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Aos 07 (sete) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um, lavrei o presente 

TERMO DE ABERTURA deste Processo Administrativo n°. 047/2021-SINFRA, visando a 

Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto Franco, 

conforme especificações constante neste Termo de Referência, através da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para atendimento das necessidades do 

município de Porto Franco - MA, tendo como primeira folha a de n°. 01 , corresponde a este 

termo. 

O processo será instruído com atuação de todos os demais documentos necessários, 

devidamente numerados em ordem crescente de modo a atender ao disposto na legislação 
• 

pertinente. 



OFÍCIO N.0 010/2021 - SINFRA 

limo. Sr. Secretário de Administração 
RAIMUNDO ANTONIO ARAÚJO BARROS 
Nesta 

Porto Franco (MA), 07 de julho de 2021 . 

Assunto: Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto 
Franco, conforme especificações constante no Termo de Referência, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para atendimento das necessidades do 
município de Porto Franco- MA. 

Prezado Secretário, 

Considerando a necessidade do mumc1p1o de Porto Franco em uniformizar e 
aperfeiçoar as ações ligadas, principalmente, à Área de Engenharia de Tráfego no setor de 
Sinalização de Trânsito e, considerando o fato do município se encontrar com a sinalização 
das vias públ icas do Município deficiente, neste sentido a Secretaria de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana, vem em busca de melhorias na qualidade dos serviços prestados para a 
população, organizando as sinalizações e desenvolvendo melhorias para a fluidez no trânsito, 
de diferentes naturezas, desde veículos à pedestres. 

Considerando que a finalidade do projeto de sinalização é estabelecer critérios e 
padrões para os diversos tipos de sinalização a fim de organizar o transito sob a via de acordo 

• 
.--.._ com o Código de Transito Brasileiro (CTB). 

Considerando a demanda descrita , solicitamos autorização de Vossa Senhoria para 
formalizar a Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de Sinalização 
Ve~ical e Horizontal da cidade de Porto Franco, conforme especificações constante no Termo 
de Referência, para atendimento das necessidades do município de Porto Franco- MA. 

Por oportuno, informamos que em consulta ao site do Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão - TCE, constatamos a existência da Ata de Registro de Preços n° 045/2021 , 
proveniente do Pregão Presencial n° 076/2021 -Processo Administrativo n° 76/2021-CPL, da 
Prefeitura Municipal de Tuntum-MA, regularmente publicada no DOM em 1 O de maio de 2021 , 
julgada e processada pela Comissão Permanente de Licitação do Município, na qual sagrou-
se vencedora a empresa H. DOS SANTOS BRAGA COMÉRCIO E SERVIÇOS, inscrita no 
CNPJ sob o n°. 24.704.746/0001-44, com sede na Travessa Dezoito de Dezembro, s/n , 

• 
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Quadra 33, Lote 13, Parque Planalto, Imperatriz-MA, conforme cópia da ARP n°. 045/2021 em 
anexo. 

Tendo em vista a possibilidade legal de utilização da referida Ata de Registro de Preços 
para a contratação dos serviços nela registrados, visando a prestação dos Serviços de 
Sinalização Vertical e Horizontal , apresentamos em anexo Termo de Referência com os 
quantitativos necessários ao atendimento desta demanda, e cópia da ARP n°. 045/2021 , que 
atende plenamente as necessidades deste município, para análise da conveniência da 
contratação na forma requerida. 

• Atenciosamente, 

Secretária Municipal 

• 



TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

1.1. Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto Franco, 
confo.rme especificações constante neste Termo de Referência , através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para atendimento das necessidades do 
município de Porto Franco- MA. 

PLANILHA ORCAMENT ÁRIA 

1.1 5413409 M2 1.650 R$ 85,63 R$141 .289,50 -

1.2 5213401 M2 3.000 R$ 31,23 R$ 93.690,00 

2.1 52'13440 UNO 220 R$ 382,83 R$ 84.222,60 -

Grupo focal veicular principal 

3.1 12646 
200x200x200 mm com anteparo em UNO 6 R$ 2.416,67 R$ 14.500,02 
alumínio injetado na cor preta, com 

bolachas com 111 led 
Conjunto coluna principal cônica em 
aço SAE 1020, chumbador de aço 

3.2 12653 
galvanizado, porca com arruela UNO 3 R$ 3.630,00 R$ 10.890,00 inoxidável de ~ em conformidade com 

projetos e padrões especificados pela 
SMTT Porto Franco 

4.1 5213362 1- UNO 1.100 R$ 53,80 R$ 59.180,00 

4.2 UNO 3.000 R$ 24,97 R$ 74.910,00 

5.1 . Pintura de faixa- tinta base de solvente 
- 11862- ra de O 6mm M2 4.450 R$ 31,23 



TOTAL: 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. Visando atender às necessidades de sinalizações da cidade de Porto Franco/MA, a 
Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, vem em busca de melhorias na qualidade 
dos serviços prestados para a população, organizando as sinalizações e desenvolvendo 
melhorias para a fluidez no trânsito, de diferentes naturezas, desde veículo à pedestres. Desta 
forma, torna-se necessária a contratação de empresa para à prestação de serviço de 
sinalização vertical e horizontal da cidade de Porto Franco-MA. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. Esta contratação será realizada, conforme prevê a Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
e subsidiariamente a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais 
legislações aplicadas à matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LI ClT ANTE VENCEDORA: 

4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto. 

4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, 
deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência 
por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 

4.3 . 6ustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e 
com suas instruções estabelecidas. 

5. DA VIGÊNCIA: 

5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA: 

6.1 . O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data d e sua apre::;entação. 

7. DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias após apresentação do 
Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 

8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados 
pela Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 

8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal , acompanhar a execução do objeto. 

Porto Franco/Ma, 07 de julho de 2021 . 

I I I f I 



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREG,\0 PRESENCIAL N" 07lí/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 045/2021 

Aos quatro uia.s do m0 de maio do ano de 2021. o MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA. pc !toa 
jurídica de dir~ito púhllco int~rno. sediada na RuJ Frederico Coelho. n.n .t 11. Centro. TuntumfMA. 
CEP 657cí3-000. tn!>crito nu CNP J sob o n. Olí.l3~ . 911 1()00 I-(,(,, atravé., do Órg:io Gerenciador: 
Secretaria ;\lunicipal de Infraestrutura . neste ato representada pelo Sr. RHJCARDDO 
JIELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA. ponndor do RG n." 21<73kJC>4(, SSP-:vtA 
c inscnto no CPF sob o n." 769.632.6R3-04, na qualidade de Ordcnador ele Ocspc<:.a..\ (Lei 
compkmcntar ~unicipal n.'' 00112021 . Art.6°, incisos XXIV e XXV): c a empresa H. DOS 
SA;.JTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS. inscrita no CNPJ sob o n" 2-t.704.74610001-
44, com sede ~:stabclccida na TV Dezoito de Dezembro, S/N, Quadra 33, Lote 13, Parque Planalto, 
lmperJtriL - MA, CEJ> 65917-343, neste ato representada pelo Sr. Hamon dos Santos Braga, 
portador do RG n." 00953613755 e inscrito no CPF sob o n.0 854.763.074-00, aqui denominada de 
BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n° 10.520/02, no 
8.666/93 e Decretos Municipais no 003 e 004 de 2014, em face da classifil:<lção da proposta 
ap~entada no Pregão Prc:sencial n°. 076/2021, para Regist.ro de Preços. por ddib~:r.H,;ão da 

Pregoeira, homologado em 30 de abril 202 I, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual 
aquisição. em conformidade com as Cláusulas c disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro- A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculnrivo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os 
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; ponanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administrnçào os itens, pelo prazo 
estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 
preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo- Como pr~-contrato ou controlo preliminar u ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro- O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro c 

o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 
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CJ,ÁUSIJLA SJ~(;UNJ>A - DO (;JI:STOH I>A ATA 

l':arágrafu l'rlmcJru - O Ot:~lor da Ara de Rcgíutro de Preços é a Secretaria Municipal d.e 
lnlrac!:lrtrlura, que atu:mí co111o (Jrg;lo ( icrcnciudor do f{cgintro de Prcç()",, com fundamento na Lei 
n'' ~.M61'JJ. l>ccrclo Municipal 004 de 2014 c a c, dcmai~> lcgislaçõc-; vigenle11, b(;f1) como: 

u) Sempre que ocorrer :;olicítaçilo do objeto do J(cgi~>tro, comprovará a adcquaçào dos preços 
rcgislrados a;,ím como os quantitativos registradCY.>; 

b) Jlotlcrá aplh.:ar, ganwlida a ampla defesa c o contradilf.lrio, as penalidades decorrenl.l.-s de 
infrações no proct.:dirnenlo licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defl.:sa c o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento dcJ pactuado nesta ala de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigaçi)c:; contratuais, em rclaçiio âs suas próprias contratações; 

Pará~rafo Segundo- Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
st.-rão responsáveis pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos c os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro( a) ou â Comissão 
de Licitação a eventual desvanlagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 
pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com 
o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do 
Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláw;ulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de 
Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

d) Infonnar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características c origem dos bens 
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licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 

serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável 

definido pelo Órgão Intc:ressado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na 

forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
àquelas incumbcntcs aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior c, ainda: 

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

O. a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de 
seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prao de vigência da ata. 
§ 3". A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4". O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do 
carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa para prestação de serviço de sinalização vertical c horizontal da cidade de Tuntum -MA, 
conforme termo de referência, através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbamos, para 
atendimento das necessidades do município de Tuntum - MA, de acordo com as condições e 
especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo 1), Proposta de 
Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instnunento, como 
se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro- A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, 
com característica de compromisso para evenwal e futura contratação ou contrato preliminar 
vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do 
Municipio, cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que a 
FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital. 
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e prev1 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prc120 de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA- DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa H. DOS SANTOS BRAGA 
COMERCIO E SERVICOS, inscrita no CNPJ sob o nn 24.704.746/0001-44, classificada em 
primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANT V.UNIT V. TOTAL 

1 
SinaOi.zação 
Horizontal 

Pintura de setas e 
zebrados-

l.l 5413409 
tennoplástico por 

M2 1.650 R$ 85,63 R$141.289,50 
extrusão NBR-

13132 espessura de 
3,0 nun 

Pintura de faixa -
tinta base acrílica -

1.2 5213401 NBR- 11862 M2 3.000 R$ 31,23 R$ 93.690,00 
espessura de 0,6 

mm 

2 
Sinalização 

Vertical 
Fornecimento c 
implantação de 

placa de 
regulamentação em 

2.1 5213440 aço com tudo UND 220 R$ 382,83 R$ 84.222,60 
galvanizado 2,5 
mm D=0,60 m-

película retro 
refletiva tipo 1 +SI 

3 
Sinalização 
Semafórica 
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TUNTUM 
Gmpo focal 

veicular principal 
200x200x200 mm 

3.1 12646 
com anteparo em 

UNO 6 RS 2.4 16,67 R$ 14.500,02 
aluminio injetado 
nu cor preta, com 
bolachas com I li 

lcd 
Conjunto coluna 

principal cônica em 
aço SAE I 020, 

chumbador de aço 
galvnnizndo, porca 

3.2 12653 com arruela UND 3 RS 3.630,00 RS I 0.890,00 
inoxidável de 3/. em 
confonnídadc com 
projetos c padrões 
especificados pela 

SMTT Aracaju 

3.3 2437 
Base para fixação 

UND 3 R$ 359,67 R$ 1.079,01 
de mastro triplo 

3.4 10004 
Controlador 

UND 2 R$ 12.960,00 R$ 25.920,00 
eletrônico - 4 fases 

Conjunto 
R.$ 2.460 

3.5 comp aterramento UND 2 RS 1.230,00 
completo 

Instalação, 
programação c teste 
de funcionamento 

3.6 
de controlador de 

UND l RS 6.550,00 R$ 6.550,00 eomp 
trafego com 

garantia de 12 
meses e 

manutenção mensal 

3.7 comp 
Cabo múltiplo 14 
AWG 4xl,5 mm2 

UNO 1.000 R$ 22,50 R$ 22.500,00 

4 
Dispositivo 
Segurança 
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Tnchuo refletivo 

4.1 52\3362 
bidirccionnl -

UNO 1.100 R$ 53,80 R$ 59.180,00 
fornecimento c 

co locução 

Tacha retlctivo 

4.2 
bidirecionnl-

UNO 3.000 R$ 24,97 R$ 74.910,00 
fornecimento e 

colocnçiio 

5 
Sinalização 

Ciclo,•in 
Pintura de faixa-

tinto base de 
5.1 solvente- 11862- M2 4.450 R$ 31,23 RS 138.973,50 

espessura de 
0,6mm 

TOTAL: RS 676.164,63 

CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro- O valor total é de RS 676.164,63 (seiscentos c setenta e seis mil e cento c 
sessenta c quatro reais c sessenta c três centavos). 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários c total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para 
a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos 
fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro- A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a renli7.ação de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegu01do ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro- A verificação dos preços pmticndos no merendo, paro que seja aferida n 
vnntagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial c seus indiccs atingirem percentuais 

superiores a 5%; 
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c) se lratnr de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfiru nos preços. 

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e lf deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 

D. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço - IGP 

Parágrafo Segundo- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso H do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

Parágrafo Quarto- Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser 
atualizados nos termos e prazos fiXados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito 
ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, 
para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto- As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida 
aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob 
pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 c no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo- As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento 
do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar 
os preços até então registrados, sob pena de serem apücadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 
10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono- Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal n° 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA- CONTRA TO 
Parágrafo Primeiro- O CONTRATO: Documento de vinculo contratual f11111ado entre o órgão 
Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante 
manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 
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Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRA TO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n. o 10.520/02, Lei n.0 8.666/93, como também na forma do Decreto 
004/2014. 

Parágrafo Terceiro- Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, 
na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto- O Contrato terá vigência confonnc o respectivo crédito orçamentário do 
exercício fmanceiro ao qual estão vinculados, c atenderão aos dispostos no atr. 57 c 65 da Lei n° 
8.666/93 . 

CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum -MA 
e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edit.al, ata registro de preços e contrato e 
das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal 0° 

004/2014: 
a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata 

de Regisrro de Preços ou Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar- se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes tennos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valortotal da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.l) 0,33 %ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prcjulzo da sanção prevista no Parãgrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
confonne o caso, rescindido. 
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Parágrafo Quarto- Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguinrcs sanções: 

a) advertência; 
b) mu(ta de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, confonnc o 

caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto- Se o valor da mulla não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso 
de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Municfpio de Tuntum- MA e cobrado 
judicialmente; 

Parágrafo Sexto-À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe 
será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa 
de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 
podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação 
final, mantendo-se o prazo c as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo- As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa 
consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, 
perdas ou prejuízos que seu ato pun!vel venha acarretar ao Município de Tuntwn - MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
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Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas 

às caracterlsticas dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
cn.'Tega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados c 
comprovados; 

c) reincidência na aplicação dns penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolbjmento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução 

da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possui..r a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 

Parágraro Décimo PrinDeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata 
de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, infonnando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
do Município, Estado ou União, confonne o caso, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA- CAI~CELAMENTO DA ATA ~E REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro- Constimlem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e 
rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
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f) O desatendimento das detenninações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contra Fr~nC0 
ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fonna do§ 1° do art. 67 
da Lei Federal no 8.66611993; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n" 8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se 
refere a Ata ou Contrato; 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada., dos materiais, 
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no§ 
l • do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalízem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações c outras previstas, assegurado 
a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na fonna da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, confonne norma 
de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro- A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, 
nos casos previstos nesta CJáusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou 
notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta -No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 

PREFEITURA M1II\,CIPAL DE TUNTIDf 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • TWltum - Maranhão 

Diaitalizado com CamScanner 



Munic~pio, Estado ou União, confonne o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Qu4nto -A sol >citação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento 
dos preços registrados deverá ser fonnulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 
facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou 
Cottt.rato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto- A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em 
qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal n° 004/2014 e do Artigo 78 da Lei D

0 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ADESÃO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 
ll.l.l A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser uti lizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que 
este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente asswnidas com o Órgão 
Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa c o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. . 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata. desde 
que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados 
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do 
procedimento li citatório para registro de preços. 
11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser Seito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
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11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser 
observados os limites previstos no Decreto Municipal n° 004/2014. 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a n::dução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qtllalqucr órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do cci1Jlmc licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento eonvocatório 
c registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos particilpantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido peln PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua 
qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por 
exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos et~ .• sob pena de imediata rescisão 
da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada_ como desistência 
de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, 
inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na 
Lei n° 8.078, de 11 .09.90 (Código.de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro- O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário 
Oficial do municipio e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas c contratadas, finnam a presente Ata, para todos os fins c efeitos de direito. 

Tuntum- MA, 04 de maio de 2021. 

RHICARDDO 

Órgão Geren iador e Ordenador de Despesas 

~%~~ o/f> SANTos BRAGA co Rê E SERVIcos 
CNPJ sob o n° 24.704.746/0001-44 
representada pelo Sr. Hamon dos Santos Braga 
CPF sob o n.0 854.763.074-00 
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representada pela Sra. Thaynara Vieira Martins 

CPF sob o n.0 608.612.273-36 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 076/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 045/2021 

Aos quatro dias do mês de maio do ano de 2021 , o MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público 
interno, sediada na Rua Frederico Coelho, n.0 411 , Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n. 
06. 138.91 1/0001-66, através do Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Infraestrutura, neste ato representada pelo 
Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.0 287383946 SSP-MA e inscrito no 
CPF sob o n.0 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei complementar Municipal n.0 001 /2021 , 
Art.6°, incisos XXIV e XXV): e a empresa H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS, inscrita no CNPJ sob o n° 
24.704.746/0001-44, com sede estabelecida na TV Dezoito de Dezembro, S/N, Quadra 33, Lote 13, Parque Planalto, 
Imperatriz - MA, CEP 65917-343, neste ato representada pelo Sr. Hamon dos Santos Braga, portador do RG n.0 

- ')0953613755 e inscrito no CPF sob o n. 0 854.763.074-00, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO 
L>E PREÇOS, nos termos da Lei n° 10.520/02, n° 8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da 
classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial no. 076/2021, para Registro de Preços, por deliberação 
da Pregoeira, homologado em 30 de abril 2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em 
conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas: portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, 
pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou: trata-se de um contrato preliminar ou 
pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os 
elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro- O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Municipio . 

....., Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 
para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 
condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 
transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 076/2021 e seus anexos: 

b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 

c) Termo de Çontra~o. nos termos do art. 62 da Lei n° 8 .666, de 1993: 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO GESTOR DA ATA 
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Q) ~:õ ~arágrafo Primeiro -0 Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municip b ~E I I fra r, a, ~ e 
Orgão Gerenciador do Registro de Preços, com fundamento na Lei n° 8.666/93, Decreto Munici aroo~~e O~ e as 
demais legislações vigentes, bem como: ~· 

..o i ~UI~ I~I C/\ :?: 
a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro , comprovará a adequação dos preços registr âsrrssim como o~ 
quantitativos registrados; O Frélnc 0 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
licitatório; 

c)Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; 

Parágrafo Segundo- Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços serão responsáveis pela 
Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:Promover consulta prévia junto ao Órgão 
Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos 
quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; 

~<3) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses 
do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao 
Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

b) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a 
orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis 
aplicáveis; 

c) Informar ao órgao Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 
estabelecida~ em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, às 
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

d) Notificar, quando necessano, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo Órgão 
Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 
"'Órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

1- os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 

11- a aplicação , observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 
quantidade a ser contratada. 

§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata . 

§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 
irregularidades do procedimento da licitação. ; 

? 
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C.. Fls n° ~ 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do c rona. 

A 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO ..o HUfH~ICA -~ 

0/'1. --~: 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa pa 

0 r€st~b' 
serviço de sinalização vertical e horizontal da cidade de Tuntum - MA, conforme termo de referência, através da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para atendimento das necessidades do município de Tuntum - MA, de acordo 
com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo 1), Proposta de 
Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 
reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial do Município, cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo 
em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo 
CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não 
gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA- DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro- Os preços ofertados pela empresa H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS, inscrita no 
CNPJ sob o n° 24.704.746/0001-44, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de 
preços, são os abaixo: 

ITEM CO DIGO DESCRIÇAO UNO QUANT V. UNIT V. TOTAL 
1 Sinalização Horizontal 
1.1 5413409 Pintura de setas e M2 1.650 R$ 85,63 R$141.289,50 

zebrados - termoplástico 
por extrusão NBR-
13132 espessura de 3,0 
mm 

~ 1.2 5213401 Pintura de faixa - tinta M2 3.000 R$ 31 ,23 R$ 93.690,00 
base acrílica - NBR-
11862 espessura de 0,6 
mm 

2 Sinalização Vertical 
2.1 5213440 Fornecimento e UNO 220 R$ 382,83 R$ 84.222,60 

implantação de placa de 
regulamentação em aço 
com tudo galvanizado 
2,5 mm D= 0,60 m -
película retro refletiva 
tipo I+ SI 

3 Sinalização Semafórica 

3.1 12646 Grupo focal veicular UNO 6 R$ 2.416,67 R$ 14.500,02 
principal 200x200x200 
mm com anteparo em 
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alumínio injetado na cor ' ··~ ()}! ;" preta, com bolachas ~ -'0 
com 111 led Q. Fls no ~ 

3.2 12653 Conjunto coluna UNO 3 R$ 3.630,00 R$ 10.890,00 ~ 
principal cônica em aço ~ HUBi"ttCA w SAE 1020, chumbador 0'1. , 
de aço galvanizado, °Frnn~ 
porca com arruela 
inoxidável de o/. em 
conformidade com 
projetos e padrões 
especificados pela 
SMTT Aracaju 

3.3 2437 Base para fixação de UNO 3 R$ 359,67 R$ 1.079,01 
mastro triplo 

3.4 10004 Controlador eletrônico - UNO 2 R$ 12.960,00 R$ 25.920,00 
4 fases 

3.5 comp Conjunto aterramento UNO 2 R$ 1.230,00 R$ 2.460 
completo 

3.6 comp Instalação, programação UNO 1 R$ 6.550,00 R$ 6.550,00 
e teste de 
funcionamento de 
controlador de trafego 
com garantia de 12 
meses e manutenção 
mensal 

3.7 comp Cabo múltiplo 14 AWG UNO 1.000 R$ 22,50 R$ 22.500,00 
4x1 ,5 mm2 

4 Dispositivo Segurança 

4.1 5213362 Tachão refletivo UNO 1.100 R$ 53,80 R$ 59.180,00 
bidirecional -
fornecimento e 
colocação 

4.2 Tacha refletivo UNO 3.000 R$ 24,97 R$ 74.910,00 
bidirecional -
fornecimento e 
colocação 

5 Sinalização Ciclovia 
5.1 Pintura de faixa- tinta M2 4.450 R$ 31 ,23 R$ 138.973,50 

base de solvente -
11862- espessura de 
0,6mm 
TOTAL: R$ 676.164,63 

CLÀUSULA SEXTA- DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 676.164,63 (seiscentos e setenta e seis mil e cento e sessenta e quatro reais e 
sessenta e três centavos). 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela 
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0' 1)/ 
Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecime o~u prest~e~· 
serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ôn [dif:Ef~o~ ,f:l · i s ~ 
atinentes ao objeto deste instrumento. 

A 
Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as co ~aQ~~f~~~s ~ 

advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado @..FPnRNECEDO~ 
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; ° Fre1ncO 

CLÁUSULA SÉTIMA • DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 
ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 

b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 

c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que Interfira nos preços. 

1- Não ocorrendo a variação prevista nos inicias I e 11 deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. 

11- Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço- IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terce iro- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alinea "d" do inciso 11 do caput 
do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Quarto • Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos 
e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de 
Registro de Preços para .atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por 
parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor 
~ da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções 

previstas em.Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o 
período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena 
de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono- Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal n° 004/2014. 

CLÁUSULA OITAVA · CONTRATO 

Parágrafo Primeiro -O CONTRA TO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão Gerenciador ou Participante 
e o Fornecedor. extraído desta Ata de Registro de Preços. mediante manifestação expressa do Órgão Participante em 
efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 
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Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.0 10.5 
como também na forma do Decreto 004/2014. 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é 
prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercicio financeiro ao qual 
estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA -DAS PENALIDADES 

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, será descredenciado do 
sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital , ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 
e Decreto Municipal n° 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta , não celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o ~tardamento da execução de seu objeto; 

d} Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 
justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até 
o 2° (segundo} dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fornecedor 
beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato , e 
correção diária conforme abaixo: 

~ a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem 
prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassàdo o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá , 
garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intima 

ção, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
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que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA 
e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar, injustificadamente. a assinar a Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 
de classificação final , mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando argumentos que justífiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a 
sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
acarretar ao ~unicipio de Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar,ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou 
aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 

b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos 
bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual ; 

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

f) prática de atos ilicitos v1sando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços 
ou Contrato; 

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório. as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador (Decreto Municipal 004/2014.) 
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Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornec 
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou Uniã 
respeitado o principio do contraditório e da ampla defesa. 
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CALUSULA DÉCIMA- CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ~ HUtH.fiCA ~'?'; 
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do ""to F. ~ 0

, 

exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazo 
estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 

e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil ; 

i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, que 
prejudiquem a execução do Contrato; 

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 

I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no 
processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor 
inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei ; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra , ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo s 'egundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas. independentemente da 
aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata 
de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 
MUNICIPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 
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Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contraiu 
nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação 
comprovante ao processo. 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 
hipóteses do Decreto Municipal n° 004/2014 e do Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11 .1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 

- 11.1 .1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 
8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 

11.1 .2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

11 .1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

11 .1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 
preços. 

11.1 .6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
participante e de órgão participante para órgão não participante. 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 
previstos no Decreto Municipal n° 004/2014. 

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11 .1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante. desde que haja prévia anuência do órgão 
que vier a sofrer redução dos quantitativos. 

11.1 .7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
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utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado d 
mediante anuência do órgão gerenciador. 

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Pt imeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, 
pelo uso inadequado do objeto desta Ata , por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer 
operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 
FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios 
diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, 
não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 
disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, 
de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do município e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja , o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, 04 de maío de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTIA 

Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas 

DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 

CNPJ sob o n° 24.704.746/0001-44 

representada pelo Sr. Hamon dos Santos Braga 

CPF sob o n.0 854.763.074-00 

DIÁRIO OFICJAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 55361 ea41302fcf9f3bf992f1 a6d65f05031 b8e6 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



·\..\)~ (::1 IVflJI} . 

....._0' /o.,.... 
Prefeitura Municipal de Porto Fra ~QJ " ._"31 ~ 
Praça Demétrio Milhomem - N° 1 º'-c~~lr9 -
Maranhão - CEP: 65.970-000- C PJ: 06.208.9'!5A001-24 
Fone: 99 3571-2251 ..o iHJIH~ ICA ~'?: 

0"1. , 
o Fr~H1c0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 047/2021-SMINFRA 

ASSUNTO: ADESÃO COMO "CARONA" A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 045/2021-
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM- MA. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL DA CIDADE DE PORTO FRANCO/MA 

ATO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

A Secretária Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana do Município apresenta 
o competente Termo de Referência com solicitação formal para Contratação de Empresa 
para Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto 
Franco/MA, na oportunidade solicita autorização para formalização da demanda através da 
Adesão à Ata de Registro de Preços n° 45/2021 - Prefeitura Municipal de Tuntum-MA, 
proveniente do Pregão Presencial n° 076/2021 - Processo Administrativo n° 076/2021 -
Tuntum/MA, cujo objeto atende as necessidades deste município na prestação de serviços 
de sinalização vertical e horizontal. 

O Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, no seu art. 14 estabelece para o 
pregão eletrônico o seguinte: 

Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o 
seguinte: 
I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 
11 - aprovação do estudo técnico preliminar ! do termo de referência pela 
autoridade competente ou por quem esta delegar; 

Há quem entenda que o Termo de Referência não somente é obrigatório em se 
tratando de compras, para que possa criteriosamente elaborar o objeto, a demanda, as 
condições, como indispensavelmente ser aprovado pela autoridade competente. 

Embora a regra citada conste do pregão eletrônico, não se vislumbra prejuízo em sua 
aprovação, especialmente tendo em vista que ele bem define os elementos indispensáveis a 
adesão, dentre os quais, pode-se destacar: a) especificação dos quantitativos; b) definição 
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das unidades e das quantidades; c) a estimativa do que se pretende comprar; d) as 
condições de guarda, etc. 

Ante o exposto, considerando que a demanda é necessana para atender as 
demandas de sinalização vertical e horizontal do município de Porto Franco, aprovo o 
Termo de Referência e os demais atos praticados no âmbito da Administração Pública 
Municipal, para que produzam os devidos fins, e diante da necessidade comprovada de 
utilização dos serviços registrados na referia ARP, autorizo a continuidade dos demais 
procedimentos. 

Por oportuno, encaminhem-se os autos do processo a Coordenação de Compras 
para que seja realizada a cotação de preços no comércio local e regional para comprovação 
da "vantajosidade" da contratação através da Adesão a referida Ata, posteriormente, 
encaminhe-se oficio de consulta ao Órgão Gerenciador sobre a possibilidade de utilização 
por este município, assim como, solicite-se anuência da empresa detentora da referida Ata, 
sobre a Adesão como "Carona" na referida Ata. Por fim , remetam-se os autos à 
Contabilidade Geral do município, para atesto da dotação orçamentária. 

Cumpridas tais formalidades, encaminhe-se os autos à apreciação dos demais 
Ordenadores de Despesas para análise e providências de aprovação do procedimento da 
contratação na forma requerida. 

Porto Franco/MA, 09 de julho de 2021 . 

RAIMUNDO A 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

OBJETO: Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto 
Franco . 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados 
requeridos na planilha em anexo (preços unitários e totais) elaboradas e impressas por 
q~alquer processo eletrônico e entregar em 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
deste, na Coordenação de Compras do Município de Porto Franco-MA, localizada na Praça 
Demétrio Milhomem, no 1 O, Centro, Porto Franco/MA, ou pelo e-mail 
compras.portofranco@gmail.com no horário das 08:00h às 13:00h (oito horas ás treze horas) 
às 15:00h às 18:00h (quinze horas às dezoito horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação 
cabível. Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

1 Dados da Empresa Fornecedora da Cotação 

Noh1e Fantasia: 
Razão Social: 
CNPJ: Telefone: 
E-mail: 
Endereço: 
Complemento: Bairro: 

------------------------- ---------------------------
Cidade/UF: CEP: 

2 Validade desta cotação de preços: 60 (sessenta) dias. 

3 Prazo de execução: 12 (doze) meses 

Porto Franco, _de ____ de 2021. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

E CARIMBO DA EMPRESA 

Recebi a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE 
PREÇO para oferecimento de preços em: 
• 



ANEXO I 

ITEM CODIGO DESCRIÇAO UNO QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Sinalização Horizontal 

Pintura de setas e zebrados 

1.1 5413409 
- termoplástico por 

M2 1.650 
extrusão NBR- 13132 
espessura de 3,0 mm 

Pintura de faixa -tinta base 
1.; 5213401 acrílica - NBR- 11862 M2 3.000 

espessura de 0,6 mm 
2 Sinalização Vertical 

Fornecimento e 
implantação de placa de 

2.1 5213440 
regulamentação em aço 

UNO 220 
com tudo galvanizado 2,5 
mm O= 0,60 m - película 
retro refletiva tipo I + SI 

3 Sinalização Semafórica 
Grupo focal veicular 

principal 200x200x200 mm 
3.1 12646 com anteparo em alumínio UNO 6 

injetado na cor preta. com 
bolachas com 111 led 

Conjunto coluna principal 
• cônica em aço SAE 1020, 

I chumbador de aço 

3.2 12653 
galvanizado, porca com 

UNO 3 
arruela inoxidável de % em 
conformidade com projetos 

• e padrões especificados 
pela SMTT Porto Franco 

3.3 2437 I Base para fixação de 
UNO 3 

mastro triplo 

3.4 10004 
Controlador eletrônico - 4 UNO 2 

fases 

3.5 comp 
Conjunto aterramento 

UNO 2 
completo 

Instalação, programação e 
teste de funcionamento de 

3.6 comp controlador de trafego com UNO 1 
garantia de 12 meses e 

·-- . ...... , ~ · manute!:lção. mensal ... _ -··-4 .. 
3.7 comp Cabo múltiplo 14 AWG 

UNO 1.000 4x1 ,5 mm2 
4 Dispositivo Segurança 

4.1 5213362 
Tachão refletivo bidirecional 

UNO 1.100 -fornecimento e colocação 
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-fornecimento e colocação 

5 Sinalização Ciclovia 

Pintura de faixa- tinta base 
5.1 de solvente - 11862- M2 4.450 

espessura de 0,6mm 

TOTAL: 

• 

• 

• 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS -SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃ 
0
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Setor de Compras Porto Franco <compras.portofranco@gmail.com> 
Para: sema.via@hotmail.com 

Boa Tarde . 

12 de julho de 2021 16:49 

Solicitamos desta conceituada empresa a colaboração no sentido de nos fornecer cotação de preços para os 
produtos/serviços, conforme documento em anexo. 

Atenciosamente: 

Eduardo Miranda Marinho, 
Coordenador de Compras do Municipio. 
Porto Franco-MA. 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS -SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃ -rio Franc0 , 

Setor de Compras Porto Franco <compras.portofranco@gmail.com> 
Para: parana.sinalizacoes@hotmail.com 

Boa Tarde. 

12 de julho de 2021 16:48 

Solicitamos desta conceituada empresa a colaboração no sentido de nos fornecer cotação de preços para os 
produtos/serviços, conforme documento em anexo. 
Atenciosamente 

Eduardo Miranda Marinho, 
Coordenador de Compras do municipio. 
Porto Franco-MA. 
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Gmail- SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO ~ !? % 
Q Fls n° ~~ ~ 

Gmail Setor de Compras Porto Franco <compras.portofra co@gR'tail.~> 
..o r~ur ICA _t,:..."?: 

0/t. "": 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS -SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO. ° Frnnco, 

Setor de Compras Porto Franco <compras.portofranco@gmail.com> 
Para: melo.artes@hotmail.com 

Boa Tarde. 

12 de julho de 2021 16:44 

Solicitamos desta conceituada empresa a colaboração no sentido de nos fornecer cotação de preços para os 
produtos/serviços, conforme documento em anexo. 
Atenciosamente 

Eduardo Miranda Marinho, 
Coordenador de Compras do município . 
Porto Franco-MA. 

®) 05 -COTAÇÃO DE PREÇOS - SINALIZAÇÃO.docx 
164K 
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SEMA VIA COMERCIO SERVIÇ 
CNPJ 10.767.905/0001-45 END Rua Acácia Pereira de Castro, 534 

Boca da Mata-Imperatriz/MA 

IMPERATRIZ, 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITURAMUNICIPALDEPORTO FRANCO 

SEGUE ORÇAMENTO REFERENTE A SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL E SEMAFÓRICA NO 
PERfM ETRO URBANO NA Cl DADE DE PORTO FRANCO/MA. 

1 SINALIZAÇÃO HOR(>ZONTAL - QUANT - PRÇ UNIT - TOTAL 

1.1 Pintura de setas e zebrado 1.650 m2 R$ 88,00 R$ 145.200,00 

Termoplástica por extrusão 

1.2 Pintura de faixa tinta a 3.000 m2 R$31,30 R$ 93.900,00 

Base de solvente 

1.3 Pintura de ciclovia com 4.450 m2 R$ 31,30 R$ 139.285,00 

Tinta a base se solvente 

2 SINALIZAÇÃO VERllCAL 

2.1 Fornecimento e instalação 220 und R$ 389,00 R$ 85.580,00 

De placas em aço galvanizado 

3 SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 

3.1 Grupo focal veicular 6 unid R$ 2.450,00 R$14.700,00 

3.2 Conjunto de coluna com 3 unid R$ 3.590,00 R$ 10.770,00 

Braço projetado 

3.3 Base para fixação de mastro 3 unid R$ 389,00 R$ 1.167,00 

3.4 Controlador eletrônico 2 unid R$12.980,00 R$ 25.960,00 

Diaitalizado com CamScanner 





Paraná 
C 11 1, 7 I f J 1 r,; 

COLOMBO, 14DE JULHO DE 2021 

PREFEITURA DE PORTO FRANCO 

ORÇAMENTO REFERENTE A SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL 

SERVIÇO UN QUAN PREÇO 
T 

SINALIZAÇÃO VERTICAL 
Fornecimento e instalação de placas em unid 220 R$386,00 
aço galvanizado 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
1.1 Pintura de setas e zebrado 1.650 R$ 88,70 
termoplástica por extrusão 

1.2 Pintura de faixa tinta a Base de 3.000 R$35,00 

solvente 
m2 

4.450 R$35,00 
1.3 Pintura de ciclovia com 

Tinta a base se solvente 

SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 
1.1Grupo focal veicular 6 R$ 2.462,00 

1.2 Conjunto de coluna com braço 
3 R$ 3.700,00 

projetado 
3 R$364,00 

1.3 Base para fixação de mastro 

1.4 Controlador eletrônico 
Unid 2 R$13.010,00 

1.5 Conjunto de aterramento 
2 R$1.275,00 

1.6 Manutenção mensal 

1.7 Cabo multi pio 1 R$ 6.680,00 

m 
1.000 R$25,00 

ITENS DE SEGURANÇA 

Paraná-SI~ EIRELI Me 
Rua Jerônimo Alberti,SS Colombo 

Celular: 41-99974-0280 
Sinalizacaopr@gmail.com 

TOTAL 

R$ 84.920,00 

R$ 146.355,00 

R$ 105.000,00 

R$155.750,00 

R$ 14.772,00 
R$ 11.100,00 

R$1.092,00 

R$ 26.020,00 

R$ 2.550,00 

R$ 6.680,00 

R$ 25.000,00 

Diaitalizado com CamScanner 



Paraná 
(lilPJ \ll ,0(~.242/0001·01 

1.1 Fornecimento e implantação de 1.100 R$55,00 
tachão bidirecional 

1.2 Fornecimento e implantação 
unid 3.000 R$ 27,00 

tacha bidirecional 

TOTAL 

Pa"ni· S:ã::IREU Me 
Rua JerônimoAiberti,SS Colombo 

Celular: 41-99974-0280 
Sinalizacaopr@gmail.com 

R$ 60.500,00 

R$ 81.000,00 

R$ 720.739,00 

Diaitalizado com CamScanner 



EDISON LOBÃO, 12 / 07 / 2021 

A PREFEITURA DE PORTO FRANCO/ SETOR LICITAÇÃO 
SEGUE PROPOSTA REFERENTE A SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL 
NO MUNICfPIO DE PORTO FRANCO-MA 

SERVIÇO-----------QUANTIDADE---PREÇO/UNI----TOTAL 

.Conjunto de coluna principal __ 3 unid __ R$ 4.100,00. __ R$ 12.300,00 

C/braço projetado 

. Base para fixação de ____ 3 uníd __ R$ 385,00 ___ R$ 1.155,00 

mastro triplo 

.Grupo focal veicular com ___ 6 unid __ R$ 2.580,00 __ R$ 15.480,00 

bolacha com 1111ed 

.Controlador eletr 4 fases ___ .2 unid __ .R$ 13.100,00 __ R$ 26.200,00 

• Instalação, programação 1 unid R$ 6.990,00 R$ 6.990,00 

e teste de funcionamento 

de controlador de trafego 

com garantia de 12 meses e 

manutenção mensal 

.Conjunto de aterramento ___ 2 unid _ __ R$ 1.390,00 ___ .R$ 2.780,00 

.Cabo multiplo 1000 m R$ 23,50 R$ 23.500,00 

Confecção e implantação_220 unid ___ R$ 396,50 R$ 87.230,00 

de placas em aço 

.Pintura de setas e zebrado_ 1650m2. ___ R$ 86,90 _ _ __ R$ 143.385,00 

com tintatermo.extrusão 

.Pintura de faixa com tinta __ 3000 m2 __ R$ 32,90 ____ R$ 98.700,00 

a base de solvente 

.Pintura ciclovia tinta a ___ 4450 m2. ___ R.$32,90 ____ R$ 146.405,00 

base de solvente 

.Forn.e aplicação de ___ l.lOO unid __ R$ 55,90 ____ R$ 61.490,00 

tachão bidirecional 

.Forn.e aplicação de __ --'3000 unid ___ .R$ 25,90 ____ R$ 77.700,00 

tachas bidirecional 

TOTAL: 703.315,00 

~tHlNe_~~ 
CAMPO AltGRI:: I::MPRI::I::NDIM ~ 

CNPJ 09.011.896/0001-89 

Rua Projetada 8 N° 1607 - Centro - Governador Edison Lobão - MA 
Telefone: (99) 35361458- CEP: 65.928-000 

E-mail: camooaleoreemoreendimentos@hotmail.com 
Digitalizado com CamScanner 
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Prefeitura Mumc1pal de Porto Franco 
Praça Demétrio M1lhomem - N" 10 - Centro 

I 
Maranhão- CEP: 65 970-000 - CNPJ: 06.208.946/0001-24 
Fone. 99 3571-2251 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 047/2021-SINFRA 

ITEM 

1 

.. ::~·~~--=~N.'t~o~~tn. 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS DE MERCADO 

EMPRESAS 
CAMPO 

SEMA VIA PARANÁ ALEGRE 
PREÇO MÉDIO ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAIS OU SERVIÇOS UNID. QUANT. COMERCIO SINALIZAÇÃO EMPREENDI 

SERVIÇO VIÁRIA MENTOS 
LTDA 

VL. TOTAL VL. TOTAL VL. TOTAL 

Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto 
Franco, conforme especificações constante neste Termo de Referência. sv 1 687.312,00 720.739,00 703.31 5,00 703.788,67 
através da Seaetaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para 
atendimento das necessidades do município de Porto Franco - MA 

TOTAL PREÇO MEDIO R$ 703.788,67 
(setecentos e três mil, setecentos e oitenta e oito reais e sessenta e sete centavos) 

Porto Franco/MA, 16 de julho de 2021 

~~~ 
EDUARDO MIRANDA MARINHO 

Coordenador de Compras do Município 



Ofício n° 1 02/2021-SMA 
Porto Franco/MA, 19 de julho de 2021. 

limo Sr<>. 
HAMON DOS SANTOS BRAGA 
H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 
E-mail: sinalizarsinalizacoes@outlook.com - Fone: (99) 98432-6404 

Assunto: Autorização para utilização da Ata de Registro de Preços n° 045/2021 da 
Prefeitura Municipal de Tuntum/MA - proveniente do Pregão Presencial n° 045/2021 -
Processo Administrativo n° 076/2021. 

Ilustre Senhor, 

Cumprimentando-o, consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade deste 
Município de Porto Franco-MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
fazer uso como "carona" da Ata de Registro de Preços n° 045/2021 , proveniente do Pregão 
Presencial n° 076/2021 -Processo Administrativo n° 076/2021 , do Município de Tuntum/MA, 
na qual vossa empresa sagrou-se vencedora, e é detentora da referida Ata, cujo objeto é a 
contratação de empresa para prestação de serviço de sinalização vertical e horizontal da 
cidade de Tuntum - MA, por essa razão, solicitamos anuência desta empresa para utilização 
da referida Ata, considerando que os serviços objeto da referida ARP atende as demandas 
do Município de Porto Franco-MA. 

Em anexo, segue a relação dos serviços a serem contratados de interesse deste 
Município, nas condições e especificações contidas na Ata supracitada . 
DADOS DO CARONA: 
ÓRGÃO: MUNICIPIO DE PORTO FRANCO 
CNPJ: 06.208.946/0001-24 
ENDEREÇO: Praça Demétrio Milhome 
CEP: 65970-000 
RESPONSÁVEL: RAIMUNDO ANTONIO 
TELEFONE: (99) 98190-3054 

Atenciosamente, 
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Prefeitura Municipal de Porto Franco Q: Fls no ~~ ~ 
Praça Demétrio Milhomem - N" 10 - C~ntro ~ 
Maranhão- CEP: 65.970-000- CNPJ: O .~8.9~t_1q9~T A 
Fone: 99 3571-2251 o ) -~ 

"'1. ~= ° Fr;mco, 

ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS 

ITEM CO DIGO DESCR!ÇAO UNO QUANT V. UNIT V. TOTAL 
1 Sinalização Horizontal 

Pintura de setas e zebrados-
1.1 5413409 termoplástico por extrusão NBR- M2 1.650 R$ 85,63 R$141 .289,50 

13132 espessura de 3,0 mm 

1.2 5213401 
Pintura de faixa- tinta base acrílica-

M2 3.000 R$ 31 ,23 R$ 93.690,00 NBR- 11862 espessura de 0,6 mm 
2 Sinalização Vertical 

Fornecimento e implantação de placa 

2.1 5213440 de regulamentação em aço com tudo 
UNO 220 R$ 382,83 R$ 84.222,60 galvanizado 2,5 mm O= 0,60 m-

película retro refletiva tipo I +SI 
3 Sinalização Semafórica 

Grupo focal veicular principal 

3.1 12646 
200x200x200 mm com anteparo em 

UNO 6 R$ 2.416,67 R$ 14.500,02 alumínio injetado na cor preta, com 
bolachas com 111 led 

Conjunto coluna principal cônica em 
aço SAE 1020, chumbador de aço 

3.2 12653 
galvanizado, porca com arruela 

UNO 3 R$ 3.630,00 R$ 10.890,00 inoxidável de % em conformidade com 
projetos e padrões especificados pela 

SMTT Porto Franco 
3.3 2437 Base para f ixação de mastro triplo UNO 3 R$ 359,67 R$ 1.079,01 
3.4 10004 Controlador eletrônico- 4 fases UNO 2 R$ 12.960,00 R$ 25.920,00 
3.5 comp Conjunto aterramento completo UNO 2 R$1 .230,00 R$ 2.460,00 

Instalação, programação e teste de 

3.6 comp funcionamento de controlador de 
UNO 1 R$ 6.550,00 R$ 6.550,00 trafego com garantia de 12 meses e 

manutenção mensal 
3.7 comp Cabo múltiplo 14 AWG 4x1 ,5 mm2 UNO 1.000 R$ 22,50 R$ 22.500,00 
4 Dispositivo Segurança 

4.1 5213362 
Tachão refletivo bidirecional-

UNO 1.100 R$ 53,80 R$ 59.180,00 fornecimento e colocação 

4.2 
Tacha refletivo bidirecional-

UNO 3.000 R$ 24,97 R$ 74.910,00 fornecimento e ~ão 
5 Sinalização C_iMovia ............_, 

5.1 Pintura de faixa- tinta bas~~olvent~ 
- 11862- espessura de , mm \ M2 4.450 R$ 31 ,23 R$ 138.973,50 

c--.., "'-,.. ) TOTAL: R$ 676.164,63 

~ à 
.7 

RAIMUNDO A~ JO BARROS 
Secretário Munici ~dministração 



Ofício n° 1 03/2021-SMA 

Porto Franco/MA, 19 de julho de 2021 . 

limo. Sr. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTT A 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

Município de Tuntum/MA 

E-mail: cpltuntum@qmail.com 

Assunto: Solicitação de Anuência para utilização da Ata de Registro de Preços n° 
045/2021 da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA - proveniente do Pregão Presencial n° 
076/2021 - Processo Administrativo n° 076/2021. 

Ilustre Secretário, 

Cumprimentando-o, informamos a Vossa Excelência que em consulta ao Site do 

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - TCE, localizamos a Ata de Registro de Preços 
n° 045/2021 , proveniente do Pregão Presencial n° 076/2021 - Processo Administrativo n° 

076/2021 - Prefeitura de Tuntum/MA, cujo objeto é a Contratação de Empresa para 

prestação de serviço de sinalização vertical e horizontal da cidade de Tuntum - MA Em 

análise dos serviços constantes na referida Ata, constatamos que os serviços nela 

registrados atendem as demandas de sinalização vertical e horizontal do nosso Município de 

Porto Franco/MA, razão pela qual, solicitamos deste respeitável Secretário Municipal 

anuência para utilização como "carona" da referida Ata, nos quantitativos descritos em 

anexo. 

Por oportuno, informamos que para comprovação da vantajosidade na utilização da 

referida ata, realizamos cotação de preços no comércio regional e constatamos que os 
preços registrados na ARP n° 045/2021 , proveniente do Pregão Presencial n° 076/2021 , são 
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Prefeitura Municipal de Porto Franco Ô: Fls n° ~g ~ 
Praça Demétrio Milhomem - N" 10 - Ce tro ~ -
Maranhão- CEP: 65.970-000- CNPJ: O 208.946/008+# 
Fone: 99 3571-2251 ,() HUBRIC.L\ -~ 

o,.~ ~: ° Franco-
bem menores e mais atrativos para o Município, restando comprovado que a Adesão à 
referida Ata é mais vantajosa e mais atrativa para o município de Porto Franco/MA. 

Em anexo, segue a relação dos serviços a serem contratados de interesse deste 

município, nas condições e especificações contidas na Ata de Preços, cópia da Ata, e Mapa 

Comparativo dos Preços Médio do mercado para conhecimento e apreciação. 

DADOS DO CARONA: 

ÓRGÃO: MUNICIPIO DE PORTO FRANCO 

CNPJ: 06.208.946/0001-24 

ENDEREÇO: Praça Demétrio Milhom m, , Centro, Porto Franco/MA 

CEP: 65970-000 

RESPONSÁVEL: RAIMUNDO ANTONIO 
TELEFONE: (99) 98190-3054 

Atenciosamente, 



ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS 

ITEM COOIGO DESCRICAO UNO QUANT V.UNIT V. TOTAL 
1 Sinalização Horizontal 

Pintura de setas e zebrados -
1.1 5413409 termoplástico por extrusão NBR- M2 1.650 R$ 85,63 R$141 .289,50 

13132 espessura de 3,0 mm 

1.2 5213401 
Pintura de faixa -tinta base acrílica -

M2 3.000 R$ 31 ,23 R$ 93.690,00 
NBR- 11862 espessura de 0,6 mm 

2 Sinalizaçao Vertical 
Fornecimento e implantação de placa 

2.1 5213440 
de regulamentação em aço com tudo UNO 220 R$ 382,83 R$ 84.222,60 

galvanizado 2,5 mm O= 0,60 m-
película retro refletiva tipo I + SI 

3 Sinalização Semafórica 
Grupo focal veicular principal 

3.1 12646 
200x200x200 mm com anteparo em UNO 6 R$ 2.416,67 R$ 14.500,02 
alumínio injetado na cor preta, com 

bolachas com 111 led 
Conjunto coluna principal cônica em 
aço SAE 1020, chumbador de aço 

3.2 12653 
galvanizado, porca com arruela UNO 3 R$ 3.630,00 R$ 10.890,00 

inoxidável de o/. em conformidade com 
projetos e padrões especificados pela 

SMTT Porto Franco 
3.3 2437 Base para fixação de mastro triplo UNO 3 R$ 359,67 R$ 1.079,01 
3.4 10004 Controlador eletrônico- 4 fases UNO 2 R$ 12.960,00 R$ 25.920,00 
3.5 comp Conjunto aterramento completo UNO 2 R$ 1.230,00 R$ 2.460,00 

Instalação, programação e teste de 

3.6 comp 
funcionamento de controlador de 

trafego com garantia de 12 meses e 
UNO 1 R$ 6.550,00 R$ 6.550,00 

manutenção mensal 
3.7 comp Cabo múltiplo 14 AWG 4x1 ,5 mm2 UNO 1.000 R$ 22,50 R$ 22.500,00 
4 Dispositivo Segurança 

4.1 5213362 Tachão refletivo bidirecional- UNO 1.100 R$ 53,80 R$ 59.180,00 
fornecimento e colocação 

4.2 
Tacha refletivo bidirecional- UNO 3.000 R$ 24,97 R$ 74.910,00 

fornecimento e colocar.áQ. 
5 Sinalização Ciclovi~ " i'-

5.1 Pintura de faixa- tinta base d~~ente 
-11862- espessura de 0,6 ~2 4.450 R$ 31 ,23 R$ 138.973,50 

TOTAL: "' R$ 676.164,63 

~ I 

RAIMUNDO ANTO A~ ~s 
Secretário Municipal Ad inistração 



20/07/2021 Gmail - SOLICITAÇÃO -ADESÃO À ARP 045/2021 

Gmail Comissão Permanente de Licitação <cpl.po 

SOLICITAÇÃO ·ADESÃO À ARP 045/2021 
1 mensagem 

Comissão Permanente de Licitação <cpl.portofranco@gmail.com> 
Para: sinalizarsinalizacoes@outlook.com 

limo. Sr. 
HAMON DOS SANTOS BRAGA 
H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIÇOS 
Representante Legal 

Bom dia, 

20 de julho de 2021 10:40 

Segue solicitação de anuência para utilização da Ata de Registro de Preços n° 045/2021 da Prefeitura Municipal de 
Tuntum/MA- proveniente do Pregão Presencial n° 076/2021 - Processo Administrativo n° 076/2021. 

Att, 

Raimundo Antônio Araújo Barros 
Secretário de Administração 
PREFEITURA DE PORTO FRANCO 

8 Livre de vrrus. www.avast.com. 

~ 08 • OFICIO A EMPRESA.pdf 
482K 

https://mail.google.com/maillu/O?ik=e6ca00ddd6&view=pt&search=all&permlhid=thread-a%3Ar1397 456996307691228&simpl=msg-a%3Ar-1730... 1/1 



20/07/2021 Gmail- SOLICITAÇÃO- ANU~NCIA A ARP 045/2021 

Gmail 

SOLICITAÇÃO • ANU~NCIA À ARP 045/2021 
1 mensagem 

Comissão Permanente de Licitação <cpl.portofranco@gmail.com> 
Para: cpltuntum@gmail.com 

limo. Sr. 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Município de Tuntum/MA 

Bom dia, 

20 de julho de 2021 1 0:44 

Segue solicitação de anuência para utilização da Ata de Registro de Preços n° 045/2021 da Prefeitura Municipal de 
Tuntum/MA - proveniente do Pregão Presencial n° 076/2021 -Processo Administrativo n° 076/2021. 

Att, 

Raimundo Antônio Araújo Barros 
Secretário de Administração 
PREFEITURA DE PORTO FRANCO 

• Livre de vfrus. www.avast.com. 

~ 09 • OFICIO AO ÓRGAO GERENCIADOR.pdf 
619K 

https://mail.google.comlmail/u/O?Ik=e6ca00ddd6&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar3803866078865877785&simpl=msg-a%3Ar38055. .. 1/1 



BRAGA SERVIÇOS 
--------=------

H. DOS SANTOS BRAGA SERVIÇOS CNPJ: 24.704.746/0001-44INSC. EST.: 12.491.603·1 

-

-

CARTA DE ANU~NCIA 

AO SENHOR 

RAIMUNDO ANTONIO ARAÚJO BARROS 
SECRETÁRIO MUNIOPAL DE ADMINSTRAÇÃO 

IMPERATRIZ, 21 DE JULHO DE 

ASSUNTO: RESPOSTA AO OFICIO Nll 102/2021 DATADO DO DIA 21/07/02021, ORIUNDA DA SECRETARIA MUNIOPAL DE 
INFRAESTRUTURA DO MUNIC[PIO DE PORTO FRANCO/MA (SOLIOTAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE ATA DE PREÇO DO 
MUNICfPIO DE TUNTUM/MA. 

SENH OR SECRETÁRIO, 

A EMPRESA H. DOS SANTOS BRAGA COM~RCIO E SERVIÇOS, INSCRITA NO CNPJ 24.704.746/0001·44, VEM POR MEIO 

DESTE INFORMAR DA CONCORDÂNOA, QUANTO A ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nll 045/2021 DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TUNTUM/MA PROVENIENTE DO PREGÃO PRESENOALN<l 076/Z021, PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 

076/2021 COM BASE NO ART 22 DO DECRETO 7.892/2013, QUE TEM COMO OBJETIVO A CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL 

TERMOS EM QUE PEDIMOS DEFERIMENTO 

Representante legal 



BRAGA SERVIÇOS ______ ;;;; ____ _ -

Pinturd de setas e R$ 85,63 141.289,50 
zebrados -

1.1 
5413409 tennoplástico por M2 

1.650 extrusão NBR-
13132 espessura 
de mm 
Pintura de -tinta R$ 31 ,23 93.690,00 

1.2 
5213401 base acrílica- NBR- 3.000 11862 espessura de 

o mm 

2 Sinalização 
Vertical 

5213440 Fornecimento e UNO R$ 382,83 R$84.222,60 
implantação de placa de 
regulamentação em aço 

2.1 com tudo galvanizado 220 
2,5 mm D= 0,60 m-
pelicula retro refletiva 

1 +SI 

3 
Sinalização 
Semafórica 

12646 Grupo focal veicular UNO R$ 2.416,67 R$ 14.500,02 
principal 200x200x200 

3.1 
mm com anteparo em 6 

alumínio injetado na cor 
preta, com bolachas 

com 111 led 
12653 Conjunto coluna UNO R$ 3.630,00 R$ 10.890,00 

principal cônica em aço 
SAE 1020,chumbador 
de aço galvanizado, 

3.2 
porca com arruela 

3 
inoxidável de :Y. em 
conformidade com 
projetos e padrões 
especificados pela 

SMIT 
2437 Base para fixação de UNO 

3 
R$ 359,67 R$ 1.079,0 I 

3.3 mastro 
10004 Controlador eletrônico - UNO 

2 R$ 12.960,00 25.920,00 
3.4 4 fases 

Digitalizado com CamScanner 



BRAGA SERVIÇOS 
------ ------

11 OOI:SNUil, nllA(lA llriiVKO~ r.r .. J l4104 144.00001-'4 .IIIC I $T : ll.Atl 101·1 

3.5 CUIIIp Cunjuntu ntcrrumcnto UNO 
2 

R$ 1.230,00 
completo - ----

comp I nstuluçilo, programação UNO R$ 6.550,00 
c teste de 

f'unciunumcnlo de 
3.6 controlndor dc trulcgo 

com guranl iu de 12 
meses c mnnutcnção 

rncnsul 

3.7 cmnp Cubo rm'rlliplo 14 A WÓ UNO 
1000 

R$ 22,50 
4~1,5 mm2 

4 l>i!tpo!titivo 

---- Scgurnnçn 
5213362 Tachão rcnctivo R$ 53,80 

4. I bidirccional - UNO 1.100 
fornecimento e 

coloca9ão 
Tacha rcnctivo R$ 24,97 

4.2 bidirccional - UNO 3.000 
fornecimento e 

coloca ão 

5 Sinnlização 
Ciclovia 

Pintura de faixa- tinta R$ 31,23 

5.1 
base de solvente -

M2 4.450 11862- espessura de 
0,6mm 

TOTAL 

H. D NTD AGA WSERVICOS 
J AMON DOS SANTOS BRAGA 

PROPRIETARIO 
CPF: 85-1. 763.07-1-IJORG: 1.657.323 

R$ 6.550,00 

R$ 22.500,00 

R$ 59. I 80,00 

R$ 74.910,00 

R$ 138.973,50 

R$ 676.164,63 

Digitalizado com CamScanner 



PREFEITURA MUNIC I PAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA) 

Resposta ao Oficio no 103/2021 - SMA 

REF.: Solicitação de Anuência para utilização da Ata de Registro de Preços no 

045/2021 da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA - proveniente do Pregão 

Presencial n° 076/2021 -Processo Administrativo n° 076/2021. 

Prezado Sr. Secretário, 

Em resposta ao requerimento de adesão à Ata de Registro de Preços no 045/2021 , 

referente ao Pregão Presencial n° 076/2021 , elaborado pela Prefeitura Municipal de Porto 

Franco (MA}, na data de 19 de julho de 2021, AUTORIZO a adesão, encaminhando a 

seguinte documentação, em mídia, para o fim pretendido: Ata de Registro de Preços, 

Avisos de Publicação do Certame, Minuta do Contrato e Edital, Termo de Adjudicação, 

Homologação e Proposta Readequada. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de elevada estima e 

consideração. 

Tuntum (MA), 22 de julho de 2021. 

dor e Ordena d o r d e Despes a s 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • T untum - Maranhão 



limo Sr. 
Raimundo Antônio Araújo Barros 
Secretário Municipal de Administração 
Porto Franco - MA 

Prefeitura Municipal de Porto 

Att: Dotação Orçamentária Processo Administrativo n. 0 04712021 - SINFRA 

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro para os devidos fins de direito, em face do Processo Administrativo n. 0 

047/2021- SINFRA, que se façam necessários que revendo a Lei Municipal n.0 117/2020, que estima 

a receita e fixa a despesa para o exercício, a Administração Pública do Município de Porto Franco 

possui dotação orçamentária para fazer face à contratação de empresa especializada para "prestação 

de serviços de sinalização vertical e horizontal nas vias urbanas da cidade de Porto Franco/MA", 

conforme segue abaixo. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ORGAO 16- SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 00- SEC.MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA 

AÇAO 26.782.1202.1034.000- IMPLANTAÇAO/EXPANSAO DA 
SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO EM VIAS URBANAS 

NA TU REZA DA DESPESA 4.4.90.51 
DESCRIÇAO Obras e Instalações 

Atenciosamente, 

----



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 047/2021-SINFRA 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 045/2021 

AUTORIZAÇÃO 

Versam os autos sobre a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 

Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto Franco, conforme especificações 

constante neste Termo de Referência, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Mobilidade Urbana, para atendimento das necessidades do município de Porto Franco- MA, 

informa a Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana sobre a existência da Ata de 

Registro de Preços n° 045/2021 I proveniente do Pregão Presencial n° 076/2021 - Processo 

Administrativo n° 076/2021 da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, e sobre a possibilidade 

legal da utilização da referida Ata de Registro de Preços para a contratação dos serviços 

nela registrados. 

Na qualidade de Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 

Administração, e tendo em vista a necessidade dos Serviços de Sinalização Vertical e 

Horizontal da cidade de Porto Franco, demonstrada a oportunidade e a conveniência da 

\ contratação, aprovamos o Termo de Referência e AUTORIZAMOS a formalização do 

procedimento Adesão à Ata de Registro de Preços n° 045/2021 - Prefeitura Municipal de 

Tuntum/MA, nos termos da legislação vigente, no valor estimado de R$ 676.164,63 

(seiscentos e setenta e seis mil, cento senta e quatro reais e sessenta e três centavos). 

Encaminhem-se os autos à Permanente de Licitação - CPLIPORTO 

FRANCO para os demais procediment s 

RAIMUNDO ANTO 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.0 07612021 
Pregão Presencial n.0 07612011 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.0 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 20 14 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 27 de abril de 2021, às 1 l hOOmin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°4ll - CEP: 65763000 - Centro -
Tuntum/MA. 

1 -PREÂMBULO- O Município de Tuntum - Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de Apoio, 
designados pela Portaria n. 0 136/2021, torna público para ciência dos interessados que, 
atendendo às solicitações da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, realizará 
licitação na modalidade Pregão Presencial n° 076/2021 para Registro de Preços, objetivando a 
prestação de serviço de sinalização vertical e horizontal da cidade de Tuntum - MA, para 
atendimento das necessidades do município de Tuntum- MA, conforme termo de referência. 

1.1-A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço por ltem, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.0 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2- Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntwn!MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 27 de abril de 2021, sendo a abertura prevista para às 
llhOOmín do mesmo dia, na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°4ll - CEP: 
65763000 - Centro- Tuntum/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente Hcitação tem por objeto realiza a 
prestação de serviço de sinalização vertical e horizontal da cidade de Tuntum - MA, conforme 
termo de referência, para atendimento das necessidades do município de Tuntum - MA, por 
meio do Pregão Presencial n° 076/2021 para Registro de Preços, conforme especificações 
constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
Hcitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto Hcitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em wna ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2- Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
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3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.0 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.0 1 0.520/02; 
3.1.7- Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 1 O da Lei n.0 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum- MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEl), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 14 7/2014 que comprovarem através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatível e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
3.2.1.Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas; 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de vaUdade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para frns de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação. 
3.5 -Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°4ll - CEP: 65763000 - Centro- Tuntum!MA 
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PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante: ............................................................................... . 

ENVELOPE I Pregão Presencial/Registro de Preços n.0 076/202 1 
Objeto: Prestação de serviço de sinalização vertical c horizontal da cidade 
de Tuntum - MA, para atendimento das necessidades do município de 
Tuntum- MA. 

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°4ll - CEP: 65763000- Centro - Tuntum/MA 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante: ............................................................................... 

ENVELOPE 11 Pregão Presencial/Registro de Preços n.0 076/2021 
Objeto: a prestação de serviço de sinalização vertical e horizontal da 
cidade de Tuntum- MA, para atendimento das necessidades do município 
de Tuntum-MA. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formai s que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7- Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -0 Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos . 
3.10 - Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos do Decreto Municipal 04/2014 fizer adesão à ata de registro 
de preços, após anuência de Órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.1 1 -A participação nesta licitação significa: 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam le1·am este edital , conhecem. e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
b- Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam; 
c- Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou pruticipação ou questionamento quanto ao seu 
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4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES- O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação - CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 -Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3 , far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo- Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor In di vi dual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
Vll , att. 4°, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo - Anexo III); 

4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e beneficios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 123/06 e suas alterações (modelo - Anexo VI). 
4.2- Apenas urna pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum!MA. 
4.4- A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5- O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6- Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4. 7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos benefícios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 123/06. 
4.7.1- Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2- O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será defmido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
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4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10- Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1- Estar datada, assinada e identificada em sua parte final , bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 -Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3- Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações. equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1 -Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adj udica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5. 7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
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5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6- FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS- A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no minimo. 
6.4- O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e­
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agi lidade e eficiência ao mesmo. 

7 - ACEIT ABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua dec isão. 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e 11 do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar­
Lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93 . 
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9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO -
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 -O julgamento da licitação será pelo ME~OR PREÇO POR ITEM; 
9.1.2- O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 - Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 -0 Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.1.3.2 -0 Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até l 0% (dez por cento); 
9.2 -Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições defmidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 -0 Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
9.3.1- Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5- Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1- Aceita a proposta de "menor preço por item", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação" , contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confmnação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10 - CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 -Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 
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11 -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em O 1 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2- A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3- A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, confonne abaixo: 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial , exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A docwnentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02- documentos de habilitação). 

12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA- Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credencian1ento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 -Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 -Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 -Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6- Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 -DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL- Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
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13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF obtido junto ao si te da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS- Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5- Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011 , obtida pelo site http://www.tst.jus.br/certidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar no 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA -
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício ex.igível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
14.3.1 -Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2- A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3- Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
14.3.3.1 -Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
-Publicados em Diário Oficial; ou 
-Publicados em jornal; ou 
-Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.3.3.2 -Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (L TDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante. 
14.3.3.3- Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
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14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

Índice de Liquidez Corrente - ILC- igual ou superior a 1,0000 

ILC=AC 
PC 
Onde: 

AC ~ Ativo Circulante 

PC~ Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral-ILG- igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC+RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC ~ Ativo Circulante 

RLP ~Realizável a Longo Prazo 

PC~ Passivo Circulante 

ELP ~Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral - IEG - igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 
Onde: 

PC ~ Passivo Circulante 

ELP ~ Exigível a Longo Prazo 

AT ~Ativo Total 

14.3.5- A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma o~jetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos Índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total , do Ativo Circulante. 
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15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA- O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR- O CRC- Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
início da sessão de credenciamento: 
16.1 -Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 -Declaração do cumprimento ao disposto no inciso :XX:Xlll do art. 7.0 da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro exanúnará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao fmal , pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, fmdo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao fmal da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum!MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1- Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7- Os documentos deverão ser apresentados em conforlllidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS- Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
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confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 -Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do tem1o da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 -0 ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal , no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo , examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 -Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência em 
cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil e 
havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 -Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18 -DIREITO DE PETIÇÃO -A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 -Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3- A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1- Julgamento das propostas; 
18.5.2 -Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 -Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
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18.6.1 -A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 -Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7- Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1- A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 -O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão 
(F AMEM). 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; 
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil ; 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO fV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por ofício, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da A TA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador coiTespondente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 sem motivo justificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o Órgão 
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial da Federação 
dos Municípios do Estado do Maranhão (F AMEM). 
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas. 
22.10. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO TV deste Edital, dele 
fazendo parte independente de transcrição. 
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Administração, 
que atuará corno Unidade Gerenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão (F AMEM), cujo Contrato atenderá a forma do rut. 57 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

23. DO CONTRA TO 
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23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRA TO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.0 l 0.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n° 8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Pruticipante pru·a, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital. 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado peJo Gestor da Ata de Registro de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máxin1o admitido na licitação, assuma 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
fmanceiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 
23.8. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Patticipantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
da fornecimento em igualdade de condições. 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso li do art. 
65 da Lei n.0 8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras. 
23.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso lJ do art. 
65 da Lei n.0 8.666/93, o Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição. 

24.00 CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 
I-a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
11-a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
111- se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
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24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inicios I e ll deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço- IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro- Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a)O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b)O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c)A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d)O atraso injustificado do fornecimento; 
e)A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
f)O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento ; 
g)O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n° 8.666/1993; 
h)A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i)A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j)A alteração social ou a modificação da fmalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k)O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
I)A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
m)Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n)A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/ 1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
m) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo- O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
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específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e resc1sao 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação fonnal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Conrrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto- A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 04/2014. 

26- OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME- As regras 
defmidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
26.1- Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
26.2 -O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
26.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento , sem ônus para o contratante; 
26.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
26.8 -Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Mtmicípio; 
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26.9 -Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
26.10- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
26.16- Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
26.18 -Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

27- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE- Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
27.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
27.4- Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 -Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
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cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7- Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconf01midade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
27.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 

28- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO- A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse frm, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
28.4 -Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5- O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

30 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
30.2 -Para ocorrer o pagamento ~ condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
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apresentação para atestar o cumprimento pelo fomecedor ou prestador de servtços das 
obrigações contratuais; 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3- Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital , sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31 -PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO- Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos§§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
31.2 -Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
32.1 - Advertência; 
32.2 - Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório)nos 
seguintes percentuais: 
32.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
32.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
ftnancei.ra que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

33- IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCA TÓRIO E SEUS ANEXOS- Qualquer pessoa, 
física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
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33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxilio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
33.1.1 - A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
33.1.1.1 -Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Final idade que se busca com a prática do ato; 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
33.2- Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
33.3- Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o Licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
·'proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua vaüdade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipal04/2014 e neste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
34.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decon·ente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
34.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
34.1.6.Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
34.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014 .. 
34.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
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participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vter a sofrer redução 
quantitativos. 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35- DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS- Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer titulo que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
35.1- A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
35.2- As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35.3- As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem corno 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos fmanciadores; 
35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
35.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
35.5.2 - Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
35.6.2- A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8- O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Admirústrativo para a execução de uma atividade 
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de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36 - ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCA TÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo 1 - Certidão do Termo de Referência; 
36.2 - Anexo ll - Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo lli - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo TV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6- Anexo VI- Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7- Anexo VII- Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
36.8 - Anexo Vlll- Minuta de contrato; 

37- FORO COMPETENTE - Fjca eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tunturu -Maranhão, 08 de abril de 2021. 

ADAUTO BEZERRA DA SILVA NETO 
Ordenador de Despesas 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Pre~1ação de serviço de sinal in1çâo vertical e horizontal da cidadt! de Tuntum - MA, 
conforme termo de referência, através da Secretaria Municipal ele Obras e Serviços Urbanos, 
para atendimento das necessidades do município de Tuntum - MA. 

PLANILHA ORCAMENT ÁRIA: 

ITEM CO DIGO DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 
Sinalização 
Horizontal 

Pintura de setas e 
zebrados-

1.1 5413409 
termoplástico por 

M2 1.650 
R$ 85,63 

R$141.289,50 
extrusão NBR-
13132 espessura de 
3,0mm 

Pintura de faixa -
tinta base acrílica-

R$ 31 ,23 
1.2 5213401 NBR- 11862 M2 3.000 R$ 93.690,00 

espessura de 0,6 
mm 

2 
Sinalização 

Vertical 
Fornecimento e 
implantação de 

placa de 
regulamentação em 

R$ 382,83 
2.1 5213440 aço com tudo UND 220 R$ 84.222,60 

galvanizado 2,5 mm 
D= 0,60m -
película retro 

refletiva tipo 1 + SI 

3 
Sinalização 
Semafórica 

Grupo focal veicular 
principal 

200x200x200 mm 
R$ 

3.1 12646 
com anteparo em 

UND 6 2.416,67 R$ 14.500,02 alumínio injetado na 
cor preta, com 

bolachas com lll 
led 

Conjunto coluna R$ 
3.2 12653 principal cônica em UND "' _, 3.630,00 R$ 10.890,00 

aço SAE 1020, 

25 



chumbador de aço 
galvanizado, porca 

com arruela 
inoxidável de ~ em 
conformidade com 
projetos e padrões 
especificados pela 

SMTI Aracaju 

3.3 2437 
Base para fixação 

UND 3 
R$ 359,67 

R$ 1.079,01 
de mastro triplo 

Controlador 
R$ 

3.4 10004 
eletrônico - 4 fases 

UND 2 12.960,00 R$ 25.920,00 

Conjunto R$ 
R$ 2.460 

3.5 comp aterramento UND 2 1.230,00 
completo 

Instalação, 
programação e teste 
de funcionamento R$ 

3.6 comp de controlador de UND 1 6.550,00 R$ 6.550,00 
trafego com garantia 

de 12 meses e 
manutenção mensal 

3.7 
comp Cabo múltiplo 14 

UND 1.000 
R$ 22,50 

R$ 22.500,00 
AWG4x l ,5 mm2 

4 
Dispositivo 
Segurança 

Tachão refletivo 

4.1 5213362 
bidirecional - UND 1.100 

R$ 53,80 
R$ 59.180,00 

fornecimento e 
colocação 

Tacha refletivo 

4.2 
bidirecional -

UND 3.000 
R$ 24,97 

R$ 74.910,00 
fornecimento e 

colocação 

5 
Sinalização 

Ciclovia 
Pintura de faixa-

5.1 
tinta base de 

M2 4.450 
R$ 31,23 R$ 

solvente - 11862- 138.973,50 
espessura de 0,6mm 

TOTAL: R $ 
676.164,63 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Vi~ando atender às nec~ssidJ.dc~ de sinalizações da cidad~ de Tuntum MA. a Secrdana de 
Obras c Ser\ ÍyOS Urbanos, vem ~m husca de melhorias na qualidade dos serviços prestados 
para a popu!ayào, organizando as sinalizaçõl!s c desenvolvendo melhoria~ para a lluidc7 no 
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trânsito, de di fercntes naturezas. desde veículo à pedcstn~s. Desta forma, torna-se necessária a 
contratação de empresa para à prestação de serviço de sinalização vertical e horizontal da cidade 
de Tuntum-MA. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços, 
conforme prevê a Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos municipais n° 003 e 004 de 
2014 e subsidiariamente a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais 
legislações aplicadas à matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LI ClT ANTE VENCEDORA 
4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto. 
4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, 
deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência 
por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 
4.3. Sustar a execução de· qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e com 
suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 
5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 
6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias conidos, 
contados a partir da data de sua apresentação. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias após apresentação do 

Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 
8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser fom1almente solicitados pela 
Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 

8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto. 

Tuntum- Maranhão, __ de ________ de 2021. 

ADALJTO BEZERRA DA SILVA NETO 
Ordenador de Despesas 
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Grupo focal veicular 
principal 

200x200x200 mm 

3.1 12646 
com anteparo em UND 6 

alumínio injetado na 
cor preta, com 

bolachas com 111 
led 

Conjunto coluna 
principal cônica em 

aço SAE 1020, 
c hum bador de aço 
galvanizado, porca 

3.2 12653 com arruela UNO 3 
inoxidável de % em 
conformidade com 
projetos e padrões 
especificados pela 

SMTT Aracaju 

3.3 2437 
Base para fixação de UNO 3 

mastro triplo 

3.4 10004 
Controlador UNO 2 

eletrônico - 4 fases 
Conjunto 

3.5 comp aterran1ento UNO 2 
completo 

Instalação, 
programação e teste 
de funcionamento de 

3.6 comp controlador de UNO 1 
trafego com garantia 

de 12 meses e 
manutenção mensal 

3.7 
comp Cabo múltiplo 14 UND 1.000 

AWG 4x1,5 mm2 

4 
DispositiYo 
Se~urança 

Tachão refletivo 

4.1 5213362 
bidirecional - UNO 1.100 

fornecimento e 
colocação 

Tacha refletivo 

4.2 
bidirecional - UNO 3.000 

fornecimento e 
colocação 

5 
Sinalização 

Ciclovia 
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Pintura de faixa-

5.1 
tinta base de 

M2 4.450 
solvente - 11862-

espessura de 0,6mm 

TOTAL: R$ 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da ''Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secrl!taria Municipal de Obras c Serviços Urbanos. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ....... ... ........... ....... ( .................... ); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função: .... 

RG n° ... 

CPF no ... 

Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO UI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE F A TO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa _____ __ , inscrita no CNP J N° 

representada pelo Sr. _______ ___ , CPF: _ _ ______ , com sede na Rua 

_______ , n°. Bairro declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos 

no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 076 2021, para Registro de Preços, 

operado na modalidade Pregão n°. 076,2021 promovido pelo Município de Tunturn!MA, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

- -' de de -------- - --- --- ---- ----

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n. 0 da CJ.) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL No 076/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............ ./ ............ . 

Aos dias do mês de do ano de o MUNICÍPIO DE 
TUNTUM- MA, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 41 1, Centro, Tuntum -
MA CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

06.138.911/0001-66, através do Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas: Secretaria 
Municipal de Orçamento Gestão e Despesas, com sede na 
_____________ - Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste ato representada 
por seu titular ____________ , portador do RG n.0 e 

inscrito no CPF sob o n.0 
, denominado Secretário Municipal de 

Administração ;e a empresa inscrita no CNPJ sob o n° ------- -------
_________ , com sede estabelecida na _____________ , neste 

ato representada pelo Sr(a) portador do RG 
e inscrito no CPF sob o n.0 

, residente e 
domiciliado na , aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93e Decretos Municipais 
n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial 

n°. 076 2021 , para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 

_____ , resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade 

com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro- A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, ó rgãos participantes e condições a serem praticadas; port:;mto, é um 

compromisso unilateral , assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
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Parágrafo Segundo- Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial da Federação dos 
Municípios do Estado do Maranhão (F AMEM). 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 076 2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993 ; 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Administração, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável 
pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 20 14 e as 
Legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a seren1 praticados, e n caminhando, p o steriorme nte, as informações sobre a 

contratação efetivamente realizada; 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 

procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 
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c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços. as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 
razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 
serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro- Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber. 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

li. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ r. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro- A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a a prcsta~ào ue 
sei'\ iço de sinali;ação 'ertical e horitontal da cidade Je Tuntum - MA, visando atender às 
demandas a Secretaria Municipal de Obras c Set'\" ÍÇO~ Urbanos, de acordo com as condições e 
especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo 1), Proposta 

de Preços e Contrato, os quais fican1 fazendo pru1e integrante e inseparável deste instrumento, 
como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos 
característicos. 

CLAUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA 
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Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (F AMEM), cujo Contrato 
atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei , prazo em que a FORNECEDORA se abriga a 
fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro- A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA- DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro- Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 
sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 
Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

CLÀUSULA SEXTA- DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro- O valor total é de R$ .... .. ............ (. ). 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro- A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 

a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
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c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 

pesquisa mercadológica. 
11. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso 1, deverá ser 

utilizado o índice geral de preço - IGP 

Parágrafo Segundo -Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea '·d" do inciso li do caput do art. 65 
da Lei 0 ° 8.666. de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos tennos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 

devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no 
Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 

fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8.666/93. 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono- Nas demais causas ~specificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA- CONTRATO 

Parágrafo Primeiro - O CONTRA TO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraido desta Ata de Registro de Preços. 
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados. 
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Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRA TO, 

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 

conformidade com a Lei n.0 I 0520!02, Lei n.0 8.666/93, como também na forma do decreto 

004/2014. 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 

n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum -

MA e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal , pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços 

e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei I 0.520/02 e decreto 

municipal 004/2014: 
a) O Licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

f) Comportar- se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 

obri gatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, dirig ida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 

contratado ou fo rnecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.l) 0,33% ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0.66% ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 

b) Ultrapassado o trigésimo di a de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 
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Parágrafo Quarto- Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum­
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final , mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono- Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 

Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 
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a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 

prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 

ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 

Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 

e da ampla defesa. 

CLAÚSULA DÉCIMA- CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 

especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 

e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

t) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 
Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 
67 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil ; 
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i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do 
Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
I) A ocorrência de caso fortuiro ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
ao Fornecedor Bene fi ciário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 

se refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 
no§ l 0 do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo- O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
especifica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito admini strativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e resc1sao 

contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 

recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será teita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço regi strado o u rescisão contratual. respeitado o princípio do contraditório e da 

ampla defesa 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
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(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto- A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação. 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 

11.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente húormado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
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11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro- Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo- É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extraj udicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° 8.078, del1.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 
Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM) e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum- MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 
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Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fms e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, __ , de ____ de ___ _ 

RHICARDDO HELIRV ALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS 
Órgão Gerenciador 

Fornecedor Beneficiário 
CPF: ____________________ _ 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.0 076/2021 

Pregão Presencial n.0 076/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa ,inscrita no CNPJ n°. , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a) , portador (a) da Carteira de 

Identidade n°. , e do CPF n°. 

DECLARA, para fi ns do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos. na condição de aprendiz (). 

de de --------- --' --- ------- ----

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.0 076/2021 

Pregão Presencial n.0 076/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa -------------------' inscrita no CNPJ sob o n.
0 

, com sede na Rua -------------- --------------
__ , bairro ___________ , cidade __________ -__ , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. --------------------------------­

portador do RG n.0 _____________ , inscrito no CPF sob o n.0 

_ _ ___________ , nacionalidade, estado c i vil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr. -------------------' portador do 

RG inscrito no CPF sob o 

_____________ , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de _________ -__ , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.0 
_ / _ __ , na Modalidade Pregão n.0 

_/ ____ _, usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de __________ -_ _ , --- ------------ ----

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXOVU 

Processo Administrativo de Licitação n.0 076/2021 

Pregão Presencial n.0 076/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa-------------------' inscrita no CNPJ sob o n.0 

_____________ , Telefone/Fax: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal . DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.0 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos benefícios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

_________ -__ , ___ de ______ de _ _ _ 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n.0 076/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.0 076/2021 
Minuta de Contrato n.0 I ----
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tuntum/MA e a empresa 

-------------' tendo como objeto 

O Município de Tuntum/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sed iada na Rua 
Frederico Coelho, n.0 411 - Centro- Tuntum/MA, inscrito no CNPJ sob o n. 06.138.9 1l/0001 -
66, neste ato representado por CPF n. 0 

_________ residente na sede do Município, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa CNPJ: 
estabelecida à Rua ______ , n°. , Bairro: , na cidade 
de , Estado de representada pelo Sr. 
___________ ,empresário, inscrito no CPF sob o n°.: e RG 
___ ____ ,daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADO, com base 

no Processo Administrativo de Lici tação Pública n°. _/_ , Modalidade Pregão Presencial 
n°:_/ __ , e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei 
Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, 
observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OB.JETO - O objeto deste contrato é a a prcstaçào de -.en iço de 
sinali?ação "erti<.:al e hori/ontal da cidade de Tuntum - t\1A, conforme termo de referência, 
através da Secretaria \tlumcipul de Obras c Sen ic,:os L'rbanos, para atendimento das 
necessidades do município de Tunturn - MA, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL 
N° 076 20:21 e a proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITA TÓRIO N° 
076 :20:21 , que fi cam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com 
quaisquer de suas cláusulas. 

1.1- A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL- Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem ati nentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA- REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital , e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum- MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento. conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função. onde irá recebe-los. conforme o caso, em conformidade com o art. 73. incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum- MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão reali zadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O valor global 
estimado do presente contrato é de R$ L__) referente ao(s) item(ns) 
_____ registrados. 
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5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 %(vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA- CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS- As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

15.122.0002 2039 0000- Manut. e Func. da St!c. de Obra~ 1.! Urbamsmo 

3.3 .90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SÉTIMA- PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO- O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de fo rnecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA- GARANTIAS- A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA- FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO- Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos tem1os da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o§ 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Nonnas Técnicas ABNT. 

10.1 -Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2- O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os docwnentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
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10.5 - Providenciar de imediato, a coneção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o dire ito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendan1 os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 -Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9- Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Munjcípio de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que oconer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefõnicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/ fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuj a autenticidade será 
confumada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15- Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16- Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
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durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocoiTer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3- Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
Licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum -
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Ati. 7° da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 
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Parágrafo Terceiro -Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a)multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustilicado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1)0,33 o/o ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2)0,66 o/o ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b)Uitrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação. aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a )advertência; 
b)multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conf01me o caso; 
c)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum -
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum-MA. 

Parágrafo Nono- Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
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Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante apl icar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LI ClT AÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE- São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 -Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2- Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4- Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6- Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil ; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1- Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
15.3.2 -Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO- O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 
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I. 

2. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.0 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA- FORO- As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quai squer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DISPOSIÇÕES FINAIS- Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

_________ -__ , ___ de ______ de __ _ 

Pelo MUNICIPIO 
Secn..:Lário Munit:ipal de Orçamento. Gest5n 
Oespesa~ 

TESTEMUNHAS: 

CPF: _____________________ _ 

CPF: __________________________ _ 

Pela CONTRATADA 

Nome: 
CPF: 
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o. m 
<..) ~ < mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no e cgufreYi ;;:; 

condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 11.1.2. Caberá ao ~~~~~<:> 
beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação o o 
fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de 
Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 11.1.5. Caberá ao órgão 
Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, 
respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 11.1.6. Na Ata de Registro de 
Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador 
entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 11.1.6.1. O remanejamento de 
que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão participante e de órgão participante 
para órgão não participante. 11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, 
devem ser observados os limites previstos no Decreto Municipal n° 004/2014. 11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 
11.1 .6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos . 

......_ 11 .1. 7. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 11.1.8. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 11.1.9. O quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. CLÁUSULA 
DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por 
todo e qualquer prejufzo causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. Parágrafo Segundo -É vedado à FORNECEDORA caucionar ou 
utilizar a presente Ata como garantia para qualquer operação financeira. Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não 
poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação 
profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão 
da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade 
da FORNECEDORA. Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, 
ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os 
meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. Parágrafo 
Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código 
de Defesa do Consumidor). CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO Parágrafo Primeiro - O Órgão 

......._ Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Municfpio (DOM) e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO Parágrafo Primeiro- As 
partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Municfpio de 
Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. Estando justas e contratadas, 
firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. Tuntum- MA, 09 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas Ordenador de Despesas e Órgão Gerenciador 

SEBASTIAO MARINHO COSTA CNPJ sob o n° 03.974.909/0001-39 representante SEBASTIÃO MARINHO COSTA 
jnscrito no CPF sob o n.0 681.319.684-72 Fornecedor Beneficiário 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 076/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhao, através de seu Pregoetro(a) e Equipe de Apolo, torna público para 
conhecimento de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por 
Item. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de sinalização vertical e horizontal da cidade de 
Tuntum - MA, atendendo a solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. BASE LEGAL: Lei Federal n° 

DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d303ff11 fa8f80b995399ed7dacc7d84b1 242059 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.0 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. eceGJI.J$l)lo ~ 
e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 11 hOOmin do dia 27 de abril de 2021. O Edital estará ~G\§e.osi - o.>0 

para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Municfpio. Os interessados na aquisrca:.t.91
-etJS 

mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 {vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Sede da 
Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro- Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para 
mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum- MA, 
09 de abril de 2021 . Sara Ferreira Costa Fleury- Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N.0 082/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura de Tuntum - MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que 
estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Lote. OBJETO: Contratação de 
empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos pertencentes, bem como 
locados pela Secretaria Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Lei Federal n° 1 0.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal 
n.0 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e 
Habilitação: às 11h00min do dia 28 de abril de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de 
licitação, das 08h00min às 12h00min e no site do Município. Os interessados na aquisição do mesmo deverão recolher o 
valor de R$ 20,00 {vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada 
na Rua Frederico Coelho, N° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato 
por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - Maranhão, 09 de abril de 2021 . Sara Ferreira 
Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 088/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através de seu Pregoeiro{a) e Equipe de Apoio, torna público para 
conhecimento de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por 
Item. OBJETO: Aquisição de materiais de limpeza hospitalar, para Secretaria Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Lei 
Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.0 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. 
Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 13h00min do dia 22 de abril de 2021. O Edital estará 
à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município. Os interessados na 
aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na 
Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 
65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: 
cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 09 de abril de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury- Pregoeira. 

AVISO DE TOMADA DE PREÇOS N° 007/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, através da Comissão Permanente 
de Licitação- CPL, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na modalidade: Tomada de Preços. 
TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de recomposição da 
pavimentação asfáltica em vias urbanas do Municfpio de Tuntum- MA. BASE LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. Recebimento e abertura dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços: às 11 hOOmin do dia 29 de abril 
de 2021. O edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação das 08h00min às 12h00min e no site do 
município. Os interessados na aquisição do mesmo deverão recolher o valor de R$ 20,00 {vinte reais) mediante a retirada 
do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, localizada na Rua Frederico Coelho, N° 411 -Centro­
Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: 
cpltuntum@gmail.com. Tuntum, 09 de abril de 2021 . SARA FERREIRA COSTA FLEURY- PRESIDENTE DA CPL 

AVISO DE TOMADA DE PREÇOS N° 008/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, através da Comissão Permanente 
de Licitação- CPL, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na modalidade: Tomada de Preços. 
TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviço da construção do portal de 
entrada do Municfpio de Tuntum-MA. BASE LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. Recebimento e 
~bertura dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços: às 09h00min do dia 30 de abril de 2021 . O edital estará à 
disposição para consulta gratuita no setor de licitação das 08h00min às 12h00min e no site do municfpio. Os interessados 
[la aquisição do mesmo deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na 
Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, localizada na Rua Frederico Coelho, N° 411 - C entro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. 

Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum, 
05 de abril de 2021 . SARA FERREIRA COSTA FLEURY- PRESIDENTE DA CPL 

DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d303ff11fa8f80b995399ed7dacc7d84b1242059 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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ADJUDICAÇÁO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.0 076/lOll 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de sinalização vertical e 
horizontal da cidade de Tuntum-MA. através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
para atendimento das necessidades do município de Tuntum-MA. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

VALOR TOTAL: RS 676.164,63 (seiscentos e setenta e seis mil e cento e sessenta e 
quatro reais e sessenta e três centavos). 

Em Decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art.4° inciso 
XX. da Lei n.0 10.520/02, adjudico os objetos à empresa: 

H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS inscrita no CNPJ sob o n.0 

24.704.746/0001-44. 

Tuntum!MA, 28 de abril de 2021. 

ta F1eury 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frcderil:o Coelho <$11 - Ceutro • 6.!1763..000 • Tlmtum • Manm111o 



Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas. 

Para apreciação, homologação do presente objeto da licitação, conforme art. 4°, inciso 

XXII, da Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum!MA, 19 de abril de lOll. 

Sara F~otta Fleury 
oetra 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederi.llo Coelho 411 - Ce$0 • 6"63-000 • 1\aUm- t.únnb1o 



TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.0 07612021 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de sinalização vertical e 
horizontal da cidade de Tuntum-MA, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
para atendimento das necessidades do município de Tuntum-MA. 

AMPARO LEGAL: Lei no 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

VALOR TOTAL: RS 676.164,63 (seiscentos e setenta e seis mil e cento e sessenta e 
quatro ceais e sessenta e três centavos). 

Com base nas infonnações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência 
de qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e 
Despesas, no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o procedimento li citatório 
a empresa: H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS inscrita no CNPJ 
sob o n.0 24.704.746/0001-44. 

Tuntum!MA, 30 de abril de 2021. 

Rhicarddo Herliv Ales:anndro Baptista Costta 
Secretário de çamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Ftedorico Coelho 411 -Centro • 6S763..000 • Twrtum • M-"'o 
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CONTRATO Námero: 13512021 

TBR.MO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE TUNTUM E A 
EMPRESA 11. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO 
E SERVICOS, TENDO COMO OBJETO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO 
VERTICAL E HORIZONTAL DA CIDADE DE 
TUNTUM - MA. CONFORME TERMO DE 
REFBRÊNC~ ATRA VÊS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, 
PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO 
MUNICiPJO DE TUNTUM- MA. 

O MUNlCfPJO DE TUNTUMIMA, pessoa jurídica de dileito público iutemo, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n.0 4 n, Centro, TunturniMA, CI!P 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n. 
06.138.91110001-66, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Orçamento, Oestlo e 
Despesas, o Sr. Rhicarddo HelirvaU Alexanndro S.ptjsta Cosua. CPF n.• 769.632.683-04, na 
qualidade de Ordenador de Despesas (Lei Complementar Municipal n° 001/2021, Art.6°, incisos 
XXIV e XXVh donvante denominado simplesmente CONTRATANTE e a cmprcn H. DOS 
SANTOS BRAGA COMEltCIO 'E SERVICOS. inscrita no CNPJ sob o n• 24.704.746/0001-44, 
com sede estabelecida na TV Dezoito de Dezembro, SIN, Quadra 33, Lote 13, Parque Planalto, 
lmpc.mtlrü- MA, CEP 6.5917-343. DM1c Ido r~blda pelo Sr. Hamon dos Santos Braga, portador 

....., do RO n.• 00953613755 e inscrito no CPF sob o n.• 854.763.074-00, daqui por diante denominada 
·- · - simplesmente CONTRATADA. com base no Processo Adlbinistrativo de Licitaçlo Públiça Jf!. 

076/2.f121, Modalidade Preglo Pracneial n•: 076/2.021, e de acordo com a Lei FedetaJ ne. t 0.520/02, 
conjugado com o que couber a Lei Pedcnl n°. 8.666193 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o 
presente Ato Administrativo, observadas as cl6.usulu e condiç(Ses o seguir enunciadas: 

. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJITO - O objeto deste contrato é a para prestaçio de serviço de 
sinalizaçio vertical e horizontal da cidade de Tuntum - MA. confonne tcnno de referência, através 
da Secretaria MUDicip1l de Obras e Serviços Urba001, para atendimento das necenidad.es do 
municlpio de Tuntum - MA, conforme o Edital de PREGÃO l'RESENCIAL N" 07612021 e a 
proposta do CONTRATADO, coostante do PROCESSO UCITATÓRIO ND 0761'2.021, que 
fazendo ptrte integranfe deste iastrurncnto. cx.cc:to no que disc:rcpar com quaiaquer de auu cliusulu. 

1.1- A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Tenno de Refirincia, Edital, e da 
documentaçlo atinemo ao objeto do presente c:ontrato, possuir condiç&es de exocut6-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança. 

Digitalizado com CamScanner 
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CLÁUSULA SEGUNDA- DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL- Faz parte deste contrat~,'-'o·t- ~ rÍJi:. 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das P~? rl5. n· ~ 
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas ~' ~ 
instruções legais vigentes no Pais que lhe forem atinentes. R 

4 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo pennitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Municipio é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo com as 
exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos 
serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDJÇOES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento ou 
execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até OS (cinco) 
dias, contados da emissão da ordem de fo~imento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum ~ MA. não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fomeclmenro no lOCál indicado na Ordem de Forneclmenro, 
em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo recebimento, acompanhado 
da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato ou na 
Ordem de Serviços/F omecimento, conforme o caso. 
4.S. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será pr~da do respectivo Contrato. que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4. 7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na( s) quantidade( s) COD!tantes 
do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebiménto do objeto ser.i servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, confonne o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e 11, da Lei 
0° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de TWltum - MA rejeitará, oo todo ou em parte o objeto em desacordo 
com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado sujeito a 
substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, oo qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando serão 
realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabiJidade civil do 
Contratado por vicios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações 
técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados posteriormente, garantindo-se 
ao Contratante as faculdades previstas no art. I 8 da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou propostos, 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe veoham a ser 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763~ •Tuntum - Maranhão 



atribuídas por Lei. relacionadas com comprimento do presente edital e com as obrigações assumidas 
no Contrato~ 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Ed~ da Proposta, Ata de Registro de Preços ou do 
Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço ou 
Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO- O valor global estimado 
do presente contrato é de R$ 343.351,15 (trezentos e quarenta e três mil e trezentos e cinquenta e dois 
reais e quinze centavos). 
5.1- Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência. 
5.1 -A CONTRATADA fica obri&ada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os 
mesmos, objeto de exame pela Procura<loria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA- CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS -As despesas decottentes da execuçló 
do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário constante do 
orçamento municipal para o exercício de 2021: 

15.122.0002.2039.0000 - Manut. e Func. da Sec. de Obras e Urbanismo 
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juridica 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT 

I 
Sinalizaçio 
Horizontal 

Pintura de setas e 
zebrados -

1.1 5413409 termoplástico por M2 825 RS 85,63 
exttusãa NBR- 13 t 32 
_espessura de 3 O mm 

Pintura de faixa - tinta 

1.2 5213401 base acrllica- NBR-
M2 1.500 RS 31,23 11862 espessura de 0,6 

mm ·-
2 Sinalizaçlo Vertical 

Fornecimento e 
jmplantação de placa 

2.1 5213440 de regulamentação em 
UND 110 RS 382,83 aço com tudo 

galvanizado 2,5 mm 
D= O 60 m- película 
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V. TOTAL 

RS 70.644,75 

R$ 46.845,00 

RS 42.111,30 

-
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retro refletiva tipo I + 
( f ts n 

J -

SI 

3 
Slnalizaçio 
Semafórica 

Grupo focal veicular 
pri!Nipal 200x200x200 

3.1 12646 mm oom anteparo em 
UND 3 R$ 2.416,67 RS 7.250,01 alumínio injetado na 

cor preta, com 
bolachas com 1 1 l led 

Conjunto coluna 
principal cônica em 

aço SAE 1020, 
chumbador de aço 

3.2 12653 galvanizado, porca 
UNO 2 R$ 3.630,00 R.$ 7.260,00 

com arruela inoxidável 
de % em confonnidade 
com projetos e padrões 

especificados pela 
SMIT Aracaju 

3.3 2437 
Base para fixação de 

UND 2 R$ 359,67 RS 719,34 
mastro triplo 

3.4 10004 Controlador eletrônico 
UND 1 

R$ 
R$ 12.960,00 

- 4 fases 12.960,00 

3.5 oomp Conjunto aterramento 
UNO 1 R$ 1.230,00 RS 1.230,00 

completo 
Instalação, 

programação e teste de 
funcionamento de 

3.6 comp controlador de trafego UND 1 R$ 6.550,00 RS 6.550,00 
com garantia de 12 

' e meses e manutenção 
mensal 

3.7 ~omp 
Cabo múltiplo 14 

UND 500 RS 22150 RS tt.lso.oo 
AWú4xl,S mmi 

4 
Dispositivo 
Segurança 

Tacbão refletivo 

4. ' S213362 bidirecional - UND 5.50 R$ S~.&O R$ 29.590,00 
fornecimento e 

oolocação 
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5 

S.l 

Tacha refletivo 
bidirecionat -

fornecimento e 
colocação 

Siualizaçio Ciclovia 

Pintura de faixa- tinta 
base de solvente -

11862- espessura de 
0,6mm 

TOTAL: 

UND 1.500 

M2 2.225 

r~YiA 
(

-'<.;Fls. n'-~nc• } 
a. c; ·~ v 
(.) ---RLIBhíl' ,:;; 

- o 
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R$ 24,97 R$ 37.455,00 

R$ 31,23 R$ 69.486,75 

R$ 343.352,15 

CLÁUSULA OITAVA- PRAW DE ENTREGA/SERVIÇO • O prazo de entrega e/ou inicio dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA NONA- GARANTIAS- A contratada ficará isenta de prestar garantia para a execução 
do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA • FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos tennos da legislação vigente ou qualquer dos motivos 
a que se refere o§ 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 
cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuldas neste CONTRA TO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, jusrificando•se destarte, a alteração do 
cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, quajsquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA- Atender a todas as 
condições descritas no Tenno de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela As~iaçàQ Brasileira 
de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, tenn.inologias, 
padronização e simbologias; 
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10.2- O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões. instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo o serviço, sem ônus pera o contratante; 
10.4- Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades defmidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabfveis, 
inclusive rescisão contratual, cwnprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Municfpio; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Municlpio, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer ~Wumprir a legisl~o pátria. especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Municipio de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
10.12 -Fornecer números telefõnicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscaVfatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas • CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 
órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para rece\ler os pagamentos: via traniferência eletrônica; 
10.16- Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos ao Municlpio ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal D0

• 8 .666/93~ 
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10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Pennitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19- O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigencia da Logfstica Reversa, bem como praticá-ta durante todo o 
contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos 
inserviveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços). 

CLÁUSULA OtCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE- A contratante 
deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento 
de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 -Atestar a execução do objeto contratado no documento fiSCal correspondente, dando ciência do 
recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto; 
11.2- Prestar as informações e os esclarecimentM que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condtções e preços pactuados, mediante a apresenraçio da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante 
vencedora; 
11.4- Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de çompras a nota de autoriz.a,yão de serviço (ordem 
de serviço}; 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconfonnidade com as 
especificações do Termo de Referência; 
lL 7 - Efetuar o recebimento provisório e defJJiitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato~ 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser finnados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS PENALIDADES 
Par,grafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, 
será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das 
demais cominações legais, conforme Art. 7" da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Componar - se de modo inidôneo ou cometer ftaude fiscal. 

Parágrafo Squndo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de PreçOs 
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Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.l) 0,33% ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.l) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, confonne o 
caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá. garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da 
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) muJca de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, confonne o caso; 
c:) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo oâo superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da pWJição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou 
fornecedor beneficiàrio ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção apli~i 

Parignfo Qubtto • Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada. o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - MA e cobrado 
judicialmente; 

Parágrafo Sexto- A licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será 
encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo 
a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, 
mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parigrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa 
con.sequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punivel venha acarretar ao Município de Tuntwn· MA. 

Par,gnfo Nono· Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a contratada, 
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
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Parigrafo Okimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

caracteristicas dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 

Parigrafo Dklmo Prlmetro - Cabe aó contratante aplicar, gatálltldà a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descwnprlm.cnto do pactuado na ata de registro de preços 
ou do descumprimento das obrigaçôes contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parigrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacess(vel o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Muniçípio, Estado ou União, confonne o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampJa 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim. representando a mWJicipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
13.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em tempo bábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o periodo de 
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - lndependente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento 
da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irreaularidades que ensejar ilegalidade 
dos atos praticados. 

CLÁUSULA DtCIMA QUINTA- DIREITOS DO CONTRATANTE- São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das nonnas referidas no preâmbulo deste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- RESCISÃO- A rescisão poderá ser: 
15.1 - Detenninada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 -Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.1- Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
1!.1.4- Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
insm.unento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7- Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9- Alteração social ou modificação da fmalidade ou da estrutura da contracante, que prejudique 
a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contraro; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regulannente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as panes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a tenno no processo administrativo, desde que haja conveniência do 
contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) di85, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e conlratUalm.ente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas. assegurado à contratada nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
15.3.2- Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso <k calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja nonnatizada a situação, caso em que, sua decisão deverâ 
ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequéncias: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante; 
15.3.3.Z - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4- Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada com 
30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DtCIMA SÉTIMA- DA VlG~ClA DO CONTRA TO- O pceseote Contraro terá 
vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações ajustadas 

PREFElT\JRA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- CESSÃO E TRANSFElltNCIA CONTRATUAL- O 
presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA • DOS CASOS OMISSOS -Os casos omissos serão solucionados 
diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e 
as disposições da Lei n.0 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 003 e 004 
de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA • DISPOSIÇÕES FINAIS • Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Tenno de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos 
casos omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Tuntum (MA), 06 de maio de 2021. 

Rbicarddo etirvaU Alexaandro Baptista Costta 
Secretário Municipal de Orçamento, Ges1ão e Despesas 

• ~ls~ rz~ i!::==:: 
CPF: 854.763.074-00 
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ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.0 134/2021 . 
CONTRATANTES: MUNICIPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66; e, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL, CNPJ: 14.538.081/0001-92. CONTRATADA: ARCO YRIS COMERCIO EIRELI, CNPJ sob o n° 
26.374.448/0001-69. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial no 027/2021. 
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de material de expediente, conforme termo de referência, através da 
Secretária Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, para atendimento das necessidades do 
municfpio de Tuntum- MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 346.372,70 (trezentos e quarenta e seis mil e trezentos e 
setenta e dois reais e setenta centavos). 08.244.0025.2034.0000; 08.243.0024.2065.0000; 08.244.0025.2038.0000; 
08.244.0025.2067.0000; 08.244.0025.2069.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 06 de maio de 2021 . RHICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.0 135/2021. 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66. CONTRATADA: H. DOS SANTOS BRAGA 
COMERCIO E SERVICOS, CNPJ sob o n° 24.704.746/0001-44. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 
8.666/93. Pregão Presencial no 076/2021 . Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de sinalização 
vertical e horizontal da cidade de Tuntum - MA, conforme termo de referência, através da Secretaria Municipal de Obras e 

....... Serviços Urbanos, para atendimento das necessidades do município de Tuntum- MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 
343.352,15 (trezentos e quarenta e três mil e trezentos e cinquenta e dois reais e quinze centavos). 
15.122.0002.2039.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 06 de maio de 2021 . RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 113/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através 
de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
aquisição de utensílios de cozinha para atender as necessidades da Secretaria de Orçamento, Gestão e Despesas de 
Tuntum/MA, conforme termo de referência. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.0 

8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Habilitação: 
às 09h00min do dia 26 de maio de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h 
às 12h e no site do Municfpio http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o 
valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, 
localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em 
contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 1 O de maio de 2021 . Sara Ferreira 
Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 120/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através 
-.... de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 

MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa para a realização de 
processo seletivo público visando à contratação de Agentes de Combate a Endemias, conforme demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.0 8.666/93 e alterações 
posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 11 hOOmin do 
dia 25 de maio de 2021 . O Edital estará ã disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site 
do Município: http://portal.tuntum.ma.gov.br/. Os interessados na aquisição dos editais deverão recolher o valor de R$ 
20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua 
Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do 
seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 1 O de maio de 2021 . Sara Ferreira Costa Fleury -
Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DO AVISO DE LICITAÇÃO DE 
P~EGÃO PRESENCIAL N o 09612021 . Onde se lê: "TIPO: Menor Preço por Lote.- Lela•se: -TIPO: Menor Preço Global." 

Tuntum (MA), 10 de maio de 2021 . RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA- SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

DIÁRIO OFICIAL ELETR0NICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM • MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http:lftuntum. ma.gov .br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 55361ea41302fcf9f3bf992f1a6d65f05031b8e6 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
H. DOS SANTOS BRAGA SERVIÇOS 

Pelo presente instrumento particular de Ato Alteração: 

Empresarial Individual da empresa H. DOS SANTOS BRAGA SERVIÇOS. com sede na Rua Sul, n°. 
35, bairro Parque Planalto, Imperatriz, Estado do Maranhão, CEP 65.917-389, registrada na Junta 
Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE o0 .21801008601 , e inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
24.704.746/0001-44 despacho: 02/05/2016 Representada pela a Empresário: HAMON DOS SANTOS 
BRAGA , BRASILEIRO, CASADO SO SEPARAÇÃO DE BENS, EMPRESÁRIO, data de 
nascimento 02/07/1975, portador da Carteira da Identidade (RG): n• 1657323, expedida por 
SSP/PB em e CPF: n• 854.763.074-00, residente e domiciliado na cidade de Imperatriz- MA, na 
Rua Sul, n°. 35,Casa A, bairro Parque Planalto, Imperatriz, Estado do Maranhão, CEP 65.917-389., 

Resolve altera o empresário individual , mediante as seguinte cláusula (art. 968, I, CC): 

CLÁUSULA 1-A Razão Social da Empresa Passa a ser: H. DOS SANTOS BRAGA 
COMERCIO E SERVIÇOS 

CLÁUSULA 11- O Endereço da Empresa Individual Passa a ser: 
Travessa Dezoito de Dezembro, n°. SIN, Quadra 33, U,te 13, bairro Parque Planalto, Imperatriz, 
Estado do Maranhão, CEP 65.917-343. 

CLÁUSULA 111 - ALTERAÇÃO DO CAPITAL: "Capital da Empresa Individual hoje sendo R$ 
15.000,00 (Quinze mil reais), O Empresário integraliza um valor de R$ 185.000,00(Cento e 
oitenta e cinco mil reais), Fica elevado e passa a Ser R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), neste 
ato ficf;l Subscrito e Integralizado, em moeda CORRENTE DO PAÍS, PELO EMPRESÁRIO. 

CLÁUSULA IV- O nome Fantasia da empresa passa a ser: BRAGA COMERCIO E 
SERVIÇOS. 

CLÁUSULA V- A atividade da empresa passa a ser: 

4211-1/02 Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 

3299-0/04 Fabricação de painéis e letreiros luminosos 

4120-4/00 Construção de edifícios 

4211-1/01 Construção de rodovias e ferrovias 

4212-0/00 Construção de obras de arte especiais 

4213-8/00 Obras de urbanização- ruas, praças e calçadas 

4299-5/01 Construção de instalações esportivas e recreativas 

4313-4/00 Obras de terraplenagem 

4329-1/04 Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 

públicas, portos e aeroportos 

4399-1/01 Administração de obras 

7112-0/00 Serviços de engenharia 

2071-1/00 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas 

2511-0/00 Fabricação de estruturas metálicas 

2610-8/00 Fabricação de componentes eletrônicos 



2790-2/02 Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme 

3314-7/07 Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso 

industrial e comercial 

4292-8/01 Montagem de estruturas metálicas 

4321-5/00 Instalação e manutenção elétrica 

4322-3/02 Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 

refrigeração 

4329-1/011nstalação de painéis publicitários 

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios ­
minimercados, mercearias e armazéns 

4741-5/00 Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 

4742-3/00 Comércio varejista de material elétrico 

4744-0/01 Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

4744-0/03 Comércio varejista de materiais hidráulicos 

4744-0/99 Comércio varej ista de materiais de construção em geral 

4753-9/00 Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

4754-7/01 Comércio varejista de móveis 

4754-7/03 Comércio varejista de artigos de iluminação 

4789-0/07 Comércio varejista de equipamentos para escritório 

7711-0/00 Locação de automóveis sem condutor 

7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

0810-0/06 Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado 

2330-3/02 Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 

À vista da modificação ora ajustada, CONSOLIDA-SE O INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESARIAL 

INDIVIDUAL, com as seguintes cláusulas: 

O empresário individual Gira sob o nome de H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIÇOS. 
com sede na Travessa Dezoito de Dezembro, 0°. S/N, Quadra 33, Lote 13 , bairro Parque Planalto, 
Imperatriz, Estado do Maranhão, CEP 65.917-343., registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão, 
sob o N1RE n°.2l801008601, e inscrita no CNPJIMF sob o D0

• 24.704.7460001-44 despacho: 2/05/2016. 

CLÁUSULA I· DO CAPITAL (art. 968, 111, CC) 
O capital e R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) , totalmente subscrito e integralizado, da seguinte 
forma: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em moeda corrente do País. 

CLÁUSULA 11 -DA SEDE (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual com sua sede no seguinte endereço: Travessa Dezoito de Dezembro, n°. 
S/N, Quadra 33, Lote 13, bairro Parque Planalto, Imperatriz, Estado do Maranhão, CEP 65.917-343. 



CLÁUSULA 111 -DO OBJETO (art. 968, IV, CC) 
O Empresário o objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 

4211-1/02 Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 

3299-0/04 Fabricação de painéis e letreiros luminosos 

4120-4/00 Construção de edifícios 

4211-1/01 Construção de rodovias e ferrovias 

4212-0/00 Const rução de obras de arte especiais 

4213-8/00 Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 

4299-5/01 Construção de instalações esportivas e recreativas 

4313-4/00 Obras de terraplenagem 

4329-1/04 Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 
públicas, portos e aeroportos 

4399-1/01 Administração de obras 

7112-0/00 Serviços de engenharia 

2071-1/00 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas 

2511-0/00 Fabricação de estruturas metálicas 

2610-8/00 Fabricação de componentes eletrônicos 

2790-2/02 Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme 

3314-7/07 Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso 
industrial e comercial 

4292-8/01 Montagem de estruturas metálicas 

4321-5/00 Instalação e manutenção elétrica 

4322-3/02 Inst alação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 

refrigeração 

4329-1/011nstalação de painéis publicitários 

4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios ­

minimercados, mercearias e armazéns 

4741-5/00 Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 

4742-3/00 Comércio varejista de material elétrico 

4744-0/01 Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

4744-0/03 Comércio varej ista de materiais hidráulicos 

4744-0/99 Comércio varejista de materiais de construção em geral 

4753-9/00 Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vldeo 

4754-7/01 Comércio varejista de móveis 
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4754-7/03 Comércio varejista de artigos de iluminação 

4789-0/07 Comércio varejista de equipamentos para escritório 

7711-0/00 Locação de automóveis sem condutor 

7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

0810-0/06 Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado 

2330-3/02 Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 

CLÁUSULA IV- O empresário Iniciou suas atividades 02/05/2016 na data do arquivamento 
deste ato na Junta Comercial do Estado do Maranhão e seu prazo de duração é indeterminado. 
E, por estar assim constituldo, assino o presente instrumento. 

IMPERATRIZ- MA, 12 de novembro de 2020 

HAMON DOS SANTOS BRAGA 
Empresário 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 

Página 5 de 5 

Certificamos que o ato da empresa H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIÇOS consta assinado 

digitalmente por: 

CPF 

85476307400 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

HAMON DOS SANTOS BRAGA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/11/2020 10 : 58 SOB N" 20201051613. 
PROTOCOLO: 201051613 DE 16/11/2020 . 
CÓDIGO DE VERIFICAçAO : 12005685958 . CNPJ DA SEDE : 24704746000144 . 
NIRE : 21801008601 . COM EFEITOS 00 REGISTRO EM : 12/11/2020 . 

..JUCEMA H. DOS SANTOS BRAGA COMERCI O E SERVIÇOS 

LfLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www .ampr aaataci1.ma . gov .br 

A va.idade desle docl.ome nto, se impresso , fica suj e ito â comprovaçao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus rcaspectivos códigos do verificaç.1o. 



NOMl CMri<ESNIIAl 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR(DICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ~~~~Rnr-<A 
CADASTRAL 

11. DOS SANTOS DRAGA COMERCIO E SERVICOS 

111\ILU (•I [ b llllllLri.IMlNIO (NO'-'E 0E FIINT~III) 
ORAGA COMERCIO E SERVICOS 

t.l 1>1< ,(Jl Dl!oC:niÇAU DA MIVIOII()E l t;ON MICA PRINCIPAl 
42.11·1·02 • Pintura para 5lnall:taç:lo em pistas rodovlârlas e aeroportos 

I :W:o t O~~(.f'll~lltl 011~ AliVIOIIOE~ EC:Otl(iMil.A!o ~ECUNO No 

08.10·0.00 ·Extração do arola, cascalho ou pedregulho e boneOclamento associado 
20.71·1.00 ·Fabricação do tintas, vornlzos, osmaltes o lacas 
23.30·3.02 • Fabrlcaçllo do artefatos de clmonto para uso na eonstruçlo 
25.11.0-00 ·Fabricação do estruturas motâllcas 
26.10-8.00 ·Fabricação do componontos oletr6nlcos 
27.90·2.02 • Fabrlcaçao de equipamentos para slnall:taç~o a alarme 
32.99.0.04 • FabrlcaçAo de painéis e letrelroa luminosos 
33.14·7.07 • Manutonçao o reparação de mâqulnas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e 
comercial 
41.20-4.00 ·Construção da edifícios 
42.11·1·01 • Construçlo de rodovias e ferrovias 
42.12.0.00 • ConstruçAo de obras de arte especiais 
42.13-8.00 ·Obras de urbanização· ruas, praças e calçadas 
42.92·8.01 ·Montagem de estruturas metâlicas 
42.99·5.01 • Construçllo de Instalações esportivas e recreativas 
43.13-4.00 ·Obras de terraplenagem 
43.21·5.00 · Instalação e manutenção elétrica 
43.22·3.02 • Instalação e manutençllo de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
43.29-1.01 · Instalação de painéis publicitários 
43.29· 1.04 ·Montagem e lnstalaçao de sistemas e equipamentos de llumlna~o e sinalização em vias publicas, porto$ e 
aeroportos 
43.99-1.01 · Administração de obras 

COOIGO F OF.SCRiçAO OA NATUREZA JURIOICA 
213·5 ·Empresário (lndlviduall 

I' OOIMDOUIIO 
TV DEZOITO OE DEZEMBRO 

I c;~p 
65.917-343 

IIAJRROIDIS rRITO 
PARQUE PLANALTO 

lNOtR(ÇO ELETRONICO 
ITZCONTABILIDADE@BOL.COM.BR 

I tNI ~ FEOEI'MIVO RESPONSÁVEL (EI"R) ..... 
I s1r u.r.CAO CADAS rFW. 

ATIVA 

I MOTIVO DF &llUAÇAOCAOASIIW. 

I ~~~~ÂÕ ESPECIAl 

I COMPlEME'<TO 
QUADRA33 LOTE 13 

lM_U_N_IC-IP-~------------------------~' ~~:A I . IMPERATRIZ . """ 

I TELEFONE 
(9913321-4999 

I DATA DA SIT\;AÇÃO CAD.lSTIW.. 
0210512016 

I ~ StruÃÇÁo ESPE0,\1. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 20/11/2020 às 15:56:58 (data e hora de Brasllial. Páaina: 1f2 

Dig italizado com CamScanner 
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NUMERO DE IN!:CRICAO 

24.704.74&10001-44 
MATRIZ 

NOME EMPilESMII\1. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ~~~;.~o 
CADASTRAL 

H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 

C.OOICO E DE!.CRIC.I\0 01\S t,TIVIUIIOES EC.ONOIAIC.i\S SECUNOA/liii.S 
47.12·1 ~O· Comércio varejista de mercador1as em geral, com predominância de produtos allmentlclos • míllitner~. 
mcrc!larias o armaz.ons 
47.41-5~0 • Comtircio varejista de llntas e materiais para pintura 
47.42-3~0- Comercio varejista de material elétrico 
47.4~~1 -Comércio varejista do ferragens e ferramentas 
47.44~~3 • Comêrclo varejista de materiais hidráulicos 
47.44~-99 -Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.53-9~0 -Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47 .54-7~1 - Comercio varejista de móveis 
47.54-7 ~3- Comercio varejista de artigos de Iluminação 
47.89~-07 - Comórcio varejista do equipamentos para escritório 
71 .12-0~0 - Serviços de engenharia 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.32·2~1 -Aluguel do máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

COOIGO E DESCRIÇAO DA M UREZA JURIOICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

I LOGRADOURO !" DEZOITO OE DEZEMBRO 
I N\.11/EP.O 
5/N 

I COMP.E.UEh'TO 
QUADRA33 LOTE 13 

I CEP I I 8AJRROIOISTRITO 

c.~_s_.9_1_7-_J_4J ___ _, PARQUE PLANALTO LM_~ __ 'c_~-~------------------------~' ~ ~A J . IMPERATRIZ . ...-. 

ENDEREÇO ELETRONICO 
ITZCONTABILIOAOE@BOLCOM.BR 

I ENTE FEDERATIVO REsPoNsf\va (EFR) ..... 
I SITUACAO CADASTRA!. 

ATIVA 

I MOTIVO DE SIIUIIÇÀO CAOIISTRAI. 

I ~~~o es~ECIAl 

I TELEFONE 
(99) 3321-4999 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 20/11/2020 às 15:56:58 (data e hora de Brasília). 

I OAT.O. CA 51"'"1.~ CJ..:AS"""-. 
02/0512016 

Página: 212 

Digitalizado com CamScanner 
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1410612021 Consulta Regularidade do Empregador 

~-\_o_l_ta_r __ ~~~~ __ l_m_~_' _'"_' __ ~ 

CAIXA ECON O M ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 24.704.746/ 0001-44 

Razão Social: HAMON DOS SANTOS BRAGA 85476307400 

Endereço: R SUL 35 I PARQUE PLANALTO I IMPERATRIZ / MA I 65917-389 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:25/04/2021 a 22/08/2021 

Certificação Número: 2021042502482970365072 

Informação obtida em 14/06/2021 09:53:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no si te da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https:llconsulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



20/04/2021 Certidão Internet 

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação 

Receita Federal 
CERTIDÃO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 
CNPJ: 24.704.746/0001-44 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identifica-do que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.1 72, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 12:32:34 do dia 20/04/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/10/2021 . 
Código de controle da certidão: 4E51.40D9.497D.706D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servlcoslcertldao/CNDConjuntalnter/EmiteCertidaolntemet.asp?ni=24 704 7 46000144&passagens= 1 &tipo=1 

Canais 

1/ 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 151404/21 Data da 14/04/2021 10:07:58 

Inscrição Estadual: 124916031 CPF/CNPJ: 24704746000144 

Razão Social: H DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIAOS 

Endereço: TRV DEZOITO DE DEZEMBRO, S N QUADRA33 LOTE 13 CEP: 65917343 

T~fone: (99)98100954 Município: IMPERATRIZ UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7 .799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 12/08/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gav.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
~Oébito" . 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 14/04/2021 10:07:58 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 040287/21 Data da 14/06/2021 09:49:03 

Inscrição Estadual: 124916031 CPF/CNPJ:24704746000144 

Razão Social: H DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIAOS 

Endereço: TRV DEZOITO DE DEZEMBRO, S N QUADRA33 LOTE 13 CEP: 65917343 

Telefone: {99)98100954 Município: IMPERATRIZ UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231 , de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 12/10/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Olvida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 14/06/2021 09:49:03 

__ .... . 



• PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Rua Godofredo Viana, W750, Centro- Imperatriz (MA) 
CNPJ: 06.158.455/0001 -16 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS- CND 

Número: 00000917862021 
Data de expedição: 14/06/2021 09:23:11 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio de 
ceoertamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte H. DOS 
SA-NTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS que possui o CNP.J 
24.704.7 46/0001-44 abaixo qualificado, encontra-se em situação regu.ar 
;Js·ame a =;.,z::NDA PÚBLICA MUNICIPAL, não constando débitos 
referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a 
oresente oata. 
qeserva-se o direito de a Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormerte 
co"'lprovadas. hipótese prevista no Código Tributário Municipal - CTM. 

DADOS DA EMPRESA: 
• CNPJ: 24.704.746/0001 -44 

Razão Social: H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 

Endereço: TRAVESSA DEZOITO DE DEZEMBRO 
Número: S N Bairro: PARQUE 

PLANALTO 
Município: IMPERATRIZ Estado: MA 

Regtme tributário; 
SIMPLES NACIONAL 

Data de inicio de atividade: 
02/05/2016 

Codigo de validação: 1031 C53117BFOAD147BFC01F488FC8DF 
Data de 'Jalidade da certidão: 13/08/2021 
Finalidade: -

\r. - . 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 24 . 704 . 746/0001-44 
Certidão n°: 18630120/2021 
Expedição: 14/06/2021, às 09: 49:09 
Validade: 10/12/2021 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição. 

Certifica- se que H. DOS SANTOS BRAGA COMERCI O E SERVI COS (MATRI Z E 
FILI AIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 24 .704 . 746/0001-44 , NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Tr abalhi s t as. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescent ado pela Lei n° 12.440 , de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470 /2 011 do Tribunal Superio r do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade do s 
Tribuna is do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição . 
No caso de pessoa jurídica, a Ce r tidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fi liais. 
A aceitação desta cert idão condic iona- se à verificação de sua 
auten tic i d a de no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //wwvJ.tst.jus . br ) 
Certidão emit ida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nac i ona l de Devedores Trabal histas constam os dados 
necessários à i de ntificação das pessoas naturais e j urídicas 
inadimplentes perante a Just i ça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no co ncernen te aos 
recolh i mentos previdenciári a s , a honorários , a c u stas , a 
emolumentos ou a r ecolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministér io Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Diaitalizado com CamScanner 



REPÚBLICA FEDER~~TIVA DO BRAS 
ESTADO DO MARA;-..JI -I .À O 

PODER JUDICI/\RIO 
COMARCA DE !rvfPI-:RA TRI/ 

FÓRUM "MIN. HENRIQUE DE LA ROCO L"E ALIVI ElOA" 
Ruu Rui 8arho.1·u. sln''. C..:ntm. lmpc:ratri:- HA CU, 15<)0{}-.:..,.rJ 

Te/. (0**99) 35]',;-]()JI.) - Fax 35]1)-]()JI.) 

1: SECRETARIA JUDICIAL D~ DIS~~::J 
~\.;: 

"''~ . t';. 
· ...... -.~'-

CERTIDÃO DE FALÊNCHA 
. ';\.~ . (}" 

'· . \\.J"').:;,o:~t· USANDO da faculdade qu.e me con~ere a Lei. CE RTIFiCO a :·e-
_., A~~~~~~i-imento verbal de pessoa interessada que, dando buscas nos sistemas THE~If i S PG 

l...',~..'!>-' { PJE desta SECRET ARlA JUDICIAL DE DISTRIBUIÇ ÃO dos fei:os. referemes 
-. à FALÊNCIA OU CONCORDATA, até a presente data. 23/06/2021 às 08 h42, ~ÃO 

CONSTA distribuição alguma de pedido de FALÊNCIA ou CONCOH DA TA I:- /()L 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra H DOS SANTOS BRA.GA C~OMÉRCIO 
E SERVICOS. empresa estabelecida nesta cidade e comarca de l n ' ,~· ~ratr z. e~·tadc 
do Maranhão. Inscrita no CNPJ sob o n° 24.70L..746/000 > 44. 

CERTIFICO, ainda, que a Secretaria Jud icial de ~)i str ibu iç2o a 
meu cargo, é a única existente nesta Cidade e Comarca de hT:pe rc_tr:z. O ref·e.-ido é 
verdade, me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Ce--r idão nc~ta Sec. r~la r ia . 

C idade e Comarca de Imperatriz, Estado do Maranhão, aos 23 ( vinh:· e três) dias do 
mês de 06 (junho) do ano de 2021 (Dois M ill e Vinte e Um ~ . Eu, C:ctrlos Wátir:1a 
Silva de Castro, , -.., . .1. , , Auxiliar Judiciário, mat r ícula 112300. d igitei e da­
tei. · 

Eu, EDILENE BANDElRA DE ARAL JO, Distribuidora .Iu­
diciai desta Comarca, assino. 

Obs. Esta Certidão Judicial é válida por 60 (sessenta dias), emitida em uma única 
via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor, conforme os Artigos 198 e 199 
do Código de Normas . 

.. . ~ ' ... ,. . ... . . 
lo' • I ' • • ,: .!l Ir,.. .~ • 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

• 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Cec;a~o exé.'::Js os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo. 
conferido s autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade no 121 00499757 em 
26/01,202· . . protocolo 210125454. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o 
Portal de Sa:--.Jiços verificação de documentos do Empreendedor __ __ __ __ e 
lnfcrrr.a~ c :::: :Sdigo de verificação. 

Nome Err.;Jr3sarial: 

N:Jme~o c3 -=tegistro: 

CNPJ: 

Munícipic: 

• 

Tipo c e : . ..i":~:: 

Identificação de Empresa 

H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIÇOS 

21801008601 

24704746000144 

Imperatriz 

Identificação de Livro Digital 

DIÁRIO 

?erioc.:J c.s :=sori':uração: O" /Oí /2020 - 31/12/2020 

85"'-7~30700 

Nome CRC/OAB 

ADILON RENAN REIS SILVA 

HAMON DOS SANTOS BRAGA 

MAOi2372 

JUCEMA 

CERT:FICO A AUTENTICAÇÃO EM 26/01/2021 13:30:29 SOB N" 
2 0210 :25454 . 
PROTOCOLO: 210125454 DE 26/01/2021. CÓDIGO ~E VERIFICAÇÃO: 
:2100499757. NIRZ: 21901008601. 
S. nos S&~OS BRAGA :OMZRC!O E SERVIÇOS 

Florencio Brandes Neto 
RESI?ONSÁ~L PELA Atl'rEbo""T!CAçAO 

SÀO LOÍS , 26/01/2021 

~ val~cia~e ées~e ciocumento, se impresso , fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respec~vos portais. 
Infor=~~ào seus res~act~vos códiqos de verificação 



··-~INISTÉRIO DA ECONOMIA 

•secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Jepartamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 

c a·:o da empresa H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIÇOS consta 

~::~~: 
-"· ' 

ô2522.:.76372 

85475:307400 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

ADILON RENAN REIS SILVA 

HAMON DOS SANTOS BRAGA 

CERTIF:CO O REGISTRO ~ 27 /0~/20~~ 1::0S SOE N° 20210104643. 
?ROTOCOLO : 21 0104643 OE 26/ 0l/2021. 
CÓDIGO DE VERrFICAÇÀO: 12100533661 . CNPJ DA ~E: 2.704746000144 . 
NIRE; 21801008601. COM 2FEITOS DO REGISTRO EM: 21/01 / 2021. 

JUCEMA H. oos SANTOS BRAGA COIEEICIO 2 =vrços 

LILIAN T~~SA RODRIGUES MENDONÇA 

www.empresafacil.ma . gov .br 



H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 

Resultado do Exercido Em: 

RECEITA BRUTA 

S~:r . ;çv> Ver dns 

DEDUÇOES DA RECEITA BRUTA 

P·S I COFit~S I C S) IRP~ 5rmples ~~anona l 

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

CUSTO 0.1\ RECEITA BRUTA 

C.u:.to das Mvrcadonas VerldH.Ja'> 

Custo do!> Serviços Prestados 

Fretes e Carretos 

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

Pe'>SOc1l 

Tnbutar r<b 

f llld . .... e r õ~ 

RESUL T AOO OPE.RAUONAL LIQUIDO 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 

868.971,23 

(360,00) 

(15,05) 

(150,65) 

(369,62} 

01/01/2020 a 31/12/2020 

E\·1 R$ 

868.971 23 

(360,00) 

868 .611,23 

(165, 70) 

868.445 ,53 

(369,62) 

868.075,91 

868.075,9/ 

J.. -~ u~ 
H DOS SANtOS BRAGA COM' SERV t 

HAMON DOS SANTOS BRAGA 

CPF na. 854. 763.074·00 



Pá . a--2-á 6 
\'t',sSAõ .o~ 

H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS ~~t:. ·" 
1 1~ a: '.)d1J~ 

CNPJ: 24.704.746/0001-44 NIRE: 21801008601 INSC.EST.: 12.491 603-1 ° - /) ~ 
RUBRfl -'f 

TV DEZOITO DE DEZEMBRO, S/N- Qd 33 Lt 13- Bairro PARQUE PLANALTO, CEP. : 65 .917-3 l>o \o'» 

Balanço Patrimonial Em: 

ATIVO 
CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

Ca ~.a Baol._v 

CLIENTES 

NÃO CIRCULANTE 
IMOBILIZADO 

Compt.tildJt C'S c Pe·tfet icos 

Movet~ e Utensiltos 

Mc.\qL, 11<1~ t• f c JÍpcJI11E'IHOr 

CONTAS RETIFICADORAS 
DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

Computado! es e Pe1 ift:!llCO:. 

Movei!> e Utenstltos 

MilqUíttas e Eqlllpament os 

TOTAL DO ATIVO 

Adilon Rir n Reis Silva 
CPF:62 02.!.763-72 

CRC· 012372-MA 

ImperatriZ · MA V.J.JO\Í 

1.895,15 

LS 592.18 

19 364,15 

12.558,00 

148 96).70 

1.ó98 45 

1.300,00 

1.000,00 

01/01/2020 a 31/12/2020 

1.895,15 

28.592,18 

180.887,35 

3.998, 45 

EM R$ 
30.487,33 

184.885,80 

215.373,13 

CPF n° 854.763.074 00 



H DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 

CNPJ: 24.704 746/0001-44 NIRE 21801008601 INSC.EST.: 12.491 .603-1 

Balanço Patrimonial Em : 

PASSIVO 
CIRCULANTE 

DIVIDAS OPERACIONAIS 

F ,r 't'' t>·j Jr 'S Ser v ço~ 

OBRIGAÇóES FISCAIS 

Sllttl.lC"s Na~oonal 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA 

::.alano~ a 1-'dgnr 

Fenas a F.1gar 
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

FGTS a Rec:.olr.er 
~~~55 <1 RProlller 

NAO CIRCULANTE 

PA TRIMàNJO LIQUIDO 
Caprta. Soe'"' Rt .:tliz.ado 

Lu~..r O:, ;\lllllkll<~do:, 

TOTAL DO PASSIVO 

Adibn Rt: an Reís Silva 
CPF·6 024.763--72 

CRC 012372-MA 

lmperatnz • MA 

6.961,20 

320,00 

1.822,00 
630.25 

100.000,00 

5 639.68 

01 / 01 / 2020 a 31 /12120 20 

6.96 1,20 

320 ,00 

2. 452,25 

EM R$ 
9 . 733,45 

205.639 ,68 

215.373 ,13 

f' I 1- ~Í, / 

H DOf'A~ÔS BRiG~ COM E sti:Yft 
HAMON DOS SANTOS BRAGA 

CPF n . 854. 763.074·00 
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H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS ~0~:·:~~ 
CNPJ: 24.704.746/0001-44 NIRE: 21801008601 INSC.EST.: 12.491 .603-1 ~ (}. ~ 

RUI3R1 A /'f; 
TV DEZOITO DE DEZEMBRO, S/N- Qd 33 Lt 13 - Bairro PARQUE PLANALTO. CEP.: 65.917-343, OI>- '»<::> 

Imperatriz- MA 0
1rJ.t'J\" 

DADOS EXTRAÍDOS PACIALMENTE 01/01/2020 A 31/1212020 

a. 1 )lndice de Liquidez Gerai(LG}, acima de 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 

AC + ANC 

LG = > 1,0 

PC+ PNC 

30.487,33 
LG= - 3,13 

LC = 

LC = 

SG = 

SG = 

9. 7 33,45 

a.2)1ndice de Uquidez Corrente(LC), acima de 1 ,O (um inteiro), obtido pela fórmula: 

A( 

> 1 .o 
PC 

30 .487,33 
3,13 

9. 733,45 

a.4)1ndice de Solvência Gerai(SG), acima de 1 ,O (um inteiro), obtido pela fórmula: 

PC.,. PNC 

215.373.13 

9.733,45 

Àdilon Re j ;eis Silva 
CPF:62ft4.763-72 

CRC: 012372-MA 

> 1 .o 

22, 13 

J ~.. 1 é I >Jd i rtj6'6s/S{NTOS BRAc(; COM'E s4-
HAM0N DOS SANTOS BRAGA 

CPF n°. 854 .763.074·00 
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H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 

CNPJ. 24.704.746/0001-44 NIRE: 21801008601 INSC.EST.: 12.491.603-1 

Demonstrativo Mensal das Contas " Vendas 

MÊS I ANO Serviços I Vendas 

Jan/20 
fev/20 

mar/20 

c:~br 120 
mm l 20 

)un/20 

JUl / 20 

ago/20 

seL/20 

out/20 

nov/20 
dez/20 

TOTAL 

200.000.00 

150.000.00 

100.000.00 

so.ooo.oo 

Adibn J;." Si/v 
CPF:62t.024.763·7t 

CRC: 012372-MA 

96.554,15 

75.859,12 

102.598.36 
181.632,25 

75.363,00 

94 858,36 

110.225,15 

108.965,35 

96 .000.65 
71 484,74 
45.587,48 
84.854.25 

868.971,23 

TOTAL RS 

96.554 15 
75.859,12 

102 598.36 
181.632.25 

75.363 00 

94 858.36 

110.225.15 
108.965,35 

96.000.65 
71.484,74 

45.58748 
84.854.2) 

868.971,23 

20 rovt20 <h ;!lO 

~~ / ! j~1 
H~ bos SAN,-tjs BRA<;i'A é6M E ~v 

HMfON DOS SANTOS BRAGA 
CPF n·. 854.763.074·00 



MINIST~RIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETR0NICA 
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Certificamos que o ato da empresa H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIÇOS consta assinado 

digitalmente por: 

CPF 

62502476372 

85476307400 

.JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

ADILON RENAN REIS SILVA 

HAMON DOS SANTOS BRAGA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 27 / 01 / 2021 11 : 09 SOB N" 20210104643 . 
PROTOCOLO : 210104643 DE 26/ 01/ 2021 . 
CÓDIGO DE VERIFICAçAO: 12100533661 . CNPJ DA SEDE : 24704746000144 . 
NIRE : 21801008601 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 21/ 01 / 2021 . 
H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVIÇOS 

LÍLIAN TB.ERESA RODRIGUES MENDONÇA 

SECRETWA- Gl!:RAL 
www .empreaataci1 . ma . gov .br 

A val idade deste documento, ae impres1o, fica sujeito • comprovaçao de aua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus reapoctivos códi gos de varifieaç4o. 



ITZCONTABILIDADE 

APURAÇÃO DOS ÍNDICES 

fNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE -ILC -IGUAL OU SUPERIOR A 1, 00 

ILC = AC +CAIXA = 1.895.15 + 28.592,18 ::; 30.487.33 ::; 3,13 

PC 

ONDE: 

9.733,45 

AC =ATIVO CIRCULANTE 

PC= PACIVO CIRCULANTE 

9.733,45 

fNDICE DE LIQUIDEZ GERAL -ILG - IGUAL OU SUPERIOR A 1,00 

ILG = AC - CAIXA +RLP =30.487,33 -1.895,15-+0 =28.592,18 = 2,93 

PC+ ELP 9.733,45 +0 9. 733,45 

ONDE : 

AC =ATIVO CIRCULANTE 

RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PC= PACIVO CIRCULANTE 

Elp = EXIGfVEL A LONGO PRAZO 

1/""){CE ENDIVIDAMENTO GERAL -IEG -IGUAL OU INFERIOR A 1 

IEG = PC+ELP = 9.733,45 -+0 

AT-CAIXA 215.373, 13-1.895,15 

ONDE: 

PC= PACIVO CIRCULANTE 

ELP- EXIGfVEL A LONGO PRAZO 

AT =ATIVO TOTAL 

= 9.733,45 = 0,45 

213.477,98 

IMPERATRIZ 16 DE MARÇO 2021 

Av. Bernardo Sayão, 1764 - Sala 09 - Nova Imperatriz 
Imperatriz - Maranhão.Fone:(99) 3528-4823 

Pe<lido; 335A32 
~ij{J~~-~rôcopra e reproduçao ttel do documento 

apresentado Dou Fe.v~oru c.obrodo• · 4,53 • o 13 • 0.36= . 
5,12 

111oPerafrí1: · MA, 1~de março de 2021 . 

e~. ~ . ~~o~ 13: te , T~tQI 
I R$ 4Jh3 tERC R$ S , 13 

0, i ~ FEMP Rs 1!l , 19 , 
e~ h~tp~·, /~e lo ~Jma .J US br 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

1 . Dados gerais 

2 . Dados do contratante 

. . 
- ! ., -

3 . Dados do contratado 

PAVICOL SERVICE EIRELI 
\\,, ,,.;} J,., ,,,, ... \ ,,,, r 

;I -

I 

Eni!f-n hcoro C111 1l 

(' JJI\.~~j'..).l~~64~./f~ 

PAVI(Ol 
SERVICE 
EIRELI·16724 
567000140 

I'\\ I( OI \I R\ I< I I IRI I I 

Rua 6 \. !.)uadr.t.:; \. R,,JI•,i<tllR 010.' 20.1Pl.:amcnlo< id.tJ~· 'l""· D.t\llhllll'li-..\1 \ 
I ... ~l'ill'rl\1 JL" .1p011' \ra~all OtiL'~:L' ...,al.t 'I 2 lmp.:ramt -\1 \ 

I <llll 'l')- "\.:;2X--H•"'X 

-! , 



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

2021 
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

969958 

RAZÃO SOCIAL 

CPF/CNPJ 

24.704.746/0001-44 

H. DOS SANTOS BRAGA COMERCIO E SERVICOS 

NOME FANTASIA 

NÚMERO DE CONTROLE 

8032021250700 

BRAGA COMERCIO E SERVICOS 

LOCALIZAÇÃO INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 

TV DEZOITO DE DEZEMBRO N• S/N QUADRA33 LOTE 13 , PARQUE PLANALTO 
65917343 -IMPERATRIZ-MA 

CNAE Principal e Secundários 
421110200- PINTURA PARA SINALIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E AEROPORTOS 

421110100- CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

421200000- CONSTRUCAO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 

421380000- OBRAS DE URBANIZACAO- RUAS, PRAGAS E CALCADAS 

429950100- CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 

RESTRIÇÕES 
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as 
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercfcio das 
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo,as atividades 
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos,acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de 
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos 
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação 
vigente. 
LANCAMENTO DE ALVARA POR OFICIO 2021 

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISiVEL E ACESSIVEL A FISCALIZAÇÃO. 

EMITIDO EM: 03/02/2021 

VALIDADE: 28/02/2022 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 
8470470ACA4C142A360EFB7B97766035 



ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHÃO 
3° BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR 

..{: .~ /. .~CERTIFICADO DE APROVAÇÃO CA- N°.: CA-2055321-388 
1. 1.!i_~~~I8CAÇÃO E/OU ÁREA DE_RISC>:<;Q><------------------­
Nome f Razãc Social: 
H. :>OS SA!\-:'OS BRAGA SERVIÇOS 
Cpf I Cnoj: 
2t .. 704.7!,5::::· ~L. 

Nome; fé:::tas:;:. · :Jcupante: 
SK.C..GA SE0'::~:JS 

Rê.mo tj<; A~i<C:!:!áe: 
P<NTUR.; PA?..,.,. SINALIZAÇÃO EM PISTAS, RODOVIÁRIAS E AEROPORTO 
ATC(m2

) : N° Pav: 
6 

:=ncereço: 
R'..'A 3J_ 
'3airro: 

- ------

?AROU:: 0 _;.~,.-._-o 
Númerc: 
35 

Cidade: 
IMPERATRIZ 
Uf 
MA 

2. MEDIDkS _c:=_ ~-~GU_RANÇ~ CONTRA INCÊN~D.:.;IO:...::.EX:..:.I:.::G..:.:ID:..:.A..:.:S~---__;,-'---___.---"- --:-:-=----:----

' j Saídzs de .s:-argência (e) Iluminação de emergência (~ Extintores ( ) Gerenciamento de risco 
( : Cont::.o ;e ds :-1ateriais de_ a_çabamen_..,t""o _ __,(.,:::J...:S,.,i,n~""al,.iza=ca""o,_,.d""e"'e""me=m"'ê"'n""c"'ia,_ _ __,_.!..( _.):...B=rio:::a,d""a'----:-~-----

........ ,_ RISCOS ESPECIAIS 
- Armazenarr;er,to ou manipulação de líquidos inflamáveis/combustlveis até 500 litros 
- Uso de Gãs _iQuefeito de Petróleo (GLPl até 380 KQ 

4. AVALIAÇÃO DA CLASSIFIAÇÃO DA EO~ICAÇ_Ã_O __ ----'-"--''-----'------::--_~ _____ ----
Declare que z c~esente edificaçao se classifica como sendo de médio risco à vida e ao patrimônio, nos termos do 
item 2.2.2 dz 1C'1i1a Técnica f1° 42- Processo Técnico SiCTJDJificado. 

~· AVALIAÇÃO DAS SAiDA-:-S--:-DE....,.-,E:-M-:-E_R-:G:-ÊN_Cf_ A-:-----:-:-----:=-:--:----=---:---:---"!"-:--- ---- __ ---
Declaro que as saldas serão instaladas de acordo com a Norma Técnica especifica deste sistema no âmbito do CBMMA 

6.AVALIAÇ.Ã.~1: OS EXTINTORES DE INCÉNDIO - --
:Jec!arc qJs c sinaitzzçao cte emsrgência serão instaladas de acordo com a Norma Técnica especifica deste sitema ro ~7.1ito ::: 
CBMMA _ _ __ _ 

8. AVALIAÇÃO DO CONROLE DE MATERIAl DE ACABAMENTO (Se houver.} 
Declaro que cs 11ateiiais de acabamento e revestimento utilizados atenderão a Norma Técnica especifica deste sistema no ambito do CBMMA-:-

UVALIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO DE EMERGêNCIA (Se houver) - - - -

DeclarÕ quez 1::Jrliinação de; ~m~rgêncimá instalada de acordo com a_~ Técnica especifi~ sistema no âmbito do CBMMA. 
1~~VAL~ÇÃü DO ~I:_P {Se ~ouverl___ _ __ 

Declaro que ã Central de GLP atenderá ao disposto em Norma Técnica especifica deste sistema no âmbito do CBM.:.:.;MAc=...::.· __ 
11. ~VALIAç;: :JAS INSTALAÇÕES~LÉTRJCAS - --- ,__ -

Declaro q"e s~ :1scalações eletricas estarão em conformidade com as exigências da Norma Técnica especifica deste sistema no ambitc co 
Ci3MMr .. 

'2. DECL~~ ~: ':S GEf'!ÉRICAS 
:l=•ro e.ota· c:•"·" ~· o•e e Corp:: de acm::e:reo Miul!lf pode. e qui!llquer tempo. vertticar as lnformaçOes e GeC!ataÇOas !)IVS!ada$. lnduSiv& por me1o de Vistonas e da SOI'Ci:açãc ~· ~~eu..,e-:~s 
üecaro es!a• e'e'"' ~a -:;ue ss fOfem a<teradas as caracteristieH õa edificação e da • ..., oeupaçio. este dooJmento peroerã ve!ldad• e deve:ei b<ssear realizar uma nova reguiariza"!o <ls ::-·- -• 
ej•.t:;cacto. 
::ec.arÕ es:;· c:u:~ ~= GUe o Ccrpo oe aornOeitcs M1.1tar pO<Ie Iniciar o processo de cessação da l.iceoça. sem prejufzo da comunicação ao MlrJstério Público Estadua e demais órgãos se:n;;re 
OU!l. 

a. t:ouver Qul<iq~er rr;;u.an;!ade. inct~ns!sténc.a ou falta de documentação obrigatória; 
b. houver a ~um e~ca·a>O 'I!SISte"CCa ou r~cu" oe atendimento na edílícaçào; 
c. 'c• cxmst;:edo c-~= e~auadran-~!D do estabelecimento comerclal ru~s regras par;~ CCI'.cessao de lcença pnN:a a VIstoria com Declaração do Proprietário ou Respor:sável p~·o uso, cs aeo":c 
com a No:me õé<;-_::Q ~o 42 • e>:=sso õécnlco Sll'llpH!Icado 
d. for conJtatado, e"l \'i sto"a situõç!o de nsco >minente à Vkfa. ao melo amboenle ou ao patrtmbnlo: 
e for cnnsr-.1-do a-:> • ston~ a n~ Rtanalmen:o d;;s ex,oêno.• do R80l$amanto dA Sanumnc:.. Odt1tnt lncêndlo do Fohldn...:...;,clo;;;..._lklno;;;..._nhlo;;;..._;:..,-________ _ 

13. AVISO 

O registro de in7cl'!"'ação fnveridica pode acarretar ao usuário o aime de falsidade ideológica, típi1icado no artifo 299 do cód'~go penal, com previsão de pena de um a ::b~ 

ano$..®.reCW.~c e multa semD.'lillll&da..lm:l<lil:IJ~· ~ências~'~a<l~m~in~is~ts~!ly~as~e:!::cfy~~~ça~tw~~A~i$.================= 
1:-Este docul'l'e! jeverá permanecer na edifiéãÇão em lõêãf~ -= ==- .=.. 
2. Este cerllfic::: . : .~m validade de 12 (doze) meses a partir de sua data base, estando sujeito a ser cassado. quando constatado aHerações ncs sistemas ~r<:ve"1:· os 
eo,...t,.. lnc:AnC:ic ~ -:llni=o 

oataMs :o ri~. 

Vistorlador: 
2/0212021 DataNalidade: 

CLETO PEREIRA LIMA 
02/0212022 

8'- · "1UA LEONCIO PIRES DOURADO, 1286 Bairro: BACURI 
C'r-:~~· '.Pi:RA"'Rf:Z ·MA Cep; 65501.020 
C·~-~.o (S913525-1603 E-ll'ail: 3bbm@cbm.magov.br 

CA-2055321-3BBM 
A validade deste documento pode ser confirmada em 

https:/tcbm.ssp.ma.Qov.br 

lmpressão:02/02/2021 09:26:2:: 

SisAT- Sistema Integrado de Atividades TécniCas oo CBM' ,,.. 



~ .......... \1 I !< I \ 11 I 11 FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 
USUAAIO: 8547639 1~GS/ 0 P~ 

SH RE.l \lU\ n \ I· \H. \ll \ HORA: 13:3 -..; 
n -

DATA: 03/0~5,/2f>~9 i?_~~ 

~------------------------------------------------------------------------------------~,h~~------J ~ ~ 
INSC, ESTADUAL: 12.491.603-1 ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 1910712018 \ () f.:UI3 ~t0A~""i 

RAZAo SOCIAL: H DOS SANTOS BRAGA SERVICOS \: f>..., 1 _ '>)0 
~------------------------------------------------------------------------------------~~".~~~~-~~,, 

SITUAÇÀO FISCAL: REGULAR 

MOTIIIOS FISCAIS: 

I SITUAÇAO CADASTRAL: ATIVO 

. MOTIVO CADASTRAL: 

SERASA: Não 

DADOS GERAIS 

CPFJCNPJ: 24.704.74610001-44 INSC. CENTRAUZADORA: -

RAZAo SOCIAL: H DOS SANTOS BRAGA SERVICOS 

NIRE: 21801008601 TIPO PESSOA: JURfDICA 

CAPITAL SOCIAL: 15.000,00 INICIO DE ATIVIlADES: 02/0512016 
AG~NCIA REGIONAL: 02 • AG~NCIA DE IMPERATRIZ 

TIPO DE SOCEDADE: EMPRESÁRIO 

UFRE: 47 • UFREJIMPERATRIZ 

CAT. DO ESTABELECIMENTO: MA TRIZ OU UNI CO 

REGNE DE PAG" SIMPLES NACIONAL 

DATA OBRIG. NFE: 0111012010 
CORREIO ELETRÔNICO: hamonbra@hotmail.com 

DATA OBRIG. EFO: -

ÁREA UTIUZADA: -

CEP 65917-389 
ENDEREÇO RUA SUL 

COMPLEMENTO: -

PONTO DE REFERENC.: -

CIDADE: IMPERATRIZ 

TELEFONE: (99)9810·0954 
CEP CAIXA POSTAI.: -

CEP 65917-389 
ENDEREÇO RUA SUL 

COMPLEMENTO: -

PONTO DE REFERENC.: -

CIDADE: IMPERATRIZ 

TELEFONE: (99)9810-0954 
CEP CAIXA POSTAL: 00000-000 

ORDEM CÔO IOO 

1 4211102 

2 3299004 

3 4120400 

4 421 1101 

5 4212000 

6 4213800 

7 4299501 

8 4313400 

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO 

ENDEREÇO FISCAL 

CNAE ·ATIVIDADES ECDNOMICAS 

DESCRIÇAO 

NÚMERO: 35 

BAIRRO: PARQUE PLANALTO 

ESTADO: MA 

FAX: -

NÚMERO: 35 

BAIRRO: PARQUE PLANALTO 

ESTADO: MA 

FAX: -

PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS 

FABRICAÇÃO DE PAINÊIS E LETREIROS LUMINOSOS 

CONSTRUÇÃO DE EDIFfCIOS 

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO· RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS 

CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇ0ES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 

OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

9 4329104 MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, 

10 4399101 ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 

11 5223100 ESTACIONAMENTO DE VEfCULOS 

12 7112000 SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

REPRESENTANTES LEGAIS 

CNNJCPF I NOMEIRAZAO SOCIAL I TPO DE RELAÇAO 

85476307400 I HAMON DOS SANTOS BRAGA I 801 • EMPRESARIO 

AÇOES JUDICIAIS 

TIPO DATA INCLUSlO DATA REVOGAÇÀO DOC. CONCESSlO EFEITO 

Nio existem Ações Judiciais para essa lnscr1çlo estadual. 

OBRIGATORIEDADE I CREDENCIAMENTO 

TIPO DATA INICIO DATA FIM SITUAÇAO 

ICMS 01/01/2017 - Ativo 

NF-e 01/1012010 - Ativo 

Página 1 de 2 
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FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

INCENTIVOS I REGNES ESPECIAIS 

DATA INICIO DATA FIM 

Nio exlotem lncentlvo•IR•ghnes Especiais pera esoa Inscrição 

- -

SfTUAÇAO 

USUÁR~: 8S476307400 

DATA: 03/0S/2019 

HORA: 13 : 37 

Pâgina 2 de 2 



BRAGA SERVIÇOS 
------==-----

Processo Administrativo de Lic:itaçAo n.O 076/2021 

Pregão Presencial 0.
0 076/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendtmento ao mciso V do art. 27 da Lei federal n°. 8.666193 e alterações) 

A empresa 11. DOS SANTOS BRAGA COMERCJO E SERVICOS, mscnta no CNP J n° 

24.704.746/0001-44, por mtennédio de seu representante legal o Sr.Bamon Dos Santos Braga, 

portador da Carteira de identidade n°. 01.657.323, e do CPF n°.854.763.074-()0, DECLARA, para 

fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 8693, alterada pela Le1 

federal n°. 9 854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezollo anos em trabalho 

noturno, pcngoso ou msalubre e não emprega menor de dez.esse1s anos. 

Ressalva, emprega menor, a parttr de quator.re anos, na cond1ção de aprendlt 1) 

IMPERA TRIZ-MA, 26 DE JULHO OE 2021. 

// /J -

~~BRAGA càt,~~RVICOS 
HAMON DOS SANTOS RA . 

CPF· 8J.I. 76J.f17~10Rc,. I 657.)2) 

PROPRIETARIO 



Prefeitura Municipal de Porto Franco 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.0 047/2021 
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.0 045/2021 
Contrato n.0 _/ ___ _ 

TERMO DE 
CELEBRAM 
FRANCO/MA 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
O MUNICIPIO DE PORTO 

E A EMPRESA 
TENDO COMO 

OBJETO ________________________ __ 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n°. 06.208.946/0001 -24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, neste ato representado(a) pelo(a) 
_________ , Secretário(a) Municipal de , Ordenador(a) de 
Despesa através do Decreto Municipal , portador(a) da Cédula de Identidade RG 
n.0 

, inscrito(a) no CPF sob o n.0 
, residente e domiciliado 

na , nesta cidade de Porto Franco/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no C.N.P.J sob o n.0 

, com sede na , na 
cidade de , neste ato representada por seu representante legal 
_______ , portador da cédula de identidade RG n.0 

, inscrito no CPF 
sob o n.0 

, residente e domiciliado na , na 
cidade de , doravante denominada CONTRATADA, com base no 
Processo Administrativo de Licitação Pública n°. _/_, Modalidade Pregão Presencial 
n°:_/ ___ , e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a 
Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, 
observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - O objeto deste contrato é a prestação de serviço de 
sinalização vertical e horizontal da cidade de Porto Franco - MA, conforme termo de 
referência , através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para 
atendimento das necessidades do município de Porto Franco - MA, conforme o Edital de 
PREGÃO PRESENCIAL N° 076/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 076/2021 - Prefeitura Municipal de Tuntum, que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas 
cláusulas. 

1.1 -A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato. possuir condições de executá­
lo dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL- Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento 
das partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 



CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de 
acordo com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos 
mesmos ou reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme 
solicitação da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O 
fornecimento ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Porto Franco no 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou 
serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Porto 
Franco- MA, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no 
Contrato ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador 
e/ou Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado 
pela Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para 
essa função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I 
e 11 , da Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o 
Contratado sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão 
as desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, 
quando serão realizadas novamente a~ verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 
8 .078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de 
seus empregados e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com 
comprimento do presente edital e com as obrigações assumidas no Contrato; 



4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços 
ou do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do 
Preço ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O valor global 
estimado do presente contrato é de R$ (_) referente ao(s) item(ns) 
_____ registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por 
cento) do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, 
não gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito 
orçamentário constante do orçamento municipal para o exercício de 2021 : 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início 
dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, 
prejudiquem ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste 
CONTRATO, ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, 
justificando-se destarte, a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar 
por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe 
impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA- Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensa 
terminologias, padronização e simbologias; 



10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações 
Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as 
especificações de materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo minimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições 
estabelecidas e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não 
receber produtos e serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles 
que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às 
especificações constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos 
no contrato ou outros que venham a ser f ixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, 
durante toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, 
devendo comunicar ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a 
continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 
expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, 
especialmente a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a 
constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de 
qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, admin istrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do 
gestor/fiscal de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive 
nos finais de semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou 
outro meio igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação , especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade 
será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa 
jurídica contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 



Prefeitura Municipal de Porto Franco 

10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que 
venham a ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de 
acordo com o art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, 
indenizações ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do 
descumprimento pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos 
serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual , no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa , bem como 
praticá-la durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com 
avaliação e indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada 
(produtos e serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - A contratante 
deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento 
do objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das 
obrigações da licitante vencedora; 
~ 1.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cu.mprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 
terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de 
serviço (ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11 .7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contr:ato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio d~ agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do pr9cesso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Porto 
Franco - MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores 
Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, 
ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 
10.520/02: 



-

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior 
à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 
Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1 )0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia , incidente sobre o valor da etapa; 
a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 
Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes 
sanções: 
a) advertência ; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públ ica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penal idade, que será concedida 
sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 
Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da 
garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o 
valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município 
de Porto Franco - MA e cobrado judicialmente; 
Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as 
demais licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas 
condições da vencedora. 



Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 
Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Porto Franco- MA. 
Parágrafo Nono -Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora. 
Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 
relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 
execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 
contratar com a Prefeitura. 
Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
ç:ontraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 
de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no 
piário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
DA LI ClT AÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do· fiscal do con~rato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipa't) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; , . 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4- Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Mobilidade Urbana exercer a fiscalização da execução do contrato e 



contratos oriundos do processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que 
atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando 
verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- RESCISÃO- A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir 
enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da 
contratada; 
15.1.4- Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1. 7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.1 O - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

~ 15.2 - Amigável , por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
à contratada nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigaç;ões assumidas até que seja normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante 
decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 



-

normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao 
contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações 
e prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio do contratante; 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será 
notificada com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO - O presente Contrato terá 
vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou 
as condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os 
preceitos de direito público e as disposições da Lei n.0 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas 
alterações e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos 
cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA- FORO- As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
-- , Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 

Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, 
principalmente nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1. 
CPF: 

Porto Franco/MA, ___ de ____ _ _ de __ _ 

CONTRATADA 

---------------



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO- MARANHÃO 

DECRETO :vtUNICIPAL DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO, OE 
04 DE .JANEIRO DE 2021. 

O Prefei to Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão. 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo artigo 20 da Lei Orgânica do i\~tunicipio: 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37. inciso lJ da Constituição 
federal de 1988: 

CONSIDERANDO o disposto no an . 19. inciso I I, da Constitu ição do 
Estado c.lo Maranhão: 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Ordinária Municipal n.0 026/2017, 
de 02 de outubro de 20 17; 

CONSlDERANDO o disposto no a11igo 3.0
• inciso IV, da Lei l'ederal n° 

I 0.5~0/2002 . 

RE OLVE: 

Art. 1". l\'OMEAR para o cargo em comissão de PREGOEiRA, .JAILMA 

CIRQUEI RA DE SOUZA. brasilei ra. casada. advogada. p01tadora do CPF n° 
369.63H.521-20. de\ endo assim se considerar a partir da assi natura do prescnt\! ato 
administrati\'O. nos tcm1os da Let Mun icipal n.0 026/~017. 

Art. 2.0 
, os termos do art. 3.'\ inciso IV da Lei 11.0 I 0.520/2002. da Lei n." 

8.666/93. do~ demais preceito~ legais. e da sistemática do pregão, são, dentre outras, 

atribuiçõe!-> da{ o) Pregoeira(o) as seguintes constantes de leis do pais c, ainda , as que por 
este ato administrati vo lhe são delegadas, a saber: 

Receber e processar a · requisições de despesas das LUlidades 
orçamentárias do Município, elaborar os edi tai s e anexos legais e pertinentes, formal it:ar 
a instauração do processo administrati\ o e instrui-lo com todos os anexos e documentos 
pertinentes. inclusive pesquisas c.le preço com pelo menos três orçamentos distintos, 
de,endo antes ela publicação do instrumento con\'ocatório submetê-los a apreciação da 
Procurndori•1 (i~rnl do Município. a qu~:m competo.:: a aprovação jurídicn dos editai s. 

anexos c da f'ormalização do processo adn1 inistrativo e de todos seus componentes; 

11 Receber, (!X~uninnr c decidir as impugnações ao edital c demais 
elcmt:ntos do processo admini strat ivo, comunicando os resu ltados aos interessados 
nntes da sessão de julgamento c prestnr esclurccimcntos a seu respeito ; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MARANHÃO 

JJI Esclarecer aos licitantes como os trabalhos irão ser conduzidos; 

IV Instaurar a sessão única da licitação; 

V Credenciar os interessados (licitantes): 

VI Receber no início os envelopes com propostas e de habilitação dos 
licitantes que pretenderem emregá-los na sessão: 

VII Promover a habilitação prévia dos licitantes, mediante análise de 
declaração tormal; 

V fi I real izar a abertura do~ c::nvelopes-propost::ts. efetuando o exame do 
conteúdo do~ ml!smos. sua adequação às especificidades do edital. a anál1se de sua 
exequibilidade. efetuando. ao tlcpois, a classificação das propostas: 

IX Proceder a seleção. conforme critérios legais e edita lícios. dos 
licitantes para a etapa de lances: 

\:. Proceder n condução dn etapa dt· lances. promovendo a escolha da 
proptlsta com lancl:!s de menor preço; 

XI Verificar a exequibilidade e aceitabilidade da proposta vencedora nos 
lances a panir de critérios objetivos razoavcis proporcionais: 

XII Reali zar as negociações com o venc~dor, se necessário. com estrita 

obst:rvância dos princípios constitucionais e da impessoalidade e moralidade 
administrativas. dentre outros pre\ istos no art. 3 7 da Constituição Federal de J9g8; 

Xlll Analisar e julgar a habil itação quanto aos documentos do licitante 
que ofereceu a melhor proposta. e eventualmente dos demais lic itantes quando for 
necessária a abertura ele seus envelopes de documenwção. ou, ainda, quando estes se 
dispuserem a equiparar suas propostas a proposta vencedora. situação que ficará 
registrado nos anais para eventual convocação. se necessário. ou c ocorrer algum 
problema com o licitante vencedor no cumprimento do objeto adjudicado; 

XfV Elaborar a assinar a Ata da Sessão. relatando todas as ocorrênc ias 
relevantes do procedimento e indeferindo as que lhé parecerem impertinentes ou 
mani fet::tnmento: imp•·ocedentes: 

XV Orientar e dirigir os trabalhos da equipe de apo io própria; 

XVI Exercer juízo de admissibilidade dê eventuais recursos 
atlministrativos apresentado~ por licitantes: caso admitido o recurso administrativo. o(a) 
Pregoeiro de\'(' processá-lo, apresentar as razões fáticas e jurídicas :;obre o caso. ainda 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO- MARANHÃO 

que de forma sucin ta. e. após essas providências de\ em ser os autO· do Processo 
Administrativo ~cr encaminhados para a Procuradoria Ge ral do Município, para fins de 
emissão de Parecer Jurídico sobre os pressuposws de admissibilidade e mérito do 
recurso, o qual será opinati vo: após o que o(a) Pregoeiro decidirá a questão: 

XVI! Se não houver recurso. competirá pri'v atívamcnte ao Pregoe1ro(a) 
proceder à adjudi<.:ação do(s) objetos do cennme, devendo fazt!- lo unediutamente. de 
preferênciu na própria sessão ou logo em seguida. no prazo de até dois dias úteis quando 
se tratar de objeto amplo e vul to: se hoU\·er recurso administralivo que a lei empreste­
lhe efeito suspensivo. a auloridade competente pnra adjudicar será a mesma respotmh el 
pela homologação do certame. facultando-se u esta rea lizar consulta jurídica da 
Procuradoria Geral do Municípios. especialmente quando houver divergência técnico­
jundica ~ntre o( a) Pn:goeiro. i~so antt!s da adj udicação e homologação do objeto; 

XVIII Exercer o poder de policia durante a condução do-: trabalhos. 
solucionando os conflitos que 'ierem a smgir. com observância do Direito Público e 
Privado ap l icávcl à espécie. 

Art. 3.u Todas os pregões que se encontram em andamento até a data da 
assinatura deste Decreto passarão para a responsabilidade da(o) Prcgoeiro(a) neste ato 
nomeada. sem prejuízo dos alOí) vál idos praticados pelo Pregoeiro su bstituído. 

Art. 4.0 Este Decreto entrará em 'igor na data da sua assínawra e 
publicação nos lugares dt! costume. devendo ser providenciada sua no Diário Ofi <.:ial do 
Município ou elo Estado do Maranhão, no prazo de até 30 dias. revogadas as disposições 
infralegais pertint!ntes em sentido contrário. 

GABl"JETE DO PREFEri O DO MU ICÍPlO DE PORTO FRA CO. 
ESTADO DO MARANHÃO. AO 04 Dl·. JANEIRO DE 2021, 199° DA 
fNDEPENDÊNC!A E 132° DA REP(JBLlCA. 

Prefeito de Porto Fnlnco 
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Diário O fiei 
Poder Executivo 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO N° 002, ANO V TERÇA FEIRA 05 DE JANEIRO DE 2021 

Art. 1.0 Prorrogar por 180 (cento e oitenta) dias o estado de Calamidade Pública no âmbito do Município de Porto 
Franco, Estado do Maranhão, bem como as medidas estabelecidas nos artigos 1.0

, 2.0 e 3.0 do Decreto Municipal n.0 

0058/2020. 

Art. 2.0 Os serviços públicos cujas atividades não sejam indispensáveis a presença física do servidor público no 
período de 04/01 /2021 até 17/01 /2021 , fica autorizado expediente com trabalho interno nos órgãos públicos deste 
município, com observância dos protocolos de prevenção à Covid- 19 estabelecidos pelo Ministério da Saúde (MS) 
e pela Organização Mundial de Saúde (OMS), podendo em casos específicos, ser utilizado o sistema de trabalho 
home office, teletrabalho ou trabalho remoto total ou parcial, a critério da respectiva chefia imediata, observados os 

--..... critérios fixados neste Decreto Municipal. 

Art. 3.0
- Terão funcionamento normal as atividades essenciais, nestas compreendidas da saúde, limpeza, segurança, 

abastecimento e segurança públicas, especialmente do Hospital e Maternidade Aderson Marinho, o SAMU, os 
serviços de limpeza pública e coleta de lixo, os serviços de abastecimento de água- SAAE, de segurança da Guarda 
Municipal e do Conselho Tutelar. 

Art. 4.0 As atividades cuja natureza exija a presença física do servidor na unidade ou que sejam desenvolvidas por 
meio de trabalho externo e que possa reduzir a capacidade de atendimento de setores que atendam ao público 
externo, não podem ser objeto de teletrabalho, trabalho realizado fora das dependências físicas do órgão, em regime 
de execução parcial ou integral, de forma remota e com a utilização de recursos tecnológicos, dentre os quais se 
incluem os serviços saúde, limpeza pública, segurança, abastecimento de água, dentre outros. 
Art. 5.0 As atividades que possam ser adequadamente executadas de forma remota e com utilização de recursos 
tecnológicos, serão realizadas preferencialmente na modalidade de teletrabalho parcial ou integral, dentre as quaisse 
destacam: 

I - Serviços cuja natureza demande maior esforço individual e menor ou nenhuma interação com outros agentes 
públicos e o público em geral; 

11 - Serviços cuja natureza de complexidade exija elevado grau de concentração; 

111 - Serviços cuja natureza seja de baixa a média complexidade com elevado grau de previsibilidade e/ou 
padronização nas entregas. 

Art. 6.0 Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicado no Átrio dos órgãos públicos 
e no Diário Oficial do Município ou do Estado do Maranhão, revogando-se as disposições infralegais em sentido 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICfPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO 
DE 2021 , 199.0 DA INDEPEND~NCIA E 132° DA REPÚBLICA 

PUBLIQUE-SE; REGISTRE-SE; CUMPRA-SE 

~~~~ 
OEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO- MA 
DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, DE 04 DE 
JANEIRO DE 2021 . 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 



._ 
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Diário 
Poder Executivo 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO N° 002, ANO V TERÇA FEIRA 05 DE JANEIRO DE 2021 

Dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de Licitação - CPL, do Município de Porto Franco/MA. e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no uso 
das suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município, Lei Federal 
n.0 8.666/1 993e demais legislações em vigor, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Fica constituída a Comissão Permanente de Licitação - CPL, do Município de Porto Franco, composta por 
03 (três) servidores do município, para organizar, preparar e gerir as Licitações no âmbito das Secretarias deste 
Município, inclusive também nos casos de dispensa e inexigibilidade de Licitação, salvo eventuais Comissões 
Especiais de Licitação designadas pela autoridade competente. 

Art. 2.0 - A Comissão Permanente de Licitação- CPL terá vigência de 04 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 
2021 e poderá ser modificada a critério da autoridade nomeante e delegante, sempre com observância dos critérios 
legais da Lei Federal n.0 8.666/1993 acerca da composição. 

Art. 3. o Para compor a CPL, ficam nomeados os seguintes servidores: 

1- JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA, CPF 369.638.521-20 (Presidente) 
11- JONAS FIGUEIREDO BARROS, CPF 918.167.503/87(Membro) 
111- WILLIAM DE MOURA GERIS, CPF 005.725.363-30 (Membro). 

§ 1.0 Na ausência ou impedimento da Presidente assume o servidor JONAS FIGUEIREDO BARROS. 

§ 2.0A Presidente da CPL em razão de ocupar o cargo de Pregoeira da Administração Pública Municipal ocupará o 
presente cargo cumulativamente, mas sem remuneração nos termos do art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal 
de 1988 . 

Art. 4.0
- A Comissão Permanente de Licitação- CPL e seus substitutos deverão obedecer às normas e critérios 

contidos na Lei Federal no 8.666/1993, Lei Federal no 10.520/2002, na Constituição Federal e nas leis do país, além 
das decisões dos Decretos do Chefe do Poder Executivo que organizam e orientam sobre tais matérias. 

Art. 5.0 
- Todas as licitações, quaisquer que sejam suas modalidades, inclusive as suas exceções, dispensa e 

inexigibilidade de licitação, que se encontram em andamento até a data de publicação deste Decreto, passarão para 
a responsabilidade da nova Comissão. 

Art. 6.0 - Revogam-se às disposições em contrário. 

Art. 7.0 - Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura e publicação nos lugares de costume, revogadas 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO 
DE 2021 I 199° DA INDEPEND~NCIA E 132° DA REPÚBLICA. 

~a-'0~~ 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 047/ 2021- SINFRA. 

REFERENTE: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 045/ 202 1-
MUNICÍPIO DE TUNTUM/ MA. 

OBJETO: Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de 
Porto Franco, conforme especificações constante no Termo de Referência, através da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para atendimento das 
necessidades do município de Porto Franco - MA. 

RELATÓRIO DE ADESÃO A ARP 

Versam os autos sobre a Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e 
Horizontal da cidade de Porto Franco, com a contratação através da Adesão como 
"carona" na Ata de Registro de Preços n. 0 045/2021, proveniente do Pregão 
Presencial n° 076/2021 - Processo Administrativo n° 76/2021 - Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, cujo objeto é a Contratação de Empresa para Prestação 
de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto Franco, 
conforme especificações constante no Termo de Referência, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para atendimento das 
necessidades do município de Porto Franco - MA. ~ 

A Secretária Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, Naara Pereira 
Duarte, apresentou a demanda de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da 
cidade de Porto Franco, indicando a Ata de Registro de Preços supramencionada 

. , cujo objeto, atende também as demandas deste município, com a possibilidade lega 
de adesão como "CARONA" na referida ARP, nos termos da legislação vigente. 

Consta dos autos: Oficio no 010/2021-SINFRA (fls. 02 e 03); Termo de 
Referência (fls. 04 a 06); Ata de Registro de Preços com a respectiva publicação no 
DOM de Tuntum (fls. 07 a 30); Aprovação do Termo de Referência (fls. 31 e 32); 
Pesquisa de Preços (fls. 36 a 43); Mapa Comparativo de Preços Médio de Mercado (fl. 
44); Oficio n° 102 / 2021-SMA de consulta à Empresa detentora da Ata (fls. 45 e 46); 
Oficio n ° 103/ 2021-SMA de consulta Órgão Gerenciador (fls. 4 7 a 49); Carta de 
Anuência do Fornecedor (fls. 52 a 54); Oficio de Anuência do Órgão Gerenciador (fls 
55); Dotação Orçamentária (fl. 56); Termo de Autorização do Ordenador de Despes 
(fl. 57). 

Vieram os autos a esta Comissão Permanente de Licitação, para os demais 
procedimentos, dentre os quais, emissão do relatório de Adesão, juntada dos 
documentos originários da Licitação do Pregão Presencial n ° 076/2021, Edital 



... 

(fls. 58 a 112); da Publicação do Aviso da Licitação (fls. 113 e 115); da Adjudicação 
da CPL (fls. 116 e 117); do Termo de Homologação do Pregão (fl. 118); do Contrato 
Celebrado com a respectiva publicação do Extrato do Contrato (fls. 119 a 130), 
juntada da Documentação de Regularidade Fiscal da empresa detentora da Ata (fls. 
131 a 160); Minuta do Contrato (fls. 161 a 169), e cópia do Decreto da Comissão 
Permanente de Licitação de Porto Franco (fls. 170 a 174). 

Segundo relata a Secretaria de Infraestrutura, os Serviços de Sinalização 
Vertical e Horizontal indicados na Ata de Registro de Preço- ARP n°. 045/2021 da 
Prefeitura Municipal de Tuntum/ MA atendem às necessidades deste município no 
que se refere ao objeto pretendido, que a referida ARP encontra-se com prazo de 
validade vigente. Consta dos autos que o Órgão Gerenciador da ata autorizou a 
participação da Prefeitura Municipal de Porto Franco como (carona na licitação), 
assim como a empresa fornecedora consentiu na prestação de serviços requisitados, 
conforme consta dos autos. ~ 

Tais anuências - do fornecedor e do órgão gerenciador (que realizou a 
licitação do tipo SRP) - são exigências normativas, constantes do artigo 22 do 
Decreto 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e retro 
mencionado, in verbis: 

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro 
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão o 
entidade da administração pública federal que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1 o Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o 
órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

Justifica a ADESÃO em função da necessidade do município de Porto Fr 
em uniformizar e aperfeiçoar as ações ligadas, principalmente, à Area 
Engenharia de Tráfego no setor de Sinalização de Trânsito e, considerando que o 
Município atualmente se encontrar com a sinalização das vias públicas bastante 
deficitárias, neste sentido a Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, vem 
em busca de melhorias na qualidade dos serviços prestados para a 
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organizando a sinalização da via públicas e desenvolvendo melhorias para a fluidez 
no trânsito, de diferentes naturezas, desde o tráfego de veículos a um 
melhoramento das vias para os pedestres. 

Deste modo, estende-se que a escolha pela adesão a Ata de Registro de Preços 
do Pregão supracitado, justifica-se em razão da comprovada "vantajosidade" para a 
o Município, e considerando ainda, a agilidade da contratação, visto que a adesão à 
Ata de Registro de Preços é um processo menos moroso do que um processo 
licitatório comum. 

Nesse sentido, vejamos o que dispõe a Lei Geral de Licitações, acerca do 
Sistema de Registro de Preços: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

I - Atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, a 
condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 

II - Ser processado através do sistema de registro de preços; 

[ ... } 
§ 3° O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, 
atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 

I- Seleção feita mediante concorrência; 

ll - Estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços 
registrados; 

III - validade do registro não superior a 1 (um) ano. 

Assim, ao lado dos inúmeros dados positivos, em respeito aos princípi s da 
economicidade e da isonomia, em razão de uma melhor organização e otimizaçao 
dos processos demandados, e a devida comprovação da "vantajosidade" como órgão 
em "carona, na Ata de Registro de Preços, condição indispensável para a 
legalidade da adesão, opinamos pela possibilidade legal da contratação na forma 
requerida. 

Para a regula r instrução do processo, anexamos os autos, cópia do Edital 
Pre gão Presencial n o 076/20 2 1, do município d e Tuntum/Ma, c demais anexos, a 

comprovação de regularidade fiscal da empresa detentora da ARP, H. DOS 
SANTOS BRAGA COMÉRCIO E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o n o. 
24.704.746/0001-44, assim como, a Minuta de Contrato para eventual e futura 

contratação. 



Isto Posto, encaminhamos os autos à Procuradoria Jurídica do muniClplO, 
para análise e emissão de Parecer sobre a legalidade da contratação na forma 
requerida, nos termos do que prevê o Art. 38, § único da Lei 8666/ 93, e após 
encaminhe-se os autos ao Ordenador de Despesas para as demais providências. 

Porto Franco I MA, 02 de agosto de 2021. 

JAILMA 



PARECER JURÍDICO- PGM/PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. o 0457/2021-SINFRA 
ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana 
ÓRGÃO REQUISITAOO: Secretaria Municipal de Administração 
Secretário Municipal e Ordenador de Despesa: RAIMUNDO ANTONIO 
ARAÚJO BARROS 
ASSUNTO: Adesão 11carona" à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 45/2021 
da Prefeitura Municipal de Tuntum - MA. 
OBJETO: Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal na cidade 
de Porto Franco/MA. 

EMENTA: Administrativo. Adesão "carona" à Ata 
de Registro de Preços. Prestação de Serviços 
de Sinalização vertical e horizontal na cidade 
de Porto Franco/MA. Adesão que se regula nos 
termos do atual Decreto n° 7.892/2013. 
Inteligência do art. 38, parágrafo único, da 
Lei n° 8.666/93. Análise jurídica prev1a. 
Cumprimento das regras do procedimento . 
Cotação preço médio. Estimativa do gasto 
público. Existência de créditos orçamentários. 
Pretensão de Adesão à Ata pela Secretaria 
Municipal de Administração, que se revela 
possível, desde que observadas as 
recomendações contidas no presente parecer . 
Verificação dos critérios. 

I- RElATÓRIO 

Trata-se de questão submetida a esta Procuradoria Geral do 
Município de Porto Franco - MA, que solicita parecer sobre a possibilidade de 
adesão à Ata de Registro de Preços n° 045/2021, oriunda o Pregão Presencial n° 
076/2021 da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, cujo objeto é a Contratação 
de Em presa para prestação de Serviços de Sinalização vertical e horizontal na 
cidade de Porto Franco/MA, conforme constante no Termo de Referenda, 
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para 
atendimento das necessidades do município de Porto Franco/MA. 

Em sua justificativa, a Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana, engenheira Naara pereira Duarte, caracteriza o objeto a ser 
contratado, faz considerações sobre a necessidade do m na área de 
engenharia de tráfego no setor de sinalização de 
públicas deficientes; apresenta Termo de ReE ência 
definição de unidades e quantidades, uma bela de 
itens da 
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aprovou o Termo de Referência e os demais atos, autorizando a continuidade 
do procedimento, com encaminhamento dos autos do processo à Coordenação 
de Compras para cotação de preços no comércio local e regional para 
comprovação da vantajosidade da adesão ((fls. 31 - 32); consulta ao órgão 
gerenciador da Ata e à empresa detentora sobre a possiblidade de adesão do 
município de Porto Franco como "carona". Por fim, determina à contabilidade 
do município o atesto da dotação orçamentária. 

Consta três cotações de empresas regionais, mapa comparativo de 
preços médios de mercado (fls. 39-44). Consta, ainda, autorização do órgão 
gerenciador da Ata - Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, concordando com a 
adesão da ata de registro de preços (fls. 55) e manifestação da empresa H. DOS 
SANTOS BRAGA COMÉRCIO E SERVIÇOS, CNPJ n° 24.704.746/0001-44, 
concordando em fornecer os itens almejados (fls. 52). 

Em manifestação, o setor de Contabilidade informa da existência de 
rubrica orçamentária suficiente para suportar as aquisições (fls. 56). 

Diante das informações, o ordenador de despesas da Secretaria 
Municipal de Administração, Secretário Raimundo Antônio Araújo Barros, 
autorizou as despesas e determinou as tratativas para adesão da ata de registro 
de preço, no valor estimado de R$ 676.164,63 (fls. 57). 

Foram juntados ao processo o edital do Pregão Presencial n° 
076/2021 (fls.58-112), publicação do aviso (fls. 113-115-A); Adjudicação, 
contrato administrativo e outros, 

Instada a proceder conforme na espécie, a Comissão Permanente de 
Licitação formalizou os autos em processo administrativo, numerando, 
ordenando-o, e registrando-o, praticando seus atos essenciais, dentre os quais, 
juntando documentos relativos à habilitação jurídica, certidões etc., minuta do 
contrato, culminando no Relatório de Adesão à ARP (fls. 175-18). 

Agora o processo chega a esta Procuradoria Geral para manifestação 
acerca da legalidade dos atos e do procedimento, especialmente sobre a adesão 
processada. 

Eis o breve relatório. 

11 -OBJETO DA ANÁLISE TÉCNICO-JURÍDICA 

De início, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se 
restringe aos aspectos jurídicos acerca da possibilidade ou n- de se efetuar a 
adesão da ata de registro de preços pretendida, estando ex uídos quaisquer 
pontos de caráter técnico, econômico e/ ou disaric' nári , uja ~aliação não 
compete a esta Procuradoria Geral. Em relação a te a e s da premissa 

f 
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de que as autoridades competentes se municiaram dos conhec n~B ICA ~~ 
específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidad l"<§i~ co , 
Administração, observando os requisitos legalmente impostos. r<1n 

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base os 
documentos constantes dos autos concernentes ao processo licitatório cuja ata 
se pretende aderir, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade das 
informações e documentos da administração pública. 

Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme 
orientação da melhor doutrinária e da jurisprudência, é ato de natureza 
meramente opinativa não vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe 
parecer mais oportuna e conveniente. 

111- DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

A premissa elementar adotada pelo ordenamento jurídico pátrio, no 
que conceme a contratação pela Administração Pública, é de que todas as 
aquisições de bens ou contratação de serviços com terceiros levadas a efeito 
pelo ente Público, serão necessariamente precedidas de licitação, de modo a 
identificar e escolher a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Dessa feita, a licitação, por força de dispositivos constitucionais (XXI, 
art. 37, CF / 88) e infraconstitucional (art 2° da Lei n.0 8.666/93), é regra para a 
Administração Pública que, ao necessitar adquirir produtos ou executar algum 
tipo de serviço, deve abrir um processo de licitação para escolher seus 
fornecedores ou prestadores de serviços, devendo fazer, sempre, a opção pela 
proposta mais vantajosa ao atendimento do interesse público diretamente 
envolvido, colocando em condições de igualdade as empresas que do certame 
queiram participar. 

In casu, a modalidade de licitação escolhida foi o pregão (Lei n° 
10.520/ 02), para fins de Registro de Preços, conforme previsto no art 15, TI da 
Lei no 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Federal n .0 7.892/2013, e que 
instituiu a possibilidade de ser aproveitada a proposta mais vantajosa de uma 
licitação realizada por outros órgãos e/ ou entidades. 

O Sistema de Registro de Preço - SRP consiste em um procedimento 
auxiliar previsto no dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo 
facilitar a atuação da Administração Pública nas contratações ou aquisições de 
bens de forma gradual ou parcelada, conservando as condições de igualdade e 
de oportunidade daqueles que do certame queiram participar. 

De outro modo, pode se dizer que o S 
procedimento para registro formal de preços relativos à 
aquisição de bens, para contratações futuras. Após efe 
SRP, é assinada uma Ata de Registro de Preço - A 
documento de compromisso para contratação futur , 

preços, (L ~' 

é o conjunto de 
stação de serviços e 

os procedimentos do 





desenvolvendo para concluir o próprio trajeto, com redução de te 
custos, evitando-se o dispendioso e demorado processo de 
propiciando maior eficiência na prestação dos serviços públicos. 

Cumpre destacar que os fundamentos de lógica que sustentam a 
validade do Sistema de Registro de Preços e consequentemente o sistema de 
adesão a ata de registro de preços, comumente denominado de "carona", 
segundo ensinamento de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, consistem na 
desnecessidade de repetição de um processo oneroso, lento e desgastante 
quando já se tem registro de uma proposta mais vantajosa para a aquisição de 
bens ou prestação de serviços de que se necessita. 

Além disso, quando o carona adere uma determinada Ata de 
Registro de Preços, em vigor, normalmente já tem do órgão gerenciador - órgão 
que realizou a licitação para o Sistema de Registro de Preços - informações 
adequadas sobre o desempenho do contratado na execução do ajuste, 
reduzindo o risco de uma prestação de serviços deficiente ou inadequada. 

Desse modo, considerando-se o princípio constitucional da 
economicidade e da eficiência, entende-se que é juridicamente possível e 
mesmo aconselhável, com as devidas cautelas, aproveitar uma proposta mais 
vantajosa conquistada por outro município, como no caso indicado e 
pretendido na espécie. 

Algumas condições, todavia, são estabelecidas em lei para que possa 
um Município efetivar a adesão a Ata de Registro de Preço aprovada por 
licitação noutro município ou mesmo em unidades federativas diversas, a saber: 
1. A Ata de Registro de Preços deverá estar vigente; 2. Interesse do órgão não 
participante (carona) em utilizar Ata de Registro de Preço realizada por outra 
entidade; 3. Avaliação interna do órgão não participante (carona) de que os 
preços e condições do Sistema de Registro de Preços são efetivamente 
vantajosos, justificando sua conduta; 4. Consulta prévia e concordância do 
órgão realizador da Ata de Registro de Preços; 5. Concordância do fornecedor 
da contratação pretendida pelo carona; 6. Devem ser mantidas as mesmas 
condições do registro. 

Na espécie, a autoridade requisitante com seu oficio inaugural e 
Termo de Referência justificou a necessidade do município dos serviços de 
sinalização vertical e horizontal frisando vias públicas deficientes e necessidade 
de fluidez do trânsito; apresenta Termo de Referência com descrição dos 
serviços, definição de unidades e quantidades, uma tabela de quantitativo e 
preço dos itens da ata que pretende aderir. 

A busca do preço médio (pesquisa de preços e mapa comparativo a 
nosso sentir é satisfatória, pois objetivamente comprova documentalmente o 

preço médio, para fins de julgamento objetivo a vantajosidade para a 
Administração Pública Municipal. 

Outro aspecto que merece anotar és 

presente procedimento. ~ 
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Com efeito, até o advento da Lei da Lei n.0 10.520/02 a 1 gislação ~L 

nacional nunca tinha mencionado o documento chamado de Te ~B ICA ~"?"; 
Referência. A regulamentação teve início em ~to regulamentares, vale di cJlP'ré1ncO, 
Decreto n.0 3.555/00 e 5.450/ 05, este último revogado pelo Decreto rr.---0 

---

10.024/19. 
Assim dispõe a norma (pregão presencial): 

[ ... ] termo de referência é o documento que 
deverá conter elementos capazes de propiciar a 
avaliação do custo pela Administração, diante 
de orçamento detalhado, considerando os preços 
praticados no mercado, a definição dos 
métodos, a estratégia de suprimentos e o prazo 
de execução. 

O Termo de Referência, portanto, segundo doutrina administrativa 
ué o documento mediante o qual a Admi n i stração explicita o 
objeto, documentando de forma sistemática , detalhada e 
c abal o objeto da contratação que pretende · realizar , 
permitindo , de tal modo , dimensionar a decisão e o poder do 
r espectivo gasto público" Oair Eduardo Santana et all: O Impacto da 
Especificação do Objeto e do Termo de Referência na eficácia das Licitações e 
Contratos, Fórum, 2020, p. 40. 

Acrescentam os juristas que " embora a lei o exija apenas 
para instruir a modalidade pregão , o Termo de Referência 
pode instruir qualquer outra modalidade , exceto quando o 
objeto da refer ida contratação se tratar de obras ou 
serviços de engenharia não comum, cujo detalhamento deverá 
ser efetivado mediante Projeto Básico (§ 2 . 0

, do art . 7 . 0
, 

da Lei n . 0 8 . 666/93)" . 

Leis recentes têm tratado do Termo de Referência, até mesmo de uma 
nova espécie que é o termo de referência simplificado ou o projeto básico 
simplificado como o faz o art. 4°-E, da Lei n.0 14.035/2020, nos seguintes termos: 

"Art . 4 ° -E . Nas aquisições ou contratações de 
bens , serviços e insumos necessários ao 
e nfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional de que trata esta Lei , 
s e rá admitida a apresentação de termo de 
referência simplificado ou de projeto básico 
simplificado . 
§ 1. 0 o termo de referência simplificado ou o 
projeto básico simplificado referidos 
no caput deste artigo conterá : 
I - declaração do objeto; 
II - fundamenta · lificada 



v-

Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - N" 10 - Cent 
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06. 
Fone: 99 3571- 2251 

mínimo, 1 (um) dos seguintes parâmetros : 
a) Portal de Compras do Governo Federal ; 
b) pesquisa publicada em mí dia especial izada ; 
c) sites especializados ou de domínio amplo ; 
d) cont r a tações similares de outros entes 
públicos ; ou 
e) pesguisa realizada com os potenciais 
fornecedores; 
VII - adequação orçamentária . 
§ 2. 0 Excepcionalmente , mediante 
autor i dade compet ente , será 
estimativa de preços de que trata 
1° deste artigo . 

justificativa da 
dispensada a 

o inciso VI do § 

§ 3 . 0 Os preços obtidos a partir da estimativ a de 
que trata o inciso VI do § 1° deste artigo não 
impedem a contrataç ão pelo poder público p or 
valores superiores decorrentes de oscilações 
ocasionadas pela variação de preços , desde que 
observadas as seguintes condições : 
I - Negociação prévia com os demais fornecedores, 
segundo a ordem de classificação, para obtenção de 
condições mais vantajosas; Grifamos . 

No presente caso, antes de enviar para a Comissão Permanente de 
Licitação a autoridade requisitante realizou, a nosso aviso, adequado 
planejamento para contratação, cumprindo até mesmo o requisito do Termo de 
Referência para adesão, o qual foi devidamente feito e aprovado e na forma 
prevista em lei e regulamentos. 

Com efeito, Jair Eduardo Santa et all1 doutrinam que: 

Deixemos em evidência que a obrigatoriedade d o 
Termo de Referênci a se aplica tanto para as 
aquisições em geral (e contratação de obj etos que 
se relacionem especialmente a modalidade p regão 
quanto às demais modalidades) como para as 
contratações diretas e adesões ('vulgarmente" 
denominadas de "caronas" . 
Não haveria sentido algum subtrair o procedimento 
de adesão ("carona" ) da especificação do objeto 
por parte do 6rgão não partici pante. 
Imaginamos que , mesmo na adesão , o não 
participante deva inaugurar seus procedimentos 
internos verificando as suas próprias demandas . E 
:i.~ ~o se fa~ 

elaboração de 
detal hadamente o 

fundamenta~mente 

documento que 
objeto . Iss é 

/ 

a t rav és da 

especifique 
qu e permitir á 

1 SANTANA, Jair Eduardo; CAMARÃO, Tatiana; CHRISPIM, Ana Carla lu e. Termo de Referência: o 
impacto do objeto e do termo de referência na eficácfas licitaçõ s co atos. 6. ed. Belo Horizonte: 

Fórum, 2020, p. 65. { .J 



acoplar, se f or o c aso, o s uprimento prev~ 
respectiva ata de registro de preços (ARP) . 

É que, em todo s os c asos, a s dema ndas do 
p r omoto r do r egistro de preços não 
necessar iame nte idêntic as às deman das d o ó rgão 
n ão partic ipante. 

Nesse sentido, o órgão pretendente da contratação demonstrou com 
o Termo de Referência devidamente aprovado em ato especifico e forma 
motivada, conforme redação expressa do inciso li do art 14 do Decreto n.0 

10.024/19. 

Ademais, observa-se que a empresa beneficiaria da Ata de registro 
Preço, H. DOS SANTOS BRAGA COMÉRCIO E SERVIÇOS, CNPJ n° 
24.704.746/0001-44, manifestou sua anuência, concordando em fornecer os 
serviços almejados (fls. 52), com juntada da documentação de habilitação 
comprovando assim sua qualificação, Jurídica, Fiscal e Trabalhista, Econômico­
financeiro e técnica para execução do objeto a ser contratado.O município de 
Tuntum/MA, órgão gerenciador da Ata , concordou com a adesão da ata de 
registro de preços (fls. 55). 

Quanto à vigência, verifica-se que a Ata de Registro de Preços n° 
045/2021 foi firmada em 04/05/2021, com data de vigencia de 12 (doze) meses, 
portanto válida até o dia 04/05/2022. 

Registre-se, por oportuno, que tanto a Ata de Registro de Preço como 
o Edital da licitação originária expressamente autorizam a adesão, o que se 
pode conferir pelos referidos documentos acostados ao presente processo 
administrativo. 

Noutro giro, além dos requisitos legais para à referida adesão à ata 
de registro de preços, é preciso apontar para o fato de que no processo 
apresentado, a empresa contratada apresentou comprovação de qualificação, 
Jurídica, Fiscal e Trabalhista, Econômico-financeiro e também sua qualificação 
técnica para fornecimento do objeto a ser contratado, recomendando-se que tal 
situação deve novamente ser checada no momento da efetiva contratação. 

Consta nos autos a indicação apenas da rubrica orçamentária, pelo 
que recomendamos seja a Contabilidade-Geral do Município instada a 
apresentar a dotação orçamentária com indicação dos recursos para fazer face 
às despesas da contratação, em obediência ao que preceitua o inciso m do §2° 
do art. '?e art. 14, ambos da Lei de Licitações. 

Quanto a avaliação interna do órgão não participante (carona) de que 
os preços e condições do Sistema de Registro de Preços são efetivamente 
vantajosos, justificando sua conduta, assim dispôs a CPL de Porto Franco em 
seu Relatório de Adesão à Ata de Registro de Preços (fls. 175-178): 

Justifica a ADESÃO em f 1 ção da necessidade do 
Município de Porto CO em uniformizar e 
aperfeiçoar as ações adas, principalmente, à 

:rea de EnTt~ 'e Tráfego no setor de 
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inalização de trânsito e, 
município atualmente se 
sinalização das vias 
deficitárias . . . 

considerando 
encontrar 

públicas 

( ... ) 
Desse modo, estende-se que a escolha pela adesão 
a Ata de Registro de Preços do Pregão 
supracitado, justifica-se em razão da comprovada 
"vantajosidade" para o Município, e considerando 
ainda, a agilidade da contratação, visto que a 
adesão à Ata de Registro de Preços é um processo 
menos moroso do que um processo licitatório 
comum. 

Sobre este tema, merece destaque a conceituação apresentada pelo 
ilustre doutrinador Marçal Justen Filho: 

O SRP também comporta utilização por órgãos 
administrativos distintos . Havendo necessidade de 
contratações para fornecimento de objetos (bens 
ou serviços) dotados de características 
similares , é cabível entidades diversas 
implementarem um único SRP. Então, haverá uma 
unlca licitação , cujos resultados poderão ser 
aproveitas por órgãos diversos. 

Isso propicia duas ordens de vantagens. Por um 
lado , há a já mencionada redução da burocracia. 
Reduz-se o número de licitações realizadas e se 
amplia a eficiência da gestão administrativa. 
Por outro lado, há ganhos econômicos derivados da 
ampliação da escala de fornecimento. O custo 
unitário dos produtos varia em função das 
quantidades fornecidas segundo uma lei 
econômica insuscetível de controle pela vontade 
do governante. Logo, o contrato administrativo 
que verse sobre quantidades reduzidas acarretará 
propostas com preço unitário muito mais elevado 
do que a contratação de quantidades maiores. 
(FILHO, Marçal Justen, Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 17 8 ed. 
rev. , São Paulo: RT, p. 310) . Grifamos. 

Portanto, verifica-se vantagem quanto à adesão à ata de registro de 
preços em comento, uma vez que além da Administração estar evitando a 
elaboração de mais um processo administrativo complexo, saltando etapas 
burocráticas e que geram gastos aos cofres públicos, há de ser observado o 
princípio da economicidade, pois veja que o pr o em que a contratação se dará 
com os mesmos aferidos no processo licitató io e dentro dos parâmetros de 
preços orçados pelo município. 

De outro turno, o art ~-" 
execução L / , 
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do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um repres aR@ RICA~'?: 
da Administração especialmente designado". -rto Fr<mco , 

A esse respeito ensina Thiago Lima Breus2 "sob o paradigma do 
governo por contrato ( s) , a gestão contratual compreendida 
como tarefa administrativa destaca o exercício fundamental 
de duas figuras indispensáveis: a do fiscal da execução do 
contrato, que garante a fidelidade ao que fora projetado e 
a do gestor do contrato, responsável por zelar para que 'a 
execução, além de ser fiel (eficiência), produza os 
resultados públicos planejados (eficácia)", acrescentando que 
"o gestor do contrato passa a funcionar, em síntese, como 
curador da eficácia na atividade contratual da 
Administração Pública". 

No caso, entendemos que a autoridade requisitante, isto é, a 
Secretária Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, Dra. Naara Pereira 
Duarte, poderia ser designada no contrato público-administrativo como 
gestora do contrato resultante da presente adesão, caso reste autorizada pela 
autoridade competente. 

Há ainda aspecto relevante que deve ser objeto de análise deste 
órgão de assessoramento jurídico, qual seja, o prazo pretendido da contratação: 
12 meses, tendo em vista o disposto no art. 167, II, da Constituição 
Federal de 1988, que veda, em regra, "a realização de despesas 
ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos 
orçamentários ou adicionais", regra essa que consta também do art. 2° 
da Lei n° 4.320 I 64. Ou seja, há travas constitucional e legal segundo as quais as 
despesas não podem ultrapassar, em regra, a anualidade orçamentária, como 
anota a Professora Tathiane Pisticelli3. 

Com efeito, o princípio da anualidade orçamentária também se 
encontra positivado no § 5°, do art. 165, da Constituição Federal de 1988, 
segundo o qual "a lei orçamentária anual conterá", o art. 34 da Lei 4.320 I 64, na 
mesma toada estabelece o ano financeiro para fins do Direito Financeiro. 

Não resta dúvida que, conforme a lição de José Afonso da Silva4, as 
normas constitucionais ''limitativas dos poderes estatais" têm eficácia plena e 
aplicação imediata. 

Harrison Leite5 obtempera sobre o princípio da anualidade 
orçamentária dizendo que "dúvida poderia surgir da interpretação do novo§ 14 do 
art. 165 da CF, advindo com a EC n° 102/2019, se ao mesmo tempo teria revogado o 
principio da anualidade para a LOA", concluindo que "a norma constitucional 
não impõe o dever de LOA conter previsões de despesas para exerdcios 
seguintes", mas ''uma facultatividade de a LOA detalhar os investimentos para os 

: B~E~S, :hiag~ lima. Co~tratação Pública Estratégica. São/i lo: Almedina, 2020, p. 50. 
Diretto Fznancetro. Ed, 7. Sao Paulo: Atlas, 2021, p. 43. 

4 Aplicabilidade das N()T'fllas Constitucümais. Ed. 7. São aulo: M i.ros, 08, p. 101. 
5 Manual de Direito Fi11anceiro. Ed. 10. Salvador: · o.ra J sP 021, p. 148. 



exercícios financeiros seguintes, em alinhamento com a LDO e o PPA, c 
contribuir na elaboração das metas fiscais dos próximos exercícios". 

Como se pode ver, a cláusula constitucional da 
orçamentária continua norma constitucional de eficácia plena 
imediata. 

Além da regra constitucional mencionada "ao tratar da vigência dos 
contratos decorrentes do sistema de registro de preços, o § 2° do artigo 12 do 
Decreto Federal n° 7.892/13 prescreve regramento no sentido de que, nas relações 
contratuais originárias de uma ata de registro de preços, seja obedecido o disposto 
no artigo 57 da Lei n° 8.666/93", como doutrinam os juristas Edgar Guimarães e 
Joel de Menezes Niebuhr6. 

O caso presente, no que diz respeito a questão orçamentária, não é, 
portanto, tão simples como se pode ver à primeira vista. 

Com efeito, o art 59, "caput'' da Lei n° 4.320/1964 diz que "o 
empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos", o 
que será observado no caso, na medida em que os empenhos se darão de 
acordo com cada lei orçamentária, na solução recomenda por esta Procuradoria 
Geral para o caso. 

Em duas palavras, em interpretação a contrario sensu, o referido 
dispositivo será observado e se ajusta ao disposto no § 14 do art. 165 da 
Constituição Federal de 1988. 

Os arts. 16, inciso II e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, a nosso 
ver, reforçam a interpretação dado ao presente caso. 

Com efeito, nesse mesmo sentido é a doutrina Harrison Leite7, para 
quem "cumpre lembrar que, para os contratos cuja duração ultrapasse o exercício 
fmanceiro, o empenho global ficará restrito aos créditos orçamentários referentes a 
único exercício financeiro", concluindo que, "desse modo, em cada ano se faz um 
empenho global referente ao valor do contrato". 

Assim, em nosso entender, as peculiaridades do presente caso 
autorizam a contratação pelo prazo requerido, desde que, o valor do contrato 
público-administrativo seja distribuído por exercícios financeiros, e que o 
empenho global de cada exercício se dê na forma global, por exercício, e de 
acordo com cada lei orçamentária e ou créditos adicionais, atendendo o 
princípio da legalidade orçamentária. 

O contrato público-administrativo, portanto, deve discriminar na 
cláusula do valor do contrato por exercício financeiro, de modo que cada 
exercício financeiro terá um valor global para empenho do tipo global, 
recomendando ainda que sejam publicados no Diário Oficial do Município, 
além do extrato do contrato, a autoriZaçao para contrataçao ou decisao da 
homologação e, além disso, sejam incluídos n Portal da Transparência do 
Município, para que restem atendidos os p upostos da publicidade e da 
transparência. 

J 
6 Registro de Preços: aspectos práticos. Belo Horitte: Fó 

, Op Cit,p 434 I t 
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ANTE O EXPOSTO, abstendo-se de se imiscuir nos aspectos de 
natureza técnica, administrativa e de conveniência e oportunidade, tendo o 
presente parecer jurídico caráter opinativo, não vinculando a Administração ou 
os particulares à sua motivação ou conclusões, esta Procuradoria Geral não 
vislumbra óbice ao prosseguimento do feito, com a pretendida adesão à Ata de 
Registro de Preços n° 045/2021, resultante do Pregão Presencial n° 076/2021, da 
Prefeitura Municipal de TuntumjMA, com vistas à contratação da empresa H. 
DOS SANTOS BRAGA COMÉRCIO E SERVIÇOS, CNPJ n° 24.704.746/0001-
44detentora da Ata de Registro de Preços, para eventual Prestação de Serviços 
de Sinalização Vertical e Horizontal para atender as demandas do município, 
conforme Relatório de Adesão da Comissão Permanente de Licitação CPL, 
desde que o valor do contrato público-administrativo seja distribuído por 
exercícios financeiros, e que o empenho global de cada exercício se dê na forma 
global, por exercício, e de acordo com cada lei orçamentária e ou créditos 
adicionais, atendendo o princípio da legalidade orçamentária. 

Caso a autoridade competente decida pela adesão à ARP, esta 
Procuradoria Geral recomenda: 1) que sejam atendidos os prazos de publicação, 
quando da instrumentalização do contrato administrativo (Portal da 
Transparência e SACOP); 2) que seja feita designação no próprio contrato 
público-administrativo da Secretária Municipal requisitante, Eng. Naara Pereira 
Duarte como gestora do contrato respectivo quando da formalização; 3) 
recomenda-se ainda, que quando da assinatura do contrato seja verificada a 
validade de cada certidão para que elas estejam com suas validades atualizadas. 

É o P4UeCer, salvo melhor juízo. 

Submeta-o ao Secretário Municipal de Administração, Ordenador de 
Despesas, para apreciação como lhe parecer melhor. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

o~ -~ ° Franco 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 047/2021-SINFRA 

MODALIDADE: Adesão a Ata de Registro de Preços n° 045/2021 I proveniente do Pregão 
Presencial n° 076/2021 -Processo Administrativo n° 76/2021 -CPL, da Prefeitura Municipal de 
Tuntum-MA. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA 

AUTORIDADE RESPONSÁVEL: NAARA PEREIRA DUARTE 

OBJETO: Prestação de Serviços de Sinalização Vertical e Horizontal da cidade de Porto 
Franco, conforme especificações constante no Termo de Referência , através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, para atendimento das necessidades do 
município de Porto Franco/MA. 

BASE LEGAL: Decreto Federal n. 0 3.555/2000, Decreto Federal n. 0 7.892/2013, Decreto 
Federal n. 0 9.488/2018, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 
8.666/1993. 

ADJUDICATÁRIO: H. DOS SANTOS BRAGA COMÉRCIO E SERVIÇOS - CNPJ n° 
24.704.746/0001-44. 

VALOR: R$ 676.164,63 (seiscentos e setenta e seis reais, cento e sessenta e quatro reais e 
sessenta e três centavos). 

DIANTE DO EXPOSTO, em face dos elementos constantes do processo 

administrativo, do Relatório de Adesão da CPL, da dotação orçamentária da Contabilidade 

Geral, do Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município, o qual aprovo em todos seus 

termos, HOMOLOGO a presente ão na fo rma requerida para que surtam os legais e 

jurídicos efeitos. 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQ 

ranco/MA, 15 de setembro de 2021. 








